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RESUMO 
Esta pesquisa teve como objetivo investigar as práticas avaliativas realizadas 
pelos docentes do curso Técnico de Nível Médio. A intenção foi analisar em que 
medida as práticas contemplam as orientações de avaliação propostas 
institucionalmente. Essa análise foi realizada a partir do entendimento dos 
docentes de duas unidades do Senac (Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial) no município de Osasco e bairro da Lapa (São Paulo - SP). Para a 
realização da pesquisa optamos por uma abordagem qualitativa e adotamos os 
seguintes procedimentos metodológicos: estudo documental, aplicação de 
questionários e realização de entrevistas com docentes. O referencial teórico 
utilizado pautou-se nas diversas formas de entender o processo avaliativo e suas 
contribuições para a aprendizagem e evolução dos alunos, dentre eles: 
Hoffmann (1999, 2009, 2013), Mizukami (1986), Perrenoud (1999), Rios (1998) 
e Weisz (2002), e em estudos sobre as diferentes concepções de aprendizagem 
docente, tendo como base as relações entre conhecimento e prática 
educacional. Constatamos que todos os professores conhecem os documentos 
institucionais e falam claramente sobre a proposta, entretanto realizam uma 
avaliação por medida e verificação. Outro ponto a ser ressaltado é que muitos 
consideram o comprometimento do aluno como principal critério de aprovação. 
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ABSTRACT 
This research aimed to investigate the evaluative practices carried out by the 
Technical Course teachers. The intention was analyze the extent to which the 
practices include the proposed evaluation guidelines institutionally. This analysis 
was performed based on the understanding of the teachers of two Senac 
(National Service of Commercial Education) sites, in Osasco city and Lapa district 
(São Paulo - SP). For the accomplishment of the research, we chose a mixed 
approach (quantitative and qualitative) and adopted the following methodological 
procedures: documentary study, application of questionnaires and interviews with 
teachers. The theoretical framework used was based on the different ways of 
understanding the evaluative process and its contributions to the students 
learning and evolution, among them: Hoffmann (1999, 2009, 2013), Mizukami 
(1986), Perrenoud (1998) and Weisz (2002), and in studies on the different 
conceptions of teacher learning, based on the relationship between knowledge 
and educational practice. We find that all teachers know the institutional 
documents and speak clearly about the proposal, but they carry out an evaluation 
by measure and verification. Another point to emphasize is that many consider 
the students commitment as the main criterion of approval. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Keywords: Profissional Education; Avaliation; Formation of Teachers 
INTRODUÇÃO 
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Quando falamos do processo de avaliação, percebo que cada docente 
tem sua forma de avaliar, levando consigo suas experiências, crenças e valores. 
Ao participar de diversos conselhos de classe pude, em alguns momentos, 
perceber tanto uma demasiada rigorosidade com o aluno quanto descaso com a 
evolução dele. No papel de aluno, tive uma experiência interessante quando 
estudei na Fundação Getúlio Vargas - FGV. A cada quatro aulas, tínhamos uma 
aplicação de prova feita pela secretaria escolar, a partir de parâmetros 
institucionais. Dentro desse formalismo, tive um docente de Gestão de Negócios 
com uma metodologia de ensino aprendizagem totalmente lúdica e prática. Era 
perceptível a avalição processual desse docente. No término da aula, ele fazia 
um panorama de tudo que foi trabalhado e citava a fala de alguns alunos e 
exemplos. No final do módulo, todos tinham recebido o feedback e, na prova, era 
solicitada a descrição de como foi o processo de aprendizagem e a escrita de 
três temas, de maior entendimento, trabalhados em sala. Algo que percebi é que 
mesmo numa escola tradicional, o docente conseguiu realizar uma prática 
diferenciada, autônoma, enfim, os alunos tornaram-se os protagonistas de seus 
processos de aprendizagem.  
O interesse em entender melhor a relação do docente com os alunos no 
processo avaliativo vem da experiência profissional que desenvolvi no Senac e 
que continuo vivenciando, atualmente, na unidade Lapa Tito. Fui percebendo 
diversas formas de avaliação em um único curso. Por exemplo, na forma de 
avaliar, alguns docentes aplicam prova de múltipla escolha em fileiras, com fiscal 
em sala para o aluno não “colar” e docentes que trabalham com metodologia 
ativa e fazem a avaliação por meio do feedback. Convivo com docentes de 
posturas educativas muito rígidas e que utilizam diversos critérios de avaliação. 
Enfim, percebo num mesmo contexto conceitos diferentes de avaliação sendo 
utilizados e, provavelmente, muitos docentes não têm consciência disso. 
Exemplificando, posso citar o curso Técnico em Segurança do Trabalho, curso 
pautado por conhecimentos da legislação, com que os docentes têm muita 
dificuldade em trabalhar. Com isso, os instrumentos de avaliação utilizados são 
classificatórios e excluem o aluno, apresentando um grande grau de exigência e 
a avalição é levada com muito rigor pelos docentes.  
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Um grande reflexo disso é o número de evasão desse curso, chegando a 
60% no final. A pressão em sala e a avaliação são tão puxadas que o aluno 
desiste. Nesse exemplo, pude perceber que a questão da crença é muito forte 
no docente, pois a fala “eu aprendi assim” aparecia constantemente nos 
conselhos de classe, quando os docentes eram questionados quanto à 
metodologia em sala de aula ou reprovação de determinado aluno.   
Já o curso Técnico em Informática é uma profissão que muitas vezes o 
desenvolvimento de competências acontece a partir das experiências e 
curiosidades. Como esse curso tem um percentual prático alto, a metodologia 
em sala e a cobrança do aluno é diferente, pois o fazer é muito presente e a 
avaliação é a partir do que funcionou ou não. Algumas dúvidas surgiam: o 
processo, até chegar ao resultado final, foi considerado? O que determina que o 
resultado apresentado pelo professor seja único? O quanto o aluno é percebido 
pelo docente nos dois casos citados?  
 Vaillant (2004) afirma que ao ensinar podemos atuar de forma intuitiva ou 
com racionalidade e método, não é preciso ser um profissional para que isso 
aconteça. “Os docentes carregam consigo uma série de crenças e imagens, 
baseadas em suas experiências prévias, que influem na forma como enfrentam 
a complexa tarefa da sala de aula” (p. 53).  Pude presenciar isso diversas vezes 
nos conselhos de classe e conversas individuais com docentes de que participei. 
Compartilho algumas falas que ouvi ao longo desses dez anos: “eu aprendi 
assim”; “não acredito nisso”; “já testei e não deu certo”; “minha forma é assim e 
não mudo”; “isso não dá certo”; “na minha disciplina não dá pra fazer assim”.  A 
autora afirma que: 
As crenças estão presentes subjacentes a todo tipo de 
conhecimento, tanto conceitual quanto procedimental, e são 
muito difíceis de modificar. Elas marcam o estilo do ensino de 
cada docente que surge dos conhecimentos implícitos e 
explícitos que ele tem sobre o processo de ensino-
aprendizagem. A socialização do futuro docente resulta de um 
grupo de fatores entre os quais a experiência escolar da primeira 
infância, o ascendente de seus companheiros, a influência de 
seus avaliadores (diretores e servidores), o peso dos agentes 
socializadores não profissionais (amigos e familiares), a 
importância da subcultura dos docentes e da estrutura 
burocrática da escola. (VAILLANT, 2004, p. 53) 
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Pude entender outro ponto importante ao ingressar no mestrado e 
participar da disciplina “O perceber: sensibilidade e arte na ação educacional”, o 
quanto aquele aluno era percebido na sala de aula e quando ele deixava de ser 
anônimo. O perceber possibilita descobrir diferentes caminhos e maneiras do 
sujeito entrar em contato com o que o cerca e, a partir de suas experiências, 
compreender o seu arredor. Ponty (1990) apresenta o termo Fenomenologia da 
Percepção e o define como uma visão fenomenológica do homem, do mundo e 
seus acontecimentos, sendo aberto para os fatores existenciais e, assim ter a 
compreensão do que possa vir pelos vários aspectos apresentados. O filósofo 
francês define percepção com as seguintes palavras: 
perceber é tornar algo presente a si com a ajuda do corpo, tendo 
a coisa sempre seu lugar num horizonte de mundo e consistindo 
a decifração em colocar cada detalhe nos horizontes perceptivos 
que lhe convenha”. (PONTY, 1990, p.92) 
 
A percepção está além de uma resposta padrão e absoluta, é além dos 
sentidos físicos e palpáveis. Potencializar sentidos físicos e não físicos. É a 
sinestesia para sentir o ambiente onde estamos. É observar além dos sentidos 
corporais. Segundo Ponty, é uma experiência única que se transforma a cada 
momento e, a cada que vez percebo algo, posso ter uma experiência diferente. 
 Na ação educacional, o reflexo é direto, pois a percepção, a partir da 
definição de Ponty, é fundamental para que os professores criem vínculos com 
seus alunos e entenda como cada um se apropria desse conhecimento. Os 
alunos exigem metodologias “atrativas” para que dediquem sua atenção a algo, 
não permitindo aulas mecânicas de forma automática e repetitiva. Além disso, 
cada ser é único, assim, o professor precisa perceber o aluno a partir de 
experiências, considerando que existe uma especificidade do aluno que o torna 
único, com capacidades diferentes de adquirir conhecimento, com necessidades 
e maneiras de sentir peculiares. 
 No contexto da avalição da aprendizagem na ação educativa, o professor 
defende em seu planejamento as estratégias para avaliar os saberes, porém, 
para isso, o professor tem o desafio de perceber o aluno para avaliá-lo em seus 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores. Assim, o aluno constrói o seu 
mundo no dia a dia e se descobre a cada experiência vivida a partir de seu corpo 
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e mundo e, com isso, o professor faz parte do processo, percebendo a cada aula 
um sujeito novo. 
A proposta de avalição no Senac é pautada no conceito de competência 
e integra-se à concepção do aluno como sujeito protagonista do processo de 
ensino e aprendizagem. Em um currículo integrado e flexível, com trabalhos 
desenvolvidos por meio de projetos, a avaliação e a recuperação são contínuas. 
Acompanhando a perspectiva curricular, a avaliação, orientada por indicadores 
previamente definidos, será preferencialmente feita pelo conjunto dos docentes 
e alunos participantes da atividade, projeto, segmento ou etapa do curso 
(SENAC, 2005, p.14).  
O docente do ensino técnico realiza seu plano de aula a partir do Plano 
de Orientação do curso, que apresenta os indicadores estabelecidos em cada 
unidade curricular. Nesse sentido, minha vivência tem provocado algumas 
indagações a respeito das questões avaliativas. Como avaliar a aprendizagem 
dos alunos num curso profissional? De que maneira os docentes interpretam 
seus instrumentos de avaliação? A aquisição do conhecimento é mensurável? 
Quais as estratégias mais adequadas? Enfim, são questões que merecem 
atenção, pois quando não refletidas interferem num trabalho mais qualificado. 
A partir da minha experiência profissional e buscando entender o 
processo avaliativo que vem ocorrendo, levanto a seguinte questão de pesquisa:  
Como os docentes de cursos técnicos de Nível Médio traduzem as 
orientações de avaliação propostas institucionalmente em suas práticas 
pedagógicas?  
Com isso, o objetivo geral é investigar se as práticas avaliativas realizadas 
pelos docentes de um curso técnico de Nível Médio contemplam as orientações 
de avaliação propostas institucionalmente. Além disso, busca entender quais as 
concepções avaliativas dos docentes, como elas interferem na dinâmica escolar 
e na interpretação dos instrumentos utilizados, contribuindo ou não no 
aprendizado dos alunos.  
 
Os objetivos específicos são: 
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- Conhecer e analisar as concepções de avaliação propostas pelos 
documentos do Senac São Paulo; 
-  Analisar as concepções de avaliação dos docentes; 
- Identificar e analisar as práticas avaliativas utilizadas pelos docentes nos 
processos de ensino e aprendizagem.  
 Para realização do estudo, optamos por uma abordagem qualitativa. 
Seguiremos os seguintes procedimentos metodológicos: 
▪ 1ª. Etapa. Estudo documental dos documentos do Senac.  
▪ 2ª. Etapa. Aplicação de questionários: perguntas fechadas e abertas.  
Serão aplicados em vinte docentes que atuam nas unidades de Osasco e 
Lapa Tito e em três cursos diferentes: Técnico em Informática, Técnico 
em Design de Interiores, Técnico em Segurança no Trabalho. 
▪ 3ª. Etapa: Realização de entrevistas com seis docentes, um de cada 
unidade e por curso e três alunos de cursos diferentes. 
Para a análise dos dados, recorri à análise de conteúdo como 
procedimento metodológico, procedimento este visto como: 
 
um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando 
obter, por procedimentos, sistemáticos e objectivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) 
que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens. (BARDIN, 1977, p.42). 
 
 O trabalho está organizado da seguinte forma: 
 No capítulo 1 - Concepções de aprendizagem e o conceito de avaliação: 
possíveis relações – apresentamos, a partir da visão de alguns autores, os 
conceitos de avaliação e as concepções de aprendizagem.  
 No capítulo 2 -  A educação profissional técnica de nível médio: história e 
perspectivas – apresentamos a história da educação técnica no Brasil, 
procurando situar o papel do docente na educação profissional e relatar a 
metodologia de avaliação adotada pelo Senac. 
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 No capítulo 3 – Método e instrumentos de pesquisa: os dados gerados e 
analisados – apresentamos o contexto da pesquisa, os dados e a análise do que 
foi gerado.  
 Por último, apresentamos algumas considerações e o referencial 
bibliográfico.  Esperamos com o presente estudo compreender a consonância 
entre o discurso institucional e prática realizada em sala de aula. 
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CAPÍTULO 1 - CONCEPÇÕES DE APRENDIZAGEM E O CONCEITO DE 
AVALIAÇÃO: POSSÍVEIS RELAÇÕES 
Nesse capítulo apresentamos as concepções de aprendizagem e, na 
sequência, fazemos relações com os conceitos de avaliação. Abordamos 
inicialmente a relação do homem com o mundo e suas conexões com o 
fenômeno educacional, apresentando como ele se apropria do conhecimento. 
Por fim, abordamos a avaliação diagnóstica, formativa e mediadora, além de 
entender como os autores apresentam o erro no processo de avaliação e o papel 
da escola no processo avaliativo. 
 
1.1 Concepções de aprendizagem 
As teorias do conhecimento podem ser consideradas a partir de três 
pontos de partida: do sujeito, do objeto e da interação sujeito e objeto. Mizukami 
(1986) apresenta essa reflexão a partir do movimento filosófico, comparando o 
empirismo, inatismo e interacionismo com as abordagens do processo ensino-
aprendizagem. A autora afirma que “de acordo com determinada teoria/proposta 
ou abordagem do processo ensino-aprendizagem, privilegia-se um ou outro 
aspecto do fenômeno educacional” (p.1). 
O empirismo defende o conhecimento a partir do sujeito e acredita que as 
experiências humanas são as únicas responsáveis pela formação das ideias e 
conceitos existentes no mundo, Mizukami (1986) explica: 
O conhecimento é uma “descoberta” e é novo para o indivíduo 
que a faz. O que foi descoberto já se encontrava presente na 
realidade exterior. Não há construção de novas realidades. Do 
ponto de vista pedagógico, essa posição é orientada por um 
associacionismo empirista, onde todo conhecimento fica 
reduzido a uma aquisição exógena, a partir de experiências, 
verbalizações ou recursos e materiais audiovisuais que são 
simplesmente transmitidos. (MIZUKAMI, 1986, p. 2) 
 
 O homem constrói o conhecimento a partir de algo existente e a 
descoberta do mundo parte dele por meio de experiências sensíveis (olhando, 
escutando, etc.). Do ponto de vista do processo ensino e aprendizagem, o 
empirismo retrata a escola tradicional e tecnicista, onde a educação está 
centrada no papel do professor e o aluno depende do professor para aprender. 
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Os fundamentos da escola tradicional são pautados no saber do professor, isto 
é, o aluno não sabe, o professor que sabe. O aluno apenas executa tarefas que 
lhe são dadas por autoridades exteriores, tornando-se um receptor passivo, e 
recebe informações que foram decididas ser as mais importantes e úteis para 
ele. A autora cita que a relação professor-aluno é vertical, 
sendo que um dos pólos (o professor) detém o poder decisório 
quanto à metodologia, conteúdo, avaliação, forma de interação 
na aula, etc. Ao professor compete informar e conduzir seus 
alunos em direção a objetos que lhes são externos, por serem 
escolhidos pela escola e/ou pela sociedade em que vive e não 
pelos sujeitos do processo. (MIZUKAMI, 1986, p. 14) 
  
 O ensino é caracterizado pela transmissão e a metodologia se baseia em 
aula expositiva, com o professor na frente e a sala em formato de auditório. O 
professor apresenta o conteúdo pronto e o aluno limita-se a escutá-lo. A 
avaliação é realizada a partir da reprodução do conteúdo ensinado, por meio da 
repetição e memória. Mede-se, então, pela quantidade de reprodução por meio 
de provas, chamadas orais, exercícios etc. e o erro é condenado.  
 A ênfase tecnicista, de uma proposta educacional fundamentada na 
abordagem comportamentalista, também se caracteriza pela descoberta do 
conhecimento de algo que já se encontrava na realidade exterior, preconizando 
a experiência ou experimentação como base do conhecimento. Assim, o 
comportamento do aluno é totalmente manipulável e a educação se dá por meio 
de transferência de conhecimento e comportamentos éticos, práticas sociais, 
controle do mundo e ambiente cultural, social etc. e o objetivo da escola é 
direcionar o comportamento humano às finalidades de caráter social, chegando 
a um comportamento final desejável. Assim como a escola tradicional, o 
conhecimento do aluno é pautado no saber do professor, obtido por transmissão 
cultural, na influência do meio. Já a avaliação difere-se por sua característica 
individualizada e o sucesso do aluno é medido por elogios, notas, prêmios, 
reconhecimentos do mestre e colegas, prestígio e feedback constante que 
forneça elementos que especifiquem o domínio de uma determinada habilidade. 
 Para o inatismo, o movimento vem do homem para o mundo e está 
primado do sujeito. Entende-se que todas as capacidades básicas do 
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conhecimento do ser humano já estariam presentes na pessoa desde o seu 
nascimento. Mizukami (1986) afirma que:  
atribuem-se ao sujeito, ao organismo humano, categorias de 
conhecimento “já prontas”, para as quais toda estimulação 
sensorial é canalizada. Ocorre ênfase na importância do sujeito, 
incluindo-se tanto as tendências que advogam um pré-formismo 
absoluto quanto aquelas que admitem um processo de 
atualização. (MIZUKAMI, 1986, p. 2) 
 
 O mundo é algo produzido pelo homem e tem papel fundamental de criar 
condições de expressão para a pessoa. A autora afirma que: 
Um dos aspectos básicos da pessoa, que se desenvolve no 
mundo, o “eu”, que inclui todas as percepções que o indivíduo 
tem de seu próprio organismo, de sua experiência, além de 
considerar a forma como as percepções de outros objetos, 
pessoas, acontecimentos de seu ambiente e do contexto 
espacial e temporal mais amplo. O “eu” do indivíduo, portanto, 
irá perceber diferencialmente o mundo. A ênfase é no sujeito, 
mas uma das condições necessárias para o desenvolvimento 
individual é o ambiente. A visão de mundo e da realidade é 
desenvolvida impregnada de conotações particulares na medida 
e que o homem experiencia o mundo e os elementos 
experienciados vão adquirindo significados para o indivíduo. 
(MIZUKAMI, 1986, p. 42) 
 
Do ponto de vista pedagógico, é o aluno que determina o saber e o 
aprendizado depende diretamente dele a partir de uma ação interna, ou seja, o 
ensino centrado no aluno. Trata-se de uma abordagem humanista. Essa 
abordagem dá ênfase nas relações interpessoais, centrado em seus processos 
de construção da realidade e capacidade de atuar nela como uma pessoa 
integrada.  
 O professor tem o papel de facilitador, para que o aluno descubra o 
conhecimento a partir de suas experiências e, diferente da abordagem 
tradicional e comportamentalista, não transfere o conhecimento e sim cria 
condições para que os alunos aprendam oferecendo diretrizes e, assim, o 
conteúdo venha da própria experiência pessoal e subjetiva do aluno e ele é 
considerado em processo contínuo de descoberta do seu próprio ser, 
conectando-se a outros grupos. É o aluno que determina a partir de uma ação 
interna, a ele é atribuído o papel central na criação do conhecimento.  
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A educação tem como principal objetivo incentivar a capacidade do aluno 
de autoaprendizagem, permitindo seu desenvolvimento intelectual e emocional. 
Nesse sentido, os alunos tornam-se pessoas com iniciativa, de responsabilidade, 
de autodeterminação, de autodescoberta e de discernimento, com capacidade 
para solucionar seus problemas e adaptar-se com flexibilidade às mudanças. A 
sala de aula apresenta elementos informais e forma um clima favorável ao 
aprendizado, já a metodologia mais aplicada é a pesquisa realizada pelos 
alunos, que deverão criticar e defender pontos de vistas. 
Nessa abordagem, cada aluno é único e os relacionamentos também são 
únicos, assim, no processo de avaliação os critérios são definidos pelo próprio 
aluno e destaca-se a autoavaliação, mediada pelo professor. 
 No interacionismo (interação sujeito-objeto), o homem atua no mundo e 
tem uma relação recíproca e contínua. Do ponto de vista pedagógico, Mizukami 
(1986) afirma que: 
o conhecimento é considerado como uma construção contínua 
e, em certa medida, a invenção e a descoberta são pertinentes 
a cada ato de compreensão. A passagem de um nível de 
compreensão para o seguinte é sempre caracterizada por 
formação de novas estruturas, que não existiam anteriormente 
no indivíduo. (MIZUKAMI, 1986, p. 3) 
 
 Numa perspectiva internacionalista, homem e mundo serão analisados 
conjuntamente e nesse movimento encontra-se a escola progressista e 
construtivista por meio da abordagem cognitivista e sociocultural. 
 A abordagem cognitivista tem as emoções como o centro e são 
consideradas em suas articulações com o conhecimento. A ênfase é dada na 
capacidade de o aluno integrar informações e processá-las e, diferente das 
abordagens anteriores, o conhecimento é o produto da interação entre o homem 
e o mundo. Nesse caso, o aluno aprende por si próprio, com oportunidades de 
investigação individual, enfatizando a motivação interna e a própria capacidade 
de aprender, para que ele busque constantemente novas soluções, crie 
situações que exijam o máximo de exploração por parte dele e estimule novas 
estratégias de compreensão da realidade. 
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Quanto à metodologia em sala de aula, a mais comum é o trabalho em 
grupo como um elemento importante na socialização do aluno e cabe ao 
professor expor a problematização à sala de aula sem apresentar a solução, 
evitar rotinas e hábitos. O professor assume o papel de investigador, 
pesquisador, mediador, permitindo o aluno a trabalhar de forma independente, 
buscando seu autocontrole e autonomia. A avaliação é pautada em múltiplos 
critérios, considerando o processo, e não somente o resultado. Soluções 
erradas, incompletas ou distorcidas são bem-vindas e analisadas, pois não se 
pode deixar de considerar a interpretação do mundo, dos fatos e da causalidade. 
 Outra abordagem interacionista, embora com ênfase no sujeito como 
elaborador e criador do conhecimento, é a sociocultural. De acordo com 
Mizukami (1986): 
O homem se constrói e chega a ser sujeito na medida em que, 
integrado em seu contexto, reflete sobre ele e com ele se 
compromete, tomando consciência de sua historicidade. O 
homem é desafiado constantemente pela realidade e a cada um 
desses desafios deve responder de uma maneira original. Não 
há receitas ou modelos de respostas, mas tantas respostas 
quantos forem os desafios, sendo igualmente possível encontrar 
respostas diferentes para um mesmo desafio. A resposta que o 
homem dá a cada desafio não só modifica a realidade em que 
está inserido, como também modifica a si próprio, cada vez mais 
e de maneira sempre diferente (perspectiva interacionista na 
elaboração do conhecimento). (MIZUKAMI, 1986, p. 91) 
 
 O processo de aprendizagem é influenciado pelas concepções que o 
aluno tem de homem, mundo, cultura e educação, inserido num contexto 
histórico. A ideia central é quanto mais o aluno refletir sobre seu ambiente 
concreto e sua realidade, mais se torna consciente e comprometido a intervir na 
realidade para mudá-la. 
 A educação não se restringe à escola em si e ao processo de educação 
formal, ultrapassando-os. Nesse processo de conscientização a escola torna-se 
um espaço onde seja possível o conhecimento mútuo do professor e aluno. A 
relação professor e aluno não é impositiva e a troca de papel é fundamental, o 
educador se torna educando e vice-versa. Nesse contexto, o aluno participa do 
processo juntamente com o professor. A avaliação do processo consiste na 
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permanente autoavaliação da prática educativa do professor e aluno, assim, não 
se restringe a situações formais de ensino e aprendizagem. 
  
1.2 Concepções de avaliação  
Avaliação da aprendizagem é um tema polêmico e discutido por muitos 
pesquisadores, pois dependendo de como a avaliação é realizada na escola, ela 
pode contribuir para o fracasso ou sucesso da evolução do aluno no processo 
de ensino e aprendizagem. Muitos questionamentos são levantados sobre esse 
tema e as ações do professor são relevantes no processo avaliativo. Como 
vimos, o conceito de avaliação depende das concepções de ensino e 
aprendizagem defendidas pela escola. 
Compactuamos com a ideia de que avaliar não é o simples ato de denigrir, 
julgar, castigar, promover ou rotular algo. Essa concepção de avaliação está 
atrelada a uma visão de educação que exclui, que classifica. Para avaliarmos é 
necessário primeiramente saber o que é esperado e depois planejar quais 
instrumentos de avaliação serão utilizados para aquele contexto e público alvo. 
Além disso, também é importante alinhar as expectativas e definir quais serão 
os indicadores para medir a evolução ou plano de ação. Afinal, o que é bom para 
mim pode não ser bom para você. 
De acordo com Luckesi (1990), o termo avaliar provém etimologicamente 
da expressão latina a-valere, que significa dar valor a. O conceito é formulado a 
partir das determinações da necessidade de atribuir valor a algo.  
No âmbito escolar, a avaliação tem um importante papel no 
desenvolvimento do aluno e é fundamental para direcionar o professor em 
relação ao ensino e aprendizado de seus educandos. Luckesi (1992) ressalta 
que o insucesso e o erro não deveriam ser acrescidos de culpa e ou de castigo. 
O erro, na avaliação de aprendizagem, deveria ser um apoiador para qualificação 
do que o educando busca, diante dos objetivos que se têm, pois é um suporte 
para autocompreensão e crescimento, seja na busca individual ou participativa. 
Quando aplicado à prática do castigo, evidencia-se que o educando não 
desenvolveu seu conhecimento a partir de um padrão preestabelecido e o pune 
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por não ter aprendido a assumir a conduta que seria correta. O erro é o início do 
ciclo de aprendizagem e não o final. 
O autor também destaca que a análise da avaliação não deveria estar 
dissociada do planejamento escolar. Existe um longo caminho a ser percorrido 
do planejamento à ação, uma vez que os recursos, instrumentos e objetivos a 
serem alcançados norteiam o professor e subsidiam a construção do 
planejamento. Para o autor, a 
avaliação da aprendizagem escolar adquire seu sentido na 
medida em que se articula com um projeto pedagógico e com 
seu consequente projeto de ensino. A avaliação, tanto no geral 
quanto no caso específico da aprendizagem, não possui uma 
finalidade em si; ela subsidia um curso de ação que visa 
construir um resultado previamente definido. (Luckesi, 1990, 
p.85) 
 
O autor acredita que a escola opera com verificação e não com a 
avaliação da aprendizagem, o que implica em observação, coleta, obtenção, 
análise e síntese dos dados ou informação que configuram o objeto da avaliação. 
Ele explica que verificação é uma “ação” que congela o objeto; a avaliação, por 
sua vez, direciona o objeto numa trilha dinâmica de ação”. (p.93) 
Já, para o autor, avaliação diagnóstica tem a intenção de saber o 
educando aprendeu ou não e, caso não tenha aprendido, o professor planeja 
uma ação para ensinar novamente o educando. Com isso, a avaliação tem um 
sentido de evolução e não finalização de um processo ou fase e tem como 
principal objetivo acompanhar o processo de construção da aprendizagem do 
aluno. 
Para Luckesi (2000), o ato de avaliar acarreta a disposição de acolher, 
que significa acolher algo como ele é, satisfatório ou insatisfatório, agradável ou 
desagradável, bonito ou feio. O ato de avaliar o aluno é de acolhê-lo em sua 
essência, no seu ser e no seu modo de ser, e partir a daí, decidir o que fazer. O 
julgamento prévio exclui e está sempre na defesa ou no ataque, nunca no 
acolhimento. O ato de avaliar, segundo o autor, “implica dois processos 
articulados e indissociáveis: diagnosticar e decidir. Não é possível uma decisão 
sem um diagnóstico, e um diagnóstico sem uma decisão é um processo 
abortado”. (p.2) 
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Para avaliar, o primeiro ato é diagnosticar, que implica, em conhecer o 
aluno como ser humano e coletar dados relevantes que configurem o estado de 
aprendizagem do educando. Para tanto, o autor ressalta três pontos básicos para 
execução dessa etapa: 1) dados relevantes; 2) instrumentos; 3) utilização dos 
instrumentos.  
Os dados relevantes implicam diretamente no planejamento do professor 
e o conhecimento que será trabalhado e, com isso, devem ser coletados os 
dados essenciais para avaliar aquilo que estamos pretendendo avaliar. Por outro 
lado,  
os instrumentos de coleta de dados podem ser desastrosos, do 
ponto de vista da avaliação da aprendizagem, como em qualquer 
avaliação, na medida em que não colete, com qualidade, os 
dados necessários ao processo de avaliação em curso. 
(Luckesi, 2000, p. 5) 
 
Neste processo, não pode ser qualquer instrumento e é importante o 
cuidado para coletar a informação necessária. A prova, teste, redação, 
monografia, dramatização, exposição oral, arguição etc. necessitam de 
qualidade na elaboração, para não tornar recursos de controle disciplinar, de 
ameaça e submissão. 
De acordo com Weisz (2002), no diálogo entre o professor e o aluno é 
imprescindível e é necessário ouvir o aluno para evitar o fracasso escolar. A 
autora afirma que o ponto de partida é o conhecimento prévio do aluno, que 
sustenta a aprendizagem sobre o novo tema.   
O conhecimento prévio é o conjunto de ideias, representações e 
informações que servem de sustentação para essa nova 
aprendizagem, ainda que não tenham, necessariamente, uma 
relação direta com o conteúdo que se quer ensinar. (p. 93) [...] a 
atividade de ensino do professor vai ter que dialogar com a 
atividade de aprendizagem do aluno. (WEISZ, 2002, p.117) 
 
A informação que o aluno recebeu anteriormente como ensino não é 
conhecimento prévio, ou seja, não podemos considerar conhecimento prévio o 
conteúdo trabalhado em sala em um semestre anterior ao corrente, afinal, nem 
sempre ele aprende o que foi ensinado e cabe ao professor utilizar instrumentos 
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para conhecer os saberes que o seu aluno traz para poder realizar o seu plano 
de aula e decidir suas abordagens. 
O professor torna-se mediador em sala de aula e busca a autonomia do 
aluno, estimulando-o a criatividade e tornando-o um ser pensante. Para o 
processo de avaliação é importante deixar o aluno mostrar o que sabe, conhecer 
esse aluno, compreender como ele pensa e realizar a intervenção imediata no 
momento do erro. O professor observa o aluno o tempo todo e tem condições de 
avaliá-lo e é essa avaliação que lhe dá subsídio para sustentar a intervenção. 
O erro torna-se uma virtude e sua função muda, pois o professor identifica 
o que o aluno deixou de aprender e não o que ele aprendeu, apresenta diretriz 
para o professor saber o que precisa ser feito e avalia o trabalho do professor, 
por exemplo, se uma sala de aula em que todos os alunos vão mal na prova ou 
erram a mesma questão, é fato de que o professor não está acertando e 
precisará rever o encaminhamento. 
 Uma vez identificado o erro, o professor estimula que o educando 
repense seu esquema mental e ajude a reestruturá-lo. O conteúdo prévio tem 
uma grande importância nesse momento, pois o professor correlaciona a 
vivência do aluno com o conteúdo da aprendizagem e, com isso, demonstra algo 
que faz sentido ao aluno. Assim, é necessário que o professor apresente 
problemas diferentes para os alunos, pois eles irão se deparar com situações 
que não tinham pensado, dentro de uma construção do conhecimento.  
A escola também tem um papel importante nesse processo e muitas ainda 
trabalham com a avaliação por nota, excluindo, retendo ou promovendo o aluno, 
realizando recuperação da aprendizagem somente no final do processo. Uma 
das decisões mais difíceis a ser tomada pelo professor é o que fazer com os 
alunos que não aprenderam ao final de um ano ou ciclo. Para dar conta desse 
novo formato da educação, as escolas precisam investir no desenvolvimento 
profissional e em formação inicial e continuada. 
Dentro desse cenário, Rios (1998) afirma que avaliar não se trata de algo 
estático, que ocorre no momento da prática educativa, mas deve estar 
continuamente presente no trabalho do educador. Para a autora:  
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avaliar pressupõe definir princípios, em função de objetivos que 
se pretendem alcançar; estabelecer instrumentos para a ação e 
escolher caminhos para atingir o fim; verificar constantemente a 
caminhada, de forma crítica, levando em consideração todos os 
elementos envolvidos no processo. (RIOS, 1998, p.39) 
 
A avaliação interfere diretamente na vida das pessoas e na sociedade, 
como tal, implica em ações, atitudes e valores dos indivíduos em diversas 
dimensões, tendo o poder de transformar e redirecionar. Ela justifica decisões, 
aprovações e reprovações, envolvendo questões de ordem social, econômica, 
política e cultural. 
Já Perrenoud afirma que a avaliação regula o trabalho, as atividades, as 
relações de autoridade e a cooperação em aula e, de certa forma, as relações 
entre a família e a escola ou entre profissionais da educação. Ele entende a 
educação como duas lógicas: 
avaliar é – cedo ou tarde – criar hierarquias de excelência, em 
função das quais se decidirão a progressão no curso seguido, a 
seleção no início secundário, a orientação para diversos tipos de 
estudos, a certificação antes da entrada no mercado de trabalho 
e, frequentemente, a contratação. Avaliar é também privilegiar 
um modo de estar em aula e no mundo, valorizar formas e 
normas de excelência, definir um aluno modelo, aplicado e dócil 
para uns, imaginativo e autônomos para outros. (PERRENOUD, 
1999, p.09) 
 
 O autor explica que tradicionalmente a avaliação na escola é associada a 
hierarquias de excelência, em que os alunos são comparados e depois 
classificados em virtude de uma norma, definida no absoluto ou encarnada pelo 
professor e pelos melhores alunos. Nessa perspectiva, muitos professores 
revoltam-se contra as notas porque elas querem colocar a avalição a serviço do 
sistema. Entretanto, as notas ainda são utilizadas pelos professores como forma 
de “educar” seus alunos, ameaçando-os e negociando, como por exemplo, 
reduzir a nota se o aluno não ficar quieto ou ainda se chegar atrasado, a fim de 
conseguir aplicar todo conteúdo. 
Por outro lado, para família e mundo do trabalho, pode significar que o 
aluno aprendeu determinado conteúdo e se comportou devidamente em sala, ou 
como uma alerta, por não ter sido um bom aluno e não ter aprendido todo 
conteúdo. 
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A nota torna-se algo muito subjetivo, pois como afirmar que um aluno de 
nota 7.9 não sabe determinado conteúdo? Ou ainda, por que ele é 7.9 e não 8.0? 
Essas hierarquias objetivam expor a posição dos alunos em relação ao grupo ou 
sua distância em relação à norma de excelência do que sobre o conteúdo que 
foi desenvolvido. Perrenoud (1999) afirma que “uma hierarquia de excelência 
jamais é o puro e simples reflexo da “realidade” das variações”. (p.13). 
A hierarquia citada por Perrenoud intensifica a exposição do erro e ele 
torna-se inadmissível no processo. Retomando Luckesi (1994), o autor afirma 
que o 
clima de culpa, castigo e medo, que tem sido um dos elementos 
da configuração da prática docente, é um dos fatores que 
impendem a escola e a sala de aula de serem um ambiente de 
alegria, satisfação e vida feliz. (LUCKESI, 1994, p. 51) 
 
Nesse sentido, o objetivo da nota é o de auxiliar o aluno e não de o punir. 
O erro deve fazer parte do processo e replanejamento de aula do professor. Uma 
vez identificado que aquele aluno não desenvolveu determinada competência, 
esse ponto torna-se principal e entra como foco na continuidade da abordagem 
dos conteúdos.   
Perrenoud também critica outra função da avaliação tradicional, a 
certificação. Afirma que uma certificação fornece poucos detalhes dos saberes 
e das competências adquiridos e do nível de domínio precisamente atingido em 
cada campo. Ela garante que o aluno sabe o que é necessário saber para passar 
para série seguinte no curso, ser admitido ou iniciar uma profissão. Em todos 
casos, a avaliação não é um fim. “A avaliação tradicional não satisfeita em criar 
fracasso, empobrece as aprendizagens e induz, nos professores, didáticas 
conservadoras e, nos alunos, estratégias utilitaristas.” (1999, p.18) 
 As provas tradicionais vêm perdendo sentido por hierarquizar e, 
efetivamente, não ser eficaz em mostrar quais são, efetivamente, as dificuldades 
dos alunos. De acordo com Gatti (2003), 
muitos professores orgulham-se da dificuldade de suas provas e 
não sentem que deram uma boa prova se muitos alunos tiraram 
nota alta. No outro extremo, temos os professores que tornam 
suas provas tão simples que não chegam a suscitar no aluno 
nenhum comportamento de empenho pessoal para realizá-las. 
(GATTI, 2003, p.103) 
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 Para Perrenoud (1999), a avalição tradicional vem perdendo espaço e, 
com a era da informação, onde tudo se encontra na Internet, o professor precisa 
se reinventar e desafiar o aluno a cada aula. Assim, o autor defende uma reflexão 
otimista em sua obra, destacando que lentamente a escola muda, a avalição 
evolui e as notas desaparecem em certos graus e em certos tipos de escolas. 
Nesse sentido, a avaliação formativa ganha seu espaço, mas, para se tornar 
uma prática realmente nova, Perrenoud afirma que seria necessário, entretanto, 
que a avaliação formativa fosse regra e se integrasse a um dispositivo de 
pedagogia diferenciada. O autor afirma que: 
mesmo quando as questões tradicionais da avaliação se fazem 
menos evidentes, a avaliação formativa não dispensa os 
professores de dar notas ou de redigir apreciações, cuja função 
é informar os pais ou a administração escolar sobre as 
aquisições dos alunos, fundamentando a seguir decisões de 
seleção ou de orientação. (PERRENOUD, 1999, p. 16) 
 
Para o autor, é formativa toda avaliação que ajuda o aluno a aprender e 
a se desenvolver. Claro que, esse tipo de avaliação é desafiador ao professor, 
pois ele precisa conhecer e perceber seu aluno. É necessário interessar-se pelos 
processos de aprendizagem, pelos métodos de trabalho, pelas atitudes do aluno, 
por sua inserção no grupo, ou seja, por todos os aspectos cognitivos, afetivos, 
relacionais e materiais da situação didática. A observação é o ato principal e 
permite construir uma representação realista das aprendizagens, de suas 
condições, de suas modalidades, de seus mecanismos e de seus resultados. 
A partir dessa reflexão, os testes perdem o sentido e abrem espaço para 
mediação, feedback e orientação, o que interfere diretamente no planejamento 
de aula e metodologia utilizada. Novamente, Perrenoud afirma que “pode-se 
considerar que todo feedback é formador, venha de onde vier e qualquer que 
seja sua intenção, visto que contribui para regulação da aprendizagem em 
curso.” (p. 107) 
 A preocupação central de Perrenoud é o aprendizado pelo prazer, pelo 
interesse, pela realidade, pela reflexão, pelo questionamento, pela criatividade, 
pela curiosidade e pela originalidade, o que é revertido efetivamente no 
aprendizado do aluno e grandes notas. Dessa forma, o ensino torna-se 
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direcionado e atende a necessidade de cada um, assim explicando de forma 
simples e objetiva para alguns e mais detalhista para outros, engajando os 
alunos em novos desafios e atividades mobilizadoras, trabalhando para aliviar a 
angústia e ocasionando a confiança e motivação, modificando o ritmo do trabalho 
e responsabilidade do aluno. Assim, a avaliação formativa “se constrói em uma 
lógica cooperativa, baseada na hipótese de que o aluno quer aprender e faz tudo 
o que pode para esse fim”. Perrenoud (1999, p.141) 
  Para que a avaliação formativa se efetive, no contexto escolar, é 
necessário que o plano pedagógico da escola também esteja articulado a essa 
concepção. Logo, quando assumimos essa prática numa escola tradicional 
somos levados a repensar as diretrizes do nosso plano, pois a avalição está no 
centro do sistema didático e do sistema de ensino, conforme Octógono de 
Forças, exemplificado por Perrenoud: 
 
Figura 1 – Octógono de Forças (PERRENOUD, 1999, p.46) 
 
A avaliação representa o ponto de partida e a abordagem é iniciada pelas 
relações entre as famílias e a escola, em que a avaliação é o elo de comunicação 
por meio do boletim escolar, que traz a ideia de sucesso ou fracasso do aluno e 
que limita os pais a agirem a partir de algumas indicações numéricas que não 
mostram verdadeiramente o que o aluno sabe ou não. Outro ponto importante 
que o octógono destaca é a individualização e metodologia de ensino, que, com 
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a avaliação formativa, o professor tem informações mais precisas e quantitativas, 
apostando, de forma otimista, que o aluno quer aprender e deseja ajuda para 
isso. Por outro lado, para o aluno, pode ser constrangedor expor ao professor 
suas fraquezas e incertezas, correndo o risco de exclusão e gozação por parte 
dos colegas, além dos encaminhamentos para acompanhamento pedagógico 
com o supervisor educacional, psicólogo ou diretor. 
Somando o conceito da avaliação formativa, Gatti (2003) traz que a 
avaliação continuada também ajuda a direcionar e redirecionar o trabalho do 
professor em seu dia-a-dia, podendo, pela atuação deste contribuir também para 
que os alunos compreendam e superem suas dificuldades ou ampliem seus 
conhecimentos. Afirma ainda que “não há como separar avaliação de ensino, 
não como pensar avaliação de alunos sem que se tenha claro papel da educação 
na vida das pessoas”. (p. 110) 
 Como dito anteriormente, as concepções de aprendizagens estão 
diretamente ligadas às concepções de avaliação e, assim como as escolas têm 
um grande desafio em mudar seu modelo pedagógico da educação tradicional 
para uma educação crítica, a avaliação percorre o mesmo caminho, 
Depresbiteris (1999) afirma que: 
na perspectiva de transmissão de conteúdo, a avaliação busca 
analisar os conteúdos assimilados pelos alunos. Já na 
perspectiva da construção do conhecimento, ela está voltada 
para o desenvolvimento de raciocínios, que são processos para 
chegarmos a determinadas conclusões. A avalição nesta 
perspectiva busca identificar quais são esses processos e como 
eles estão se desenvolvendo. (DEPRESBITERIS, 1999, p. 23) 
 
 A autora reitera que para essa abordagem precisamos investir em outro 
tipo de avaliação, explorando o âmbito da escola e estendendo-se para o meio 
em que o aluno vive, pois há uma profunda integração entre as áreas afetiva, 
emocional e cognitiva.  
Segundo Hoffmann (2011), a avaliação está diretamente ligada à 
qualidade de ensino e aponta três questionamentos: 
1- O sistema de avaliação tradicional, classificatório, assegura um ensino 
de qualidade?  
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2- A manutenção de provas e notas é garantia do efetivo 
acompanhamento dos alunos no seu processo de aprendizagem? 
3- O sucesso de um aluno na escola tradicional representa o seu 
desenvolvimento máximo possível? 
Para autora, a primeira pergunta trabalha a crença do professor no 
sistema tradicional de ensino, a visão da escola exigente, rígida, disciplinadora, 
detentora do saber, que é considerada competente aquela em que seus alunos 
têm excelentes notas, por outro lado as escolas não dão conta de seu alunado 
promovendo muitos alunos à categoria de repetente ou evadido. Os professores 
levam consigo a obrigação do avaliar e torna-se um mito, muitos educadores 
discutem “como fazer a avaliação” e sugerem metodologias diversas, antes, 
entretanto, de compreender verdadeiramente “o sentido da avaliação na escola”. 
O sucesso do aluno, considerado a partir de suas notas altas e 
classificações em primeiros lugares, não representa seu desenvolvimento 
máximo. A autora apresenta em sua obra o seguinte paralelo entre duas 
questões realizado por um grupo de professores municipais de Nova 
Petrópolis/RS: 
 
Figura 2 – Comparativo dos modelos de ensino (HOFFMANN, 2011, p.28) 
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O quadro apresenta a escola tradicional na sua postura autoritária e 
disciplinadora, onde o aluno recebe o conhecimento e não reflete sobre ele. 
Hoffmann apresenta a avaliação mediadora, que permite conhecer o aluno e 
prestar atenção nele, assim construindo os saberes e uma relação dialógica em 
sala de aula, de compreensão, permitindo a participação, questionamento e 
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construção do aluno, oposta à educação percebida como transmissão, 
imposição de ideias e de condutas. A autora explica: 
Na concepção de avaliação classificatória, a qualidade se refere 
a padrões preestabelecidos, em bases comparativas: critérios 
de promoção (elitistas, discriminatórios), gabaritos de respostas 
às tarefas, padrões de comportamento ideal. Uma qualidade que 
se confunde com a quantidade, pelo sistema de médias, 
estatísticas, índices numéricos dessa qualidade. [...] numa 
perspectiva mediadora da avaliação, significa desenvolvimento 
máximo possível, um permanente “vir a ser”, sem limites 
preestabelecidos, embora com objetivos claramente delineados, 
desencadeadores da ação educativa. (HOFFMANN, 2011, p.28-
29) 
 
Os estudos de Hoffmann também apresentam um modelo de avaliação 
somativa, sem limites preestabelecidos, numa classificação que só faz sentido 
quando comparada e hierarquizada. A autora levanta em sua primeira obra o 
equívoco na definição da avaliação como testar e medir. Podemos medir 
extensão, quantidade, volume e outros atributos expressos em escalas ou graus 
numéricos. Na educação, podemos medir a frequência do aluno ou ainda, contar 
o número de acertos em uma atividade ou trabalhos entregues. 
A MEDIDA, em educação, deve resguardar o significado de um 
indicador de acertos e erros. Esse indicador passa a adquirir 
sentido a partir da interpretação pelo professor do que ele 
verdadeiramente representa quanto à produção de 
conhecimento pelo aluno. (HOFFMANN, 2011, p.51) 
 
Nem todas as tarefas escolares são organizadas para resultar em 
contagem de acertos, afinal, qual critério de distribuição de pontos em uma 
prova? Além disso, a nota não define quais conhecimentos não desenvolvidos 
pelo aluno. Por exemplo, dois alunos com nota 6, um pode ter dificuldade em 
regra de três e outro na regra de sinais, embora ambos tenham a mesma nota. 
Mesmo assim, os professores definem parâmetros e valores numéricos a essas 
tarefas com a mesma determinação com que fazem em relação aos itens 
objetivos. A compreensão é “que tudo pode ser medido”, porém não é levado em 
conta a individualidade de cada aluno. 
Dessa forma, o julgamento de resultados pode gerar a injustiça na 
precisão da avaliação do conhecimento do aluno e o professor não considerará 
que “avaliação é movimento, é ação e reflexão”. 
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Hoffmann apresenta o conceito no lugar da “nota”, que na escola, assume 
o significado de medida. A ideia é “minimizar o privilégio a escores finais do aluno 
obtidos em provas periódicas (produto final), valorizando, assim, o seu processo 
de aprendizagem e de encaminhar para a análise de aspectos afetivos e 
psicomotores ao lado dos aspectos cognitivos, antes exclusivamente 
privilegiados”. A partir do conceito, o professor passa a ter o indicador de acertos 
e erros, que representa verdadeiramente a produção de conhecimento do aluno. 
A utilização do conceito, indicadores e avaliação mediadora consistem em 
útil e construtiva somente se compreendida e acreditada pelos professores. Com 
base em suas experiências, Hoffmann propõe algumas linhas mestras para a 
prática avaliativa (2011, p.129-130): 
▪ oportunizar aos alunos muitos momentos para expressar suas 
ideias e retomar dificuldades referentes aos conteúdos 
introduzidos e desenvolvidos; 
▪ realizar muitas tarefas em grupo para que os próprios alunos se 
auxiliem nas dificuldades (princípio de interação entre iguais), mas 
garantindo o acompanhamento de cada aluno a partir de tarefas 
avaliativas individuais em todas as etapas do processo; 
▪ em vez de simplesmente assinalar certo e errado nas tarefas dos 
alunos e atribuir conceitos ou notas a cada tarefa realizada, fazer 
anotações significativas para professor e aluno, apontando-lhes 
soluções equivocadas, possibilidades de aprimoramento; 
▪ propor, a cada etapa, tarefas relacionadas às anteriores, numa 
gradação de desafios coerentes às descobertas feitas pelos 
alunos, às dificuldades apresentadas por eles, ao desenvolvimento 
do conteúdo; 
▪ converter a tradicional rotina de atribuir conceitos classificatórios 
às tarefas, calculando médias de desempenho final, em tomada de 
decisão do professor com base nos registros feitos sobre a 
evolução dos alunos nas diferentes etapas do processo, tornando 
o aluno comprometido com tal processo. 
Em teleconferência da rede Sesc-Senac, a professora Jussara Hoffmann 
e Cipriano Luckesi falam sobre da avaliação para o caminho da aprendizagem e 
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citam os instrumentos de avaliação. Para Luckesi, os instrumentos de avaliação 
são, na verdade, instrumentos de coleta de dados, que o professor pode utilizar 
livremente desde que aponte qual a intencionalidade e garanta a qualidade das 
perguntas e isso tem que lhe oferecer subsídio para, quando o aluno chegar ao 
final do processo, certificá-lo, afirmando que ele chegou ao padrão esperado. 
Hoffmann afirma que na avaliação mediadora o diálogo é o maior instrumento de 
avaliação em que o professor precisa fazer perguntas estimuladoras e 
desafiadoras e assim construir o resultado ao longo do processo. 
Um ponto importante a ser discutido, nas concepções de avaliação, é o 
que fazemos com os resultados avaliativos, independente dos critérios e 
instrumentos de avaliação. Quando educamos nossos alunos e os direcionamos 
para o resultado esperado do professor, deixamos de estimular sua criatividade 
e potencializar seus talentos. As pessoas são diferentes, entendem de forma 
diferente e pensam de forma diferente, com isso, um professor precisa ter muito 
cuidado no ato de avaliar, pois não estar no resultado esperado não significa que 
o aluno não aprendeu. 
Resumidamente, compactuamos com a ideia de avaliação diagnóstica e 
formativa, privilegiando o processo e não somente o resultado. É importante 
considerar o saber que o aluno traz para sala aula e explorar os seus 
conhecimentos a partir desses saberes, além disso, ele também precisa 
participar do processo de avaliação por meio do feedback e da autoavaliação.  
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CAPÍTULO 2 - A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA EM NÍVEL MÉDIO: 
HISTÓRIA E PERSPECTIVAS  
 
Apresentamos a história da educação profissional no Brasil, procurando 
situar a evolução, mudança de olhar e a influência para economia do país, 
apresentando as legislações e estratégias adotadas pelo governo. No segundo 
momento, relatamos a história do Senac e seu processo de avaliação no âmbito 
nacional. 
 
2.1 História da Educação Profissional no Brasil 
 A educação profissional conhecida hoje originou-se no século XVIII, a 
partir da Revolução Industrial ocorrida na Inglaterra, marcada pela transição de 
novos processos de manufatura, passando da produção artesanal para a 
produção por meio de máquinas.  
O início da educação no Brasil é marcado pelo período colonial, formado 
por índios, colonizadores brancos e mão de obra escrava oriunda da África. 
Nesse contexto, homens brancos tinham acesso à educação de caráter 
acadêmico, por meio dos colégios religiosos e os índios e escravos eram 
formados para o trabalho (BRASIL, 2009, p. 1-2). 
 O primeiro registro direcionado à formação profissionalizante foi em 1809. 
Com a chegada da família real portuguesa em 1808 e a consequente revogação 
do referido Alvará, onde o príncipe regente Dom João VI cria o Colégio das 
Fábricas, considerado o primeiro estabelecimento instalado pelo poder público, 
com o objetivo de atender à educação dos artistas e aprendizes vindos de 
Portugal e, em 1816, cria a Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios, 
posteriormente chamada de Escola Nacional de Belas Artes, com o objetivo de 
articular o ensino das ciências e do desenho para os ofícios mecânicos. Somente 
muito tempo depois, em 1861, foi criado, por Decreto Real, o Instituto Comercial 
do Rio de Janeiro, onde os egressos tinham prioridade no preenchimento de 
cargos públicos das Secretarias de Estado. 
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A partir da década de 40, do século XIX, foram criadas as “Casas de 
Educandos e Artífices” em capitais de província para atender os menores 
abandonados, com o objetivo de reduzir a criminalidade. Na segunda metade do 
século passado, foram criados os “Liceus de Artes e Ofícios” com o objetivo de 
amparar as crianças abandonadas e iniciar o ensino industrial. Esse cenário 
muda no início do século XX e o foco deixa de ser na qualificação do menor 
abandonado e passa a ser a capacitação dos operários ao exercício profissional.  
Nesse cenário, o ensino técnico no Brasil inicia oficialmente em 1906 por 
meio do Decreto n° 787, de 11 de setembro de 1906, criando quatro escolas 
profissionais: Campos, Petrópolis, Niterói, e Paraíba do Sul, sendo as três 
primeiras, para o ensino de ofícios e a última à aprendizagem agrícola. No 
mesmo ano, o presidente Afonso Pena passa a atribuição do ensino profissional 
o Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, criando uma política de 
incentivo ao desenvolvimento do ensino industrial, comercial e agrícola.  
No âmbito comercial, foram instaladas escolas comerciais em São Paulo, 
como a “Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado”, e escolas comerciais 
públicas no Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Minas Gerais, entre outras. Nilo 
Peçanha assume a presidência do Brasil em julho de 1909, após o falecimento 
de Afonso Pena e, em 1910, por meio do Decreto nº 7.566 de 23 de setembro 
de 1909, foram instaladas dezenove “Escolas de Aprendizes Artífices” de ensino 
gratuito, destinadas aos pobres e humildes, voltadas basicamente para o ensino 
industrial e escolas-oficina destinadas à formação profissional de ferroviários. 
Essas escolas desempenharam um papel importante na história da educação 
profissional brasileira ao se tornarem os embriões da organização do ensino 
profissional técnico na década seguinte. (Cf. p. 278 – 279, Parecer CNE/CEB Nº 
16/99) 
 A década de 20 foi marcada pela grande discussão de expansão do 
ensino profissional a todos, ricos e pobres, realizada pela Câmara dos 
Deputados. A partir disso, foi criada a comissão chamada “Serviço de 
Remodelagem do Ensino Profissional Técnico”, que teve o seu trabalho 
concluído na década de 30, à época da criação dos Ministérios da Educação e 
Saúde Pública e do Trabalho, Indústria e Comércio. Foi um período de grande 
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expansão do ensino industrial, impulsionada por uma política de criação de 
novas escolas industriais e introdução de novas especializações nas escolas 
existentes na busca de desenvolvimento de alternativas voltadas à formação dos 
trabalhadores. SANTOS (2010) explica que foi a primeira vez que uma reforma 
atingia profundamente a estrutura do ensino e expõe os decretos (p.38-39, 
2010): 
• Decreto nº 19.402, de 14/11/1930. Criação da Secretária de Estado com 
a denominação de Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública. 
• Decreto nº 19.850, de 11/04/1931. Criação do Conselho Nacional de 
Educação, órgão consultivo máximo destinado a assessorar o Ministro na 
administração e direção da educação nacional. Foi formado por membros 
representantes das universidades e dos institutos federais de ensino, do 
ensino superior estatal, do ensino secundário federal e membros 
escolhidos livremente entre personagens considerados de alto saber e 
reconhecida à educação e ao ensino. 
• Decreto nº 19.851, de 11/04/1931. Organização do Ensino Superior no 
Brasil e adoção do regime universitário. 
• Decreto nº 19.852, de 11/04/1931. Organização da Universidade do rio de 
Janeiro. 
• Decreto nº 21.241, de 14/04/1931. Reforma do ensino secundário e 
estabelecimento do currículo seriado; frequência obrigatória, com dois 
ciclos: um fundamental, de cinco anos, e outro complementar, de dois 
anos; exigência de habilitação em ambos para o ingresso ao ensino 
superior (imperava antes o ensino preparatório de exames parcelados). 
• Decreto nº 20.158, de 30/06/1931. Reforma do ensino comercial que, 
entre outras previdências, organizou essa modalidade nos níveis médio e 
superior e regulamentou a profissão de contador. Esse decreto reside no 
fato de ser o primeiro instrumento normativo brasileiro a prever a 
estruturação de educação profissional, já incluindo a ideia dos itinerários 
formativos facilitadores da construção de itinerários profissionalização dos 
trabalhadores (p. 41, Cordão, 2017).  
Até 1932, o ensino primário tinha duração de cinco anos, com alternativas de 
curso rural e profissional e, ao cursar o ginásio, o aluno podia escolher qual 
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percurso formativo ele queria, dentre elas, o técnico agrícola ou técnico 
comercial. Por conta do contexto histórico, tais possibilidades permitiam que 
somente a elite continuasse sua trajetória ao ensino superior. Naquele ano, foi 
iniciado o movimento que denominou “Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova”, que criticou o acesso ao ensino secundário e superior somente para os 
ricos e preconizava a organização de uma escola democrática. Com a 
Constituição de 1934, iniciou-se uma nova política nacional de educação, fixando 
o Plano Nacional de Educação. Mais tarde, a Constituição Brasileira de 1937, 
tratou especificamente de ensino técnico, profissional e industrial, 
estabelecendo:  
O ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes 
menos favorecidas é, em matéria de educação, o primeiro dever 
do Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando 
institutos de ensino profissional e subsidiando os de iniciativa 
dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associações 
particulares e profissionais. É dever das indústrias e dos 
sindicatos econômicos criar, na esfera de sua especialidade, 
escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários 
ou de seus associados. A lei regulará o cumprimento desse 
dever e os poderes que caberão ao Estado sobre essas escolas, 
bem como os auxílios, facilidades e subsídios a lhes serem 
concedidos pelo poder público. (BRASIL, Art. 129, 1937) 
 Pela primeira vez, a Constituição tratou com dever do Estado o acesso à 
escola para os desfavorecidos, passando a ser cumprida com o auxílio das 
indústrias e sindicados econômicos. Com isso, foi assinada a Lei 378, em 13 de 
janeiro de 1937, que transformava as Escolas de Aprendizes e Artífices em 
Liceus Profissionais, destinados ao ensino profissional, de todos os ramos e 
graus. (BRASIL, 2009, p. 5).  
Percebe-se, portanto, que, desde sua origem, a Educação Profissional era 
destinada aos pobres, estabelecendo-se uma distinção entre aqueles que 
detinham o saber (ensino secundário, normal e superior) e os que executavam 
tarefas manuais (ensino profissional). Ao trabalho, frequentemente associado ao 
esforço manual e físico, acabou se agregando ainda a ideia de sofrimento. 
(BRASIL, 1999, p. 278) 
A partir de 1942, diversas Leis Orgânicas do Ensino Brasileiro, conhecidas 
como a “Reforma Capanema”, remodelaram todo o ensino no país, resultando a 
educação como grande importância, definindo que o ensino profissional 
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passasse a ser considerado de nível médio e estruturou a educação regular em 
dois níveis: a educação básica e a superior.  
• 1942 – Leis Orgânicas do Ensino Secundário (Decreto-Lei n.º 4.244/ 42) 
e do Ensino Industrial (Decreto-Lei n.º4.073/42); 
• 1943 – Lei Orgânica do Ensino Comercial (Decreto-Lei n.º 6.141/43);  
• 1946 – Leis Orgânicas do Ensino Primário (Decreto-Lei n.º 8.529/46), do 
Ensino Normal (Decreto-Lei n.º 8.530/46) e do Ensino Agrícola (Decreto-
Lei n.º 9.613/46). 
Em 25 de fevereiro de 1942, o Decreto nº 4.127 transforma as Escolas de 
Aprendizes e Artífices em Escolas Industriais e Técnicas, passando a oferecer a 
formação profissional em nível equivalente ao do secundário e autorizando todos 
os alunos formados, pobres ou ricos, nos cursos técnicos a ingressar no ensino 
superior em área equivalente à da sua formação. As referidas Leis Orgânicas do 
Ensino Profissional propiciaram ainda a criação do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (Senai) e, em 1946, o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (Senac), o Serviço Social do Comércio (Sesc) e o 
Serviço Social da Indústria (Sesi), impulsionando o atendimento em educação 
profissional. Ainda em 1942, o governo Vargas estabeleceu o conceito de menor 
aprendiz para os efeitos da legislação trabalhista e dispôs sobre a “Organização 
da Rede Federal de Estabelecimentos de Ensino Industrial”, com isso, o ensino 
profissional consolidou-se no Brasil. 
O governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961) foi o primeiro a dedicar 
investimento ao setor de educação, com 3,4% do total previsto, cujo objetivo era 
a formação de profissionais orientados para as metas de desenvolvimento do 
país.  CORDÃO (2017) explica que: 
 
Em todos os seus níveis e modalidades, a educação profissional 
frequentemente teve caráter moralista (“para combater a 
vadiagem”), assistencialista (para proporcionar alternativas de 
sobrevivência “aos menos favorecidos pela sorte”) ou 
economicista (para atender necessidades da produção e do 
mercado). (CORDÃO, 2017, p. 78) 
 
42 
 
Foi uma época de muita discussão sobre a primeira Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), que foi aprovada em 20 de dezembro de 
1961, por meio da Lei nº 4.024, e trouxe mudanças significativas para a 
educação profissional. Equiparou-se o ensino profissional técnico ao ensino 
acadêmico quanto à equivalência e continuidade de estudo, além de acabar com 
a dualidade estrutural, na perspectiva da existência de duas modalidades 
distintas de ensino, às elites e aos pobres.  
Na tentativa de estruturar a educação de nível médio como sendo 
profissionalizante para todos, a Lei nº 5.692/1971, de 11 de agosto de 1971, 
regulamentou o então ensino de primeiro e segundo grau e tornou obrigatório o 
ensino profissional integrado ao ensino secundário. O objetivo foi formar mão-
de-obra qualificada para atender e acompanhar o desenvolvimento do Brasil e 
crescimento da industrialização. Com isso, aumentou-se expressivamente o 
número de matrículas e implantou-se novos cursos técnicos nas Escolas 
Técnicas Federais. Outra tentativa de capacitar mão-de-obra foi a Lei nº 6.297, 
de 15 de dezembro de 1975, que definiu incentivos fiscais no Imposto de Renda 
de pessoas jurídicas para treinamento profissional pelas empresas, ampliando 
assim o investimento das empresas no desenvolvimento dos seus trabalhadores. 
A partir da década de 80, um novo cenário econômico e produtivo se 
estabeleceu e passou-se a requerer sólida base de educação geral para todos 
os trabalhadores, educação profissional básica aos não qualificados, 
qualificação profissional de técnicos e educação continuada, para atualização, 
aperfeiçoamento, especialização e requalificação de trabalhadores.  Então, no 
final da década de 80, foi promulgada a Constituição Federal, em 1988, que 
estabelece gratuidade e obrigatoriedade do ensino fundamental como dever do 
Estado e direito do cidadão. Pela primeira vez, o cidadão tem mecanismos 
jurídicos para exigir seu direito à Educação Básica e profissionalizante. 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
(BRASIL, 1988, Art. 205) 
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Com fundamento na Constituição Federal de 1988, foi sancionada a atual 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que define apenas dois níveis para a educação escolar: a 
educação básica, formada pela educação infantil, pelo ensino fundamental e 
finalizado pelo ensino médio, devendo ser garantida a todo cidadão e a educação 
superior. A LDB de 1996 exclui o foco do assistencialismo e de preconceito social 
contido nas primeiras legislações de educação profissional do país, além disso, 
dispõe sobre a Educação Profissional num capítulo separado da Educação 
Básica. No ano seguinte, a educação profissionalizante passou por uma nova 
reforma, por meio do Decreto nº 2.208 de 17 de abril de 1997, que divide a 
educação em três níveis: 
a) Básico: destinado à qualificação e requalificação de trabalhadores 
independente de escolaridade prévia;  
b) Técnico: destinado à habilitação profissional para alunos egressos do 
Ensino Médio;  
c) Tecnológico: correspondente aos cursos de nível superior na área 
tecnológica, destinados aos alunos oriundos do Ensino Médio Técnico. 
Com a reforma, o Ensino Técnico passa a complementar o Ensino Médio, 
não sendo parte da etapa final da educação básica. Assim, fica a critério do 
aluno, após a conclusão da Educação Básica, iniciar a educação técnica, ou 
realizar a parte específica da formação técnica sob duas modalidades: 
concomitante ao Ensino Médio em escolas diferentes, ou na mesma escola, 
porém com matrículas e currículos distintos ou subsequentes. Além disso, a 
certificação do Ensino Técnico, que permite o reconhecimento das competências 
adquiridas fora do sistema escolar, só pode ser expedida após a conclusão da 
Educação Básica, o Ensino Médio. 
O final da década de 90 foi marcado pela definição das Diretrizes 
Curriculares Nacionais realizadas pela Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB), sendo: 
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• Resolução CNE/CEB nº 2, de 7 de abril de 1998: Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, com 
fundamento no Parecer CNE/CEB nº 4, de 29 de janeiro de 1998; 
• Resolução CNE/CEB nº 3, de 26 de junho de 1998: Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, com base no Parecer 
CNE/CEB nº 15, de 1º. de junho de 1998; 
• Resolução CNE/CEB nº 22, de 17 de dezembro de 1998: Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação Infantil, que foram 
complementadas com diretrizes operacionais pelo Parecer 
CNE/CEB nº 4, de 16 de fevereiro de 2000; 
• Resolução CNE/CEB nº 16, de 5 de outubro de 1999: Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação Profissional de nível 
técnico. 
Mais tarde, o Decreto nº 5.154 de 23 de julho de 2004 revoga o Decreto 
nº 2.208/97 e estabelece que a Educação Profissional deverá ser organizada por 
áreas profissionais e institui doze eixos tecnológicos. Finalmente, em junho de 
2008, é implantado o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio 
(CNCT) nas redes públicas e privadas de Educação Profissional, instituído 
anualmente por Portaria Ministerial. Trata-se de um importante instrumento de 
regulação da oferta a todo o país e o objetivo é nortear as Instituições de Ensino 
no desenvolvimento dos cursos quanto carga horária mínima, possibilidades de 
temas a abordar, infraestrutura recomendada para implantação e possibilidades 
de atuação dos profissionais.   
Tempos depois, em 25 de junho de 2014, foi aprovado o novo Plano 
Nacional de Educação com 20 metas estabelecidas até 2024, que garante o 
direito a Educação Básica com qualidade, à redução das desigualdades e à 
valorização da diversidade, caminhos imprescindíveis para a equidade e à 
valorização dos profissionais da educação. Em relação à Educação Profissional, 
merece destaque a meta 10 “oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e 
médio, na forma integrada à educação profissional” e meta 11 “triplicar as 
matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a 
45 
 
qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no 
segmento público” (p. 34, PNE, 2014):  
Atualmente, a educação profissional mudou, perde seu papel 
assistencialista e passa a ter uma grande importância para às conquistas 
científicas e tecnológicas da sociedade. Assim, a formação deixa de ser baseada 
apenas na preparação para execução de um determinado conjunto de tarefas, 
ela requer além de um determinado fazer, o conhecimento do processo 
produtivo, com a compreensão do saber tecnológico (habilidades), a valorização 
da cultura do trabalho, a formação de atitudes e valores necessários à tomada 
de decisões. 
 
2.2  Processo de avaliação no Senac São Paulo 
O Senac é uma instituição educacional de direito privado e sem fins 
lucrativos, criado pelo governo federal no contexto das grandes transformações 
sociais, políticas e econômicas que marcaram a década de 40, com o 
compromisso de colaborar na obra de difusão e aperfeiçoamento do ensino 
comercial de formação e do ensino imediato que com ele se relacionar 
diretamente, para o que promoverá os acordos necessários, exigindo sempre, 
em troca do auxílio financeiro que der, melhoria do aparelhamento escolar e 
determinado número de matrículas gratuitas, para comerciários, seus filhos, ou 
estudantes a que provadamente faltarem os recursos necessários. (BRASIL, Art. 
3º - DECRETO-LEI nº 8.621, 1.946).  
Seis meses após o surgimento do Senac no âmbito Nacional, foi criado a 
rede de São Paulo. No início, a atuação do Senac estava voltada, 
exclusivamente, para a formação de aprendizes – menores com 14 anos 
encaminhados pelas empresas. Entre 1954 e 1962, diversificou sua atuação, 
ampliando o seu atendimento a trabalhadores dos vários setores de comércio e 
serviço. Com isso, passou a oferecer cursos também para menores que ainda 
não trabalhavam e queriam entrar para o comércio, bem como para 
trabalhadores adultos já empregados ou à procura de emprego. 
Nos anos 70, a instituição ampliou o número de atendimento, diversificou 
seus serviços e seu público, incluindo empresas e, de forma geral, a 
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comunidade. Assim, a ação de suas unidades, então denominadas Centros de 
Formação Profissional, foi ampliada com a atuação das unidades móveis e o 
ensino à distância. Já a década de 80 foi marcada pela crise econômica, que 
gerou alterações no perfil das ocupações dos diferentes setores da economia, 
fazendo com que o Senac reavaliasse e modificasse sua programação de 
cursos. Nessa década, a instituição passou a exercer supervisão própria, 
delegada pela Resolução SE nº30, de 19 de fevereiro de 1.981. Outro marco da 
década foi o início das atividades das Faculdades a partir de 1.989, com o curso 
superior de Tecnologia em Hotelaria.  
A década de 90 trouxe mudanças ainda mais rápidas para o setor de 
comércio e a instituição investiu na elaboração de uma proposta estratégica para 
época, traçando novos métodos de gestão empresarial e o estabelecimento de 
parcerias, marketing, implantação de rede física de unidades, investimentos em 
equipamentos e programas de internacionalização. Nesse momento, foi definida 
uma nova missão institucional: “Desenvolver pessoas e organizações, por meio 
da ação educacional voltada para o conhecimento em atividades de comércio e 
serviços”. (SENAC, 2005, p. 7) 
O início do ano 2.000 foi marcado com o reflexo da implantação da Lei nº 
9.394/1996 e o Parecer do Conselho Nacional de Educação - CNE/CEB nº 
16/1999, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Profissional de Nível Técnico e regulamenta a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, que, pela primeira vez, estabelece diretrizes e bases em âmbito 
nacional sobre educação profissionalizante e cita a formação dos cursos por 
meio de competências e habilidades profissionais.   
Mais uma vez a Senac se mobilizou e, de forma colaborativa, elaborou 
uma nova proposta estratégica para década de 2001-2010 e sua proposta 
pedagógica, enfatizando a aprendizagem voltada ao desenvolvimento de 
competências, autonomia e cidadania.  Nessa nova proposta, foi definida sua 
missão para próxima década: “Proporcionar o desenvolvimento de pessoas e 
organizações para a sociedade do conhecimento, por meio de ações 
educacionais comprometidas com a responsabilidade social”. (SENAC, 2005, p. 
7) 
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Foi uma época marcante na revisão das práticas educacionais da 
instituição, refletindo fundamentalmente na avaliação da aprendizagem. A 
avaliação passou a ser contínua e cumulativa, pautada em critérios e indicadores 
de desempenho, pois se entendeu que cada competência trazia em si 
determinado grau de experiência cognitiva, valorativa e comportamental. 
Os indicadores de desempenho eram definidos no plano de trabalho do 
docente e deveriam ser explicitados aos alunos desde o início do curso. Desse 
modo, espera-se potencializar a aprendizagem e reduzir ou eliminar o insucesso. 
Os docentes eram orientados a estimular a autoavaliação do aluno por meio de 
procedimentos que permitissem que ele acompanhasse seu progresso e 
identificasse seus pontos a serem melhorados, considerando-se que esta é uma 
prática imprescindível à aprendizagem com autonomia. O resultado do processo 
de avaliação era expresso em menções (SENAC, 2015, p. 30):  
▪ Ótimo: capaz de desempenhar, com destaque, as competências exigidas 
pelo perfil profissional de conclusão.  
▪ Bom: capaz de desempenhar, a contento, as competências exigidas pelo 
perfil profissional de conclusão.  
▪ Insuficiente: ainda não capaz de desempenhar, no mínimo, as 
competências exigidas pelo perfil profissional de conclusão.  
As menções eram atribuídas por módulo, considerando-se os critérios e 
indicadores de desempenho relacionados com as competências previstas em 
cada um deles, as quais integram as competências profissionais descritas no 
perfil de conclusão. 
Em 2010, em função da discussão do direcionamento estratégico do 
Senac no período de 2011-2015, a missão foi alterada para:  
Proporcionar o desenvolvimento de pessoas, por meio de ações 
educacionais que estimulem o exercício da cidadania e atuação 
profissional transformadora e empreendedora, de forma a 
contribuir para o bem-estar da sociedade. (SENAC, 2005, p.15) 
 
Em 2013, a Diretoria Nacional do Senac elegeu um grupo de trabalho de 
representatividade no sistema para uma nova discussão e criação do Modelo 
Pedagógico Nacional – MPN, com o objetivo de estabelecer um padrão de 
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qualidade e referências comuns para a ação educacional em âmbito nacional a 
oferta de educação profissional nos cursos de Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio de Formação Inicial e Continuada. No contexto político, fatores como 
as políticas governamentais de incentivo a Educação Profissional Técnica de 
Nível de Médio, o Sistema de Avaliação da Educação Profissional, a criação dos 
Catálogos Nacionais de Cursos Técnicos e de Formação Inicial e Continuada 
foram fundamentais para que o Senac buscasse unificar sua atuação em todo 
Brasil.  
No contexto interno, o lançamento da Rede Nacional de Educação a 
Distância e a consequente necessidade de definir planos de curso e parâmetros 
comuns para oferta dos cursos foram o grande motor para a realização desse 
esforço de convergência fosse iniciado. A partir de então, alinhada ao 
planejamento estratégico nacional, foi definida uma nova missão, vigente até 
hoje: "Educar para o trabalho em atividades do comércio de bens, serviços e 
turismo." (SENAC, 2014, p. 2-6) 
O MPN não mudou radicalmente a atuação do Senac, mas propõe novas 
orientações sobre como avaliar e registrar o processo educacional. O foco está 
nos princípios educacionais, nas marcas formativas, na forma de redação das 
competências, no modelo curricular e nos parâmetros para avaliação.  
Com as discussões geradas em torno do MPN, entendeu-se que os 
docentes ainda tinham muitas dificuldades para avaliar por competência e, pela 
primeira vez, foram criados documentos norteadores para os docentes, chamado 
Série de Orientações para Prática Pedagógica: Jeito “X” de Educar; Planejar; 
Mediar; Projeto Integrador; Avaliar, que tem como objetivo oferecer diretrizes, 
concepções e orientações sobre a prática pedagógica e, assim, contribuir para 
o alinhamento da ação educativa dos agentes educacionais do Senac. 
 O ponto de partida para trabalharmos no novo modelo é entender as 
marcas formativas do aluno egresso do Senac, baseadas nos valores 
institucionais e nos princípios educacionais e que nortearão o processo de 
avalição do docente. Segue quadro descrito no MPN: 
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Figura 3 - Marcas Formativas do Senac (SENAC, 2014, p. 9) 
 
 O aluno formado pelo Senac tem que ter essas marcas em seu perfil 
quando formado e, por sua vez, o docente deve considerá-las no seu 
planejamento de aula e avaliação da aprendizagem.  
De acordo com o Parecer do Conselho Nacional de Educação (BRASIL, 
1999), citado anteriormente, competência é  
a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, 
conhecimentos e habilidades necessárias ao desempenho 
eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do 
trabalho. (BRASIL, 1999) 
 
A partir da legislação acima, o Departamento Nacional do Senac construiu 
uma definição de competência, que configura os cursos do portfólio da 
instituição: 
Competência é a ação ou fazer profissional observável, 
potencialmente criativo (a), que articula conhecimentos, 
habilidades e valores e permite desenvolvimento contínuo. 
(SENAC, 2014, p.09) 
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Na configuração curricular, a competência é uma Unidade Curricular. 
Cada competência é composta por elementos que são os insumos para o seu 
desenvolvimento. Os elementos da competência são organizados em 03 
dimensões: conhecimentos, habilidades e atitudes/valores, conforme 
apresentado na Série: Jeito Senac de Educar (SENAC, 2016, p. 29): 
• Conhecimentos: Relaciona-se com o Saber-Saber, são os conceitos, os 
contextos históricos e os princípios científicos que fundamentam a ação 
profissional. Para identificar quais os conhecimentos necessários no 
contexto da competência, os conhecimentos relacionam-se ao que o 
aluno precisa saber para desempenhar o fazer profissional descrito na 
competência.  
• Atitudes e valores: Relacionam-se ao saber-ser e ao saber-conviver 
necessários para a prática profissional. São relativos às percepções e 
concepções sobre o mundo, a noção e ética, que influenciam os 
comportamentos das pessoas e a ação profissional. Um campo rico para 
o pensamento crítico-reflexivo, para a desconstrução de estigmas e 
reconstrução de novas formas de convivência, mais harmoniosas e 
positivas. Ao se articularem com os conhecimentos e as habilidades, as 
atitudes e os valores contribuem para dimensionar o comprometimento 
relacional e social do profissional com o trabalho. 
• Habilidades: Relaciona-se com o Saber-Fazer, é capacidade de colocar 
os saberes em ação para desempenho do fazer profissional. É 
capacidade/destreza que integra o processo de trabalho de determinada 
competência. Uma habilidade é permeada de conhecimentos e valores, 
distinguindo-se assim da mera execução de uma tarefa. 
 
Como a competência tem natureza complexa, são propostos indicadores 
como parâmetros para sua evidência, que norteiam o monitoramento e o 
acompanhamento do processo formativo, apontando o desempenho do aluno 
em relação às expectativas de aprendizagem. Um indicador descreve uma ação 
observável, ou seja, uma ação realizada pelo aluno que evidencia o seu 
desenvolvimento em relação ao desenvolvimento da competência e define o 
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parâmetro pelo qual o aluno será avaliado, sendo compreensível e 
compartilhado com os alunos. A seguir, o desdobramento da competência em 
relação aos elementos e indicadores apresentados na Série: Jeito Senac de 
Educar: 
 
Figura 4 - Competência, Elementos e Indicadores (SENAC, 2016, p. 30) 
 
 Os modelos curriculares desenvolvidos pelo Senac para os cursos 
técnicos apresentam a competência como o ponto estruturante do currículo e o 
projeto integrador como fio condutor do curso, que promove a articulação entre 
as competências e dá suporte as marcas formativas. 
A partir dessa estrutura, a avaliação acontece durante todo o processo de 
ensino e aprendizagem e, de acordo com o MPN, é definida em três etapas que 
indicam as ações realizadas pelo docente: 
 
 
 
Figura 5 – Etapas do processo de avaliação (SENAC, 2014, Orientações para 
Avaliação, slide 6) 
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 A avaliação é contínua, acontecendo durante todo o percurso formativo e 
orientada por indicadores apontados em cada plano de curso. Por sua vez, esse 
indicador mobiliza um conjunto de elementos para evidenciar o desenvolvimento 
da competência. O primeiro momento é a avalição diagnóstica, onde os docentes 
conhecerão seus alunos de forma a identificar perfis, características e saberes 
e, caso seja necessário, realinhar o Plano Coletivo de Trabalho Docente, 
conforme apresentado na Série: Avaliar: 
 
Figura 6 – Funções da avaliação (SENAC, 2016, p. 19)
 
A avaliação formativa visa o acompanhamento da aprendizagem e sua 
evolução e não apenas mensura um desempenho, mas contribui para que seja 
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um processo de construção e reconstrução a todo momento. A Série: Avaliar 
apresenta: 
 
Figura 7 - Movimento cíclico da avaliação (SENAC, 2016, p. 21) 
 
Para garantir o processo de avalição proposto, o Senac, por meio da Série 
Avaliar (p. 22, 2016) e Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE, 
educação corporativa direcionada a todos os colaboradores da instituição, 
orienta que: 
• Avalia-se sempre para agir: a avaliação deve ser útil, ou seja, os seus 
resultados precisam alimentar uma nova ação, dar pistas sobre o caminho 
a seguir. 
• A avaliação pode influenciar a autoimagem e a segurança/confiança do 
aluno. Assim, as devolutivas devem ser objetivas, mas também 
motivadoras: precisam apontar carências e lacunas, mas reconhecer a 
potencialidade de cada aluno e indicar os caminhos para o 
aprimoramento.  
• A proximidade, a interação e a dialogicidade na relação aluno/docente são 
pressupostos básicos para a avaliação formativa. Essa dinâmica promove 
um elo de cumplicidade e confiança entre aprendiz e educador fortalecido 
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pelo compromisso e objetivos comuns: desenvolvimento e avanços na 
aprendizagem. 
• A observação é um olhar avaliativo com perspectiva formativa, um 
acompanhamento cuidadoso e individualizado, pautada nos indicadores 
da competência, sempre a favor da regulação da aprendizagem. A 
observação deve considerar a diferenciação dos sujeitos. Mesmo que 
tenhamos um foco para o ponto de chegada, há de se convir que nem 
todos chegarão da mesma forma. As potencialidades são diferentes, as 
pessoas possuem características diferentes e maneiras diferenciadas de 
demonstrar aprendizagem. 
• A observação é formativa quando permite orientar e otimizar as 
aprendizagens em curso, sem a preocupação de classificar, certificar, 
selecionar. 
O Senac entende que a avaliação nunca termina, que as competências 
se aprimoram continuamente, mas que é necessário fechar um ciclo em algum 
momento, por isso, durante todo o processo de aprendizagem o docente anota 
as observações do aluno, fazendo a avalição somativa e encerrando a unidade 
curricular. 
 
2.2.1 Referenciais de avaliação do Senac São Paulo 
O critério de aprovação da unidade curricular é o desempenho e a 
frequência, orientada pelos indicadores. O docente tem três momentos de 
avaliação: o indicador citado em cada unidade curricular do plano de orientação 
do curso, que é o norteador para realização da avaliação; a menção de 
encerramento da unidade curricular, onde ele decide se o aluno está aprovado 
ou não; e o feedback, momento em que ele conversa com o aluno, orienta a 
autoavaliação e faz a avaliação do conhecimento do aluno.  
A avaliação inicia no planejamento do docente pautado no plano de curso 
e indicador trazido em cada unidade curricular, que ajudam a verificar o alcance 
da competência, considerando o quanto os mesmos foram ou não atendidos. No 
decorrer da unidade curricular, o docente realiza uma avaliação parcial, 
indicando uma menção para cada indicador. Considera-se: 
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• Atendido, quando o aluno realiza plenamente uma ação; 
• Parcialmente Atendido, quando existem aspectos a serem melhorados 
na ação.  
• Não Atendido, quando o aluno não realiza a ação.  
Um ponto de atenção é que, se o aluno tiver um indicador Parcialmente 
Atendido ou Não Atendido, não necessariamente indica que o aluno não 
desenvolveu a competência, mas sinaliza que a competência não foi 
desenvolvida de forma plena.   
 
Figura 8 – Registros Parciais (SENAC, 2016, p. 28) 
 
  No encerramento da unidade curricular, que se dá pela análise do 
processo de desenvolvimento da competência como um todo, o docente, em 
suas estratégias avaliativas, deve definir o que significa ter atendido, atendido 
parcialmente e não ter atendido ao indicador da competência, em termos de 
desempenho e fechar a menção da unidade curricular e o projeto integrador em 
Desenvolvida ou Não Desenvolvida.  
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Figura 9 – Menção na Unidades Curriculares (SENAC, 2016, p. 29): 
 
 Também é realizado o feedback, momento em que o docente conversa 
com o aluno sobre seu processo de aprendizagem, resgatando seu percurso 
formativo e evolução, motivando e auxiliando o aluno a organizar seu processo 
de aprendizagem e priorizar o que for necessário. Pode ocorrer quantas vezes 
necessárias durante a unidade curricular.  
 
Figura 10 – Resultados (SENAC, 2016, p. 29) 
 
A avaliação final acontece depois do feedback ou devolutiva, 
considerando frequência e menção e são registradas formalmente no sistema de 
frequência da Instituição. O acesso ao sistema acontece pelo Portal do Senac e 
diariamente o docente realiza a frequência. A qualquer momento da unidade 
curricular, ele pode acessar a página de avaliação do processo e realizar o 
lançamento da menção por indicador e feedback. 
Após realizar o registro parcial dos indicadores, o docente define a 
menção final, informando se o aluno atendeu ou não a todos os indicadores. 
Finalizado esse processo, lança a menção final (Desenvolvido ou Não 
Desenvolvido) e encerra a unidade curricular. 
Durante todo percurso formativo, há a construção de um histórico 
qualitativo, constituído pelas aprendizagens dos alunos e pela dinâmica do 
processo de ensino e aprendizagem. O aluno tem uma parte dessa história, 
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como sujeito que aprende, e o docente a outra, como sujeito mediador. O registro 
é um memorial, uma fonte rica de informações sobre o progresso de uma 
trajetória formativa. (SENAC, 2016, p. 29) 
Desde 2000, o Senac vem buscando um processo de aprendizagem com 
foco no aluno, com a chegada do MPN em 2014, a proposta passa a ser em 
âmbito nacional e constantemente a instituição desenvolve material para apoiar 
os educadores e orientá-los. Por se tratar de uma instituição muito grande e 
trabalhar com docentes especialistas por formação o desafio é ainda maior. 
 
2.3  Plano de Orientação para Oferta 
O Plano de Orientação para Oferta (PO) é um documento desenvolvido pelo 
Senac São Paulo, que auxilia os docentes na elaboração das estratégias de 
aprendizagem, a fim de viabilizar o desenvolvimento das competências previstas 
no perfil profissional de conclusão, alinhado a Proposta Pedagógica e Regimento 
das Unidades Escolares do Senac São Paulo. O documenta orienta o docente a 
atuar de acordo com suas experiências e seus conhecimentos e planeje suas 
aulas conforme a singularidade de cada grupo de alunos, com isso, o plano é 
norteador e sugestivo, permitindo que o docente atue em sala de aula com a 
mesma autonomia e flexibilidade que é esperado do aluno.  
O documento apresenta detalhamento da operacionalização do curso, 
referenciais para a prática pedagógica e sugestões para o desenvolvimento das 
Unidades Curriculares.  É o documento base para execução dos cursos técnicos 
nas Unidades Escolares. O plano discorre a metodologia de avaliação da 
aprendizagem e determina os indicadores de avalição por Unidade Curricular. A 
partir dos indicadores, os docentes iniciam seu planejamento e todas as 
estratégias e critérios de avaliação são a partir dos indicadores definidos no PO.  
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CAPÍTULO 3 – A AÇÃO DE AVALIAR: OS DADOS GERADOS E 
ANALISADOS  
 
Nesse capítulo, apresentamos, inicialmente, a escolha do método de 
pesquisa que utilizamos em nosso estudo. Na sequência, o contexto da pesquisa 
e os dados gerados são explicitados e analisados. Por último, algumas 
considerações são tecidas. Cumpre lembrar que se trata de uma pesquisa de 
abordagem qualitativa.  
 
3.1 Metodologia  
A pesquisa de abordagem qualitativa tem o pesquisador como seu maior 
instrumento e supõe o contato direto do pesquisador com o ambiente e a 
situação que está sendo investigada. São estudados no ambiente em que ocorre, 
tendo um material predominantemente descritivo, rico em descrição de pessoas, 
situações e acontecimentos. O maior interesse do pesquisador é estudar o 
processo e, ao identificar um problema, compreender como ele se manifesta nas 
atividades, nos procedimentos e nas interações cotidianas. 
Nesse estudo, há sempre uma expectativa de capturar o ponto de vista e 
as percepções de cada ator, isto é, a maneira como cada um observa as 
questões que estão sendo postas em perspectiva. O desenvolvimento do estudo 
inicia-se com questões amplas, que à medida que avança, tornam-se mais 
diretas e específicas. Segundo Lüdke e Marli (1986), geralmente o pesquisador 
desenvolve sua investigação passando por três etapas: exploração, decisão e 
descoberta. 
Nos métodos de coleta de dados da pesquisa qualitativa estão a 
observação, entrevista e análise documental. A observação tem um fato que não 
pode ser desconsiderado: cada pessoa tem um olhar e isso está ligado à sua 
história de vida e bagagem cultural. Por isso, para que se torne um instrumento 
válido de investigação científica, a observação precisa ser controlada e 
sistematizada, exigindo um planejamento cuidadoso e preparação rigorosa do 
pesquisador. 
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A entrevista, por sua vez, é um dos principais instrumentos da pesquisa 
qualitativa, porque tem menos interferência do olhar do pesquisador e porque 
nela se cria a relação interativa. À medida que houver um ambiente de estímulo 
e de confiança, as informações fluirão e o pesquisador terá a captação imediata 
e corrente da informação desejada. 
Já a análise documental pode completar os outros métodos, analisando e 
cruzando dados, além de reafirmar algumas informações trazidas na observação 
e na entrevista e ainda desvelar aspectos novos de um tema ou problema. Neste 
aspecto, são considerados documentos quaisquer materiais escritos que 
possam ser usados como fonte de informação, incluindo leis, regulamentos, 
normas, pareceres, discursos, revistas, memorandos, jornais, estatísticas e 
arquivos escolares. O principal objetivo deste tipo de análise é identificar 
informações factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses de 
interesse. 
 
3.2 Instrumentos e procedimentos utilizados 
No capítulo 2, realizamos o estudo documental, com a intenção de analisar 
a proposta institucional de avalição. Foram examinados os documentos como: 
Proposta Pedagógica do Senac São Paulo, Modelo Pedagógico Nacional, 
Regimento das Unidades Escolares, Plano de Orientação para oferta de cursos 
Técnicos de Nível Médio e guias desenvolvidos para os docentes.  
Na sequência, aplicamos um questionário com o objetivo de conhecer o 
perfil dos docentes. Foram escolhidos três cursos conforme características de 
seu público alvo e egresso, localizados em duas unidades, com a intenção de 
ampliar o campo de coleta de dados. O primeiro curso escolhido foi o “Técnico 
em Design de Interiores”, por se tratar de uma área de conhecimento que 
estimula e necessita da criatividade do aluno; o segundo foi o “Técnico em 
Informática”, em que seus interessados buscam o aprendizado pela Internet e 
experimentações, tentativa e erro; e o terceiro foi o “Técnico em Saúde e 
Segurança do Trabalho”, pautado por legislação e prevenção de riscos de 
acidentes no ambiente do trabalho.  
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Isso permitiu identificar o perfil dos docentes atuantes no Ensino Técnico 
de Nível Médio e como eles compreendem o processo de avaliação do Senac 
São Paulo, cuja abordagem será apresentada mais detalhadamente adiante, 
neste capítulo.  
O questionário (Apêndice 1) foi elaborado no Google Form e encaminhado 
no período de agosto a outubro, com questões abertas e fechadas para 50 
docentes das unidades Lapa Tito e Osasco. O contato com os docentes foi 
realizado via e-mail corporativo e preenchido de acordo com a disponibilidade de 
tempo. Apenas 21 dos 50 (34 do Senac Lapa Tito e 16 do Senac Osasco) 
selecionados deram retorno, ou seja, 47% deles participaram dessa segunda 
etapa da investigação. Feita a tabulação e análise das respostas dadas no 
formulário, verificou-se que 48% eram docentes do Técnico em Design de 
Interiores, 38% do Técnico em Informática e somente 14% do Técnico em Saúde 
e Segurança do Trabalho. 
Após o mapeamento dos questionários, cinco docentes foram convidados 
a participar de uma entrevista semiestruturada, com o objetivo de entender 
como, a partir da fala dos docentes, eles realizam seus processos avaliativos. 
Conforme apontado por Lüdke e Marli (1986), 
[...] a grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que 
ela permite a captação imediata e corrente da informação 
desejada, praticamente com qualquer tipo de informante e sobre 
os mais variados tópicos [...] Pode permitir o aprofundamento de 
pontos levantados por outras técnicas de coleta de alcance mais 
superficial, como o questionário. (LÜDKE; MARLI, 1986, p.34)  
 
Todas as entrevistas foram realizadas na unidade de atuação dos 
docentes, com a ciência e consentimento dos entrevistados. Os diálogos foram 
registrados no gravador e transcritas no dia seguinte pela pesquisadora, para 
que suas impressões sobre a postura dos entrevistados também fossem 
registradas. 
 
3.3 Dados e análise dos questionários 
Inicialmente, os dados quantitativos foram organizados em porcentagem, 
pois procuramos com isso conhecer quem são os professores que atuam no 
Ensino Técnico. Na sequência, as respostas escritas (Anexo A) foram lidas 
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inúmeras vezes e organizadas em categorias. São elas: aprendizagem da 
docência, concepções de avaliação e prática pedagógica: a ação de avaliar. 
 
3.3.1 Perfil dos docentes 
Conforme relatado anteriormente, recebemos 21 questionários de 
docentes que atuam no curso técnico de nível médio e que se dispuseram a 
participar da pesquisa. Para manter o anonimato e preservar a identidade dos 
docentes, eles serão identificados como DNT (Docente de Nível Técnico). Dentre 
as 21 respostas, 5 docentes, que se mostraram disponíveis, foram convidados a 
responder 6 das 10 perguntas que haviam sido respondidas no questionário, 
para maior detalhamento. Os participantes serão identificados como: DNT1, 
DNT2, DNT3, DNT4, DNT5, DNT6, DNT7, DNT8, DNT9, DNT10, DNT11, 
DNT12, DNT13, DNT14, DNT15, DNT16, DNT17, DNT18, DNT19, DNT20, 
DNT21. Portanto, toda vez que nos referirmos a esses docentes, utilizaremos 
essas siglas. 
No quadro a seguir, é apresentada a caracterização dos docentes 
participantes da pesquisa, por meio de seus dados pessoais e de sua atuação 
profissional.  
Quadro 1 – Caracterização dos docentes pesquisados 
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Os dados do quadro revelam que a maioria dos entrevistados são do sexo 
masculino, acima de 41 anos e com até 10 anos de tempo de docência no Ensino 
Técnico. Observa-se que 71% dos docentes não possuem formação acadêmica 
em Educação, porém têm Pós-graduação lato sensu na sua área de atuação. 
Além disso, 76% não atuam somente na carreira de docente, no entanto 62% 
são mensalistas e possuem os benefícios da instituição, como assistência 
médica, vale alimentação, entre outros. 
 
3.3.2 Relação entre as práticas pedagógicas e as concepções de avaliação 
Após a leitura e organização dos dados coletados, definimos três 
categorias de análise. São elas: aprendizagem da docência, concepções de 
avaliação e a ação de avaliar na prática pedagógica. Cumpre lembrar que as 
concepções de avaliação dependem da forma como o docente concebe o ensino 
e como o aplica. 
 
3.3.2.1 Aprendizagem da docência 
Com a intenção de saber como ocorre a aprendizagem da docência, 
perguntamos aos docentes que atuam no Ensino Técnico como tem sido o 
aprendizado deles para ensinar. A maioria faz referência ao conhecimento 
construído na prática, a partir das observações feitas em diferentes espaços 
institucionais. As falas a seguir ilustram essa afirmação: 
DNT1: “Como autodidata, inicialmente, lendo bastante e aprendendo 
com outros professores [...]” 
DNT2: “Durante a própria prática [...]” 
DNT3: “Acho que aprendi ser professor com bons professores [...]” 
DNT4: “A partir dos bons exemplos na minha formação acadêmica”. 
DNT5: “Aprendi vendo meus professores dando aula [...]” 
DNT8: “Através da observação das aulas dos meus professores [...]” 
DNT9: “Com bons professores (do primário até a universidade) [...]” 
DNT10: “[...] buscava exemplos dos meus professores de faculdade e 
também exemplos de alguns colegas de trabalho [...]” 
DNT12: “Observei muito os colegas de Senac com os quais tive a 
oportunidade de assistir aulas [...]” 
DNT13: “Realizando a junção da experiência profissional e o trabalho 
como consultor de TI [...]” 
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DNT15: “Em sala de aula, como docente e como aluna, na observação 
de meus professores [...]” 
DNT20: “Dando treinamento dentro da organização onde trabalhava”. 
DNT21: “Na escola primária que ensinava os colegas de 2 a 3 anos 
mais novos nas áreas de matemática, geografia, história”. 
Ao analisarmos as respostas dos professores, retomamos as três 
diferentes concepções de aprendizagem docente citadas por Cochran-Smith que 
têm como base as relações que se estabelecem entre conhecimento teórico e o 
conhecimento prático. São elas:   
A primeira concepção estabelece um relacionamento que as autoras 
denominam de "conhecimento-para-prática", pois parte do pressuposto 
de que os acadêmicos e especialistas geram os conhecimentos 
formais e teorias para que os professores os aprendam para utilizar ou 
aplicar na prática. [...] A segunda concepção pressupõe que os 
conhecimentos essen ciais para o exercício da docência são de 
natureza prática e, portanto, não podem ser ensinados, mas 
aprendidos tácita ou reflexivamente na prática, podendo evoluir com a 
experiência e mediante interlocução com professores experientes ou 
considerando a reflexão do professor sobre sua própria prática. Essa 
concepção de aprendizagem docente estabelece um relacionamento 
entre conhecimento e prática que é caracterizado pelas autoras como 
"conhecimento-na-prática".[...] Embora as pesquisadoras reconheçam 
que os professores aprendem e produzem conhecimentos relevantes 
na prática, mediante reflexão na ação e sobre a ação de ensinar e 
aprender, elas propõem que os professores também desenvolvam 
conhecimentos e teorias por meio da investigação da própria prática, 
constituindo comunidades investigativas locais conectadas com outras 
comunidades mais amplas ou globais. É valendo-se dessa perspectiva 
que Cochran-Smith e Lytle apresentam uma terceira concepção de 
aprendizagem docente que denominaram de "conhecimento-da-
prática". Nessa concepção, o conhecimento relativo ao ensino é visto 
como um saber que não pode ser cindido em conhecimento formal (ou 
teórico) e em conhecimento prático. O conhecimento que os 
professores precisam para ensinar bem é gerado quando eles 
consideram suas próprias práticas como objeto de investigação 
intencional, considerando as teorias produzidas por outros como 
aportes ou referências que ajudam a problematizar, interpretar e 
compreender a prática de ensinar. Trata-se, portanto, de um 
conhecimento da prática, do qual os professores se apropriam quando 
geram o conhecimento local "da" prática, trabalhando em comunidades 
de investigação. (FIORENTINI; CRECCI, 2016, p. 511) 
 
Segundo as concepções apresentadas pela autora, podemos observar 
que a aprendizagem dos docentes, prioritariamente, está sendo construída no 
exercício da própria prática. Não constatamos, nas respostas dadas, um 
conhecimento prático resultante de discussões coletivas, a partir de questões 
que estejam emergindo de suas práticas. Para ampliarmos essa questão, 
perguntamos também como eles fundamentam suas práticas. Eles responderam 
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que suas práticas são construídas a partir do que está sendo observado, 
praticado. Eles afirmaram: 
DNT1: “Uma das bases para minha ação são os alunos”. 
DNT2: “Projetos reais e com sentido; mobilização de saberes prévios”. 
DNT3: “Basicamente em priorizar conteúdos que estejam vinculados à 
futura prática profissional dos alunos”. 
DNT14: “AUSUBEL traz a Aprendizagem significativa como conceito 
central da teoria da aprendizagem, logo, acredito que uma maneira 
eficaz de avaliar os alunos, parte da base onde possamos capacita-los 
para a vida e a todo momento [...]” 
DNT15: “Em projetos que possibilitem o aluno desenvolver 
competências”. 
DNT17: “Primeiramente, procuro ser um modelo para o aluno, não 
somente na questão técnica, mas ética, como profissional num aspecto 
integral [...]” 
DNT19: “Condução do aluno nos seus objetivos profissionais”. 
DNT20: “Experiências vivida durante a vida laboral na organização [...]” 
 
Com isso, constatamos que há um conhecimento prático que está sendo 
incorporado à prática docente sem que tenha sido resultado de discussão/ 
reflexão coletiva. A maioria não conseguiu expressar quais são os fundamentos 
teóricos que sustentam suas práticas. Em alguns momentos, eles lembram das 
tecnologias como instrumentos de pesquisa e, em outros, fazem referências aos 
documentos institucionais. As falas a seguir exemplificam as observações feitas 
anteriormente: 
DNT6: “Procuro me basear nas experiências positivas de minha 
carreira [...]” 
DNT7: “Não possuo fundamentação teórica. Procuro desenvolver 
vínculos (rapport), entender o público para quem estou falando e 
desenvolver uma aula que irá atingir o maior público no tempo 
disponível”. 
DNT11: “[...] posso dizer que após conhecer o SENAC como instituição 
e poder fazer parte dele, minha ação como docente se fundamenta no 
desenvolvimento do aluno por projetos. Como exemplo, posso citar o 
movimento PonteS [...]” 
DNT12: “No modelo pedagógico do Senac [...]” 
DNT13: “[...] estas fontes pelo que entendi, de estudos são procuradas 
e acessadas por mim no google, sites técnicos TI, não utilizo muito o 
Youtube, pois gosto do texto e leitura, mas quando da necessidade 
também é outro caminho de informações.” 
DNT21: “Marcas formativas SENAC, movimentos PonteS”. 
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Com a intenção de aprofundarmos a nossa análise, lembramos de Shulman 
(2014), quando o autor afirma que a base de conhecimento do professor poderia 
ser categorizada em: 
• conhecimento do conteúdo; • conhecimento pedagógico geral, com 
especial referência aos princípios e estratégias mais abrangentes de 
gerenciamento e organização de sala de aula, que parecem 
transcender a matéria; • conhecimento do currículo, particularmente 
dos materiais e programas que servem como “ferramentas do ofício” 
para os professores; • conhecimento pedagógico do conteúdo, esse 
amálgama especial de conteúdo e pedagogia que é o terreno exclusivo 
dos professores, seu meio especial de compreensão profissional; • 
conhecimento dos alunos e de suas características; • conhecimento de 
contextos educacionais, desde o funcionamento do grupo ou da sala 
de aula, passando pela gestão e financiamento dos sistemas 
educacionais, até as características das comunidades e suas culturas; 
e • conhecimento dos fins, propósitos e valores da educação e de sua 
base histórica e filosófica. (SHULMAN, 2014, p. 206) 
 
Entre as categorias apontadas por Shulman (2014), o “conhecimento 
pedagógico do conteúdo” é essencial para o desenvolvimento profissional 
docente. Essa categoria é o resultado da experiência prática refletida e “identifica 
os distintos corpos de conhecimentos necessários para ensinar.” (SHULMAN, 
2014, p. 207). Ao analisarmos as respostas dadas pelos professores, 
percebemos que ainda estão distantes de uma prática refletida. Com isso, 
parece-nos que as práticas de avaliação não têm sido objetos de análise e de 
estudo. 
Ao questionarmos como eles aprenderam a avaliar as produções de seus 
alunos, identificamos, em suas respostas, que as práticas de avaliação e as 
diretrizes dos documentos institucionais são consideradas e, conforme já 
relataram anteriormente, aprenderam com a observação e experiência. Nesse 
sentido, podemos afirmar que não é uma prática avaliativa resultante de uma 
análise do que está sendo propiciado.  
DNT1: “[...] as orientações recebidas no Senac e contidas nos 
documentos dos cursos também contribuíram bastante, indicando 
métodos e caminhos efetivos.” 
DNT2: “[...] meu julgamento sobre indicadores de conhecimentos, 
habilidades e atitudes.” 
DNT5: “Por orientação de outros professores e discussões em grupo 
de trabalho”. 
DNT6: “Participando da aula com outros profissionais da área”. 
DNT8: “Avalio os alunos com base no método do Senac, onde não 
basta só um trabalho lindo e maravilhoso”. 
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DNT10: “Através de informativos do Senac, reuniões de planejamento 
e no curso de especialização” 
DNT16: “Uma visão cética. Com base em critérios claros estabelecidos 
previamente. [...]” 
DNT17: “[...] com os documentos do Senac, mas, principalmente, em 
sala de aula de forma prática [...]” 
DNT18: “Na informática o assunto é muito técnico, portanto ou sabe 
fazer ou não sabe. [...]” 
DNT20: “No dia a dia e por ensinamentos obtidos em treinamento e 
troca de experiencias com demais docentes.” 
DNT21: “No ensino tradicional prova. [...]” 
 
3.3.2.2 Concepções de avaliação 
Para identificarmos o que os docentes entendem por avaliação, 
perguntamos qual a função da avalição e pedimos que completassem a frase 
“Avaliar é ...”. Observamos que mais da metade entende a função da avaliação 
como medida e verificação: 
DNT3: “[...] parâmetros mais precisos de sua evolução, que nunca é 
igual à de outro aluno.” 
DNT4: “Avaliar o aluno e avaliar a metodologia de ensino [...]” 
DNT6: “Verificar se o conteúdo do curso foi bem aproveitado pelos 
alunos.” 
DNT9: “[...] medir as ações que deveremos implementar para o avanço 
educacional.” 
DNT11: “A avaliação tem o papel de medir o desempenho do aluno no 
decorrer dos seus estudos.” 
DNT14: “Ser uma métrica da aprendizagem há qualquer estudante.” 
DNT15: “Conferir se alunos e professor atingiram as metas 
estabelecidas no início de cada atividade [...]” 
DNT16: [...] é a execução prática de tudo aquilo que foi lecionado na 
teoria e a sua devida aplicação.” 
DNT17: “[...] mostrar ao aluno o quanto ele está correspondendo às 
expectativas do professor, do curso e do mercado.” 
DNT19: “Entender melhor o desenvolvimento do aluno.” 
DNT20: “[...] verifica o crescimento gradual etapa por etapa [...]” 
DNT21: “Saber do aluno aprendeu durante ensinamento do docente 
[...]” 
Segundo Luckesi, a escola opera com a verificação, sendo uma ação que 
congela o objeto. Percebemos que ainda está presente no entendimento dos 
docentes que a avaliação classifica e quantifica. O autor destaca que 
[...] em nossa prática escolar, os resultados da aprendizagem são 
obtidos, de início, pela medida, variando a especificidade e a qualidade 
dos mecanismos e dos instrumentos utilizados para obtê-la. Medida é 
uma forma de comparar grandezas, tomando uma como padrão e outra 
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como objeto a ser medido, tendo como resultado a quantidade de 
vezes que a medida padrão cabe dentro do objeto medido. [...] A 
medida da aprendizagem do educando corresponde à contagem das 
respostas corretas emitidas sobre um determinado conteúdo de 
aprendizagem que se esteja trabalhando. (LUCKSI, 1998, p.72-73) 
Por outro lado, percebemos uma preocupação de 42% dos docentes com 
o acompanhamento da evolução do aluno por meio de feedback, buscando a 
avalição formativa: 
DNT1: “[...] auxiliar cada aluno, em suas dificuldades [...]” 
DNT2: “Ser formativa e diagnostica, e não punitiva e classificatória.” 
DNT5: “Orientar o aluno se está na direção certa.” 
DNT7: “[...] acredito ser um feedback sobre como esses alunos podem 
melhorar como pessoas e futuros profissionais.” 
DNT8: “a avaliação é um feedback ao aluno.” 
DNT10: “criar um momento de observação para analisar a correlações 
que os alunos fazem na construção do conhecimento.” 
DNT12: “Prestar colaboração ao aluno [...]” 
DNT13: “Aprendizado, no meu caso a avaliação é dia-a-dia [...]” 
DNT18: “[...] saber se o aluno compreende ou não o assunto 
abordado.” 
 
A avaliação formativa tem o papel de desenvolver e ajudar o aluno a 
aprender, no entanto, o docente precisa se interessar por todos os aspectos 
cognitivos, afetivos, relacionais e materiais da situação didática. (PERRENOUD, 
1998). 
Com a intenção de capturarmos com mais precisão o entendimento do 
docente pelo processo avaliativo, os professores responderam duas perguntas: 
“qual a função da avalição” e “complete a frase: avaliar é..”. Percebemos que a 
maior parte dos docentes compreende a avalição como medida e busca 
quantificar o aprendizado do aluno, apostando que assim eles aprenderão. 
DNT6: “Verificar se o conteúdo do curso foi bem aproveitado pelos 
alunos.” 
“Avaliar é participar do processo de evolução com o aluno e crescer 
com ele!!!” 
DNT11: “A avaliação tem o papel de medir o desempenho do aluno no 
decorrer dos seus estudos.” 
“Não deve ser uma ação penosa (árdua) para quem a aplica e nem 
para o avaliado, mas sim construtiva, direcionando o melhor caminho 
para o aprendizado do aluno. 
DNT14: “Ser uma métrica da aprendizagem há qualquer estudante.” 
“Avaliar é mostrar para o aluno sua curva de conhecimento.” 
68 
 
DNT15: “Conferir se alunos e professor atingiram as metas 
estabelecidas no início de cada atividade [...]” 
“Avaliar é identificar os pontos positivos e as deficiências no 
desenvolvimento dos indicativos propostos nas UCs.” 
DNT16: [...] é a execução prática de tudo aquilo que foi lecionado na 
teoria e a sua devida aplicação.” “Avaliação é mostrar o caminho.” 
DNT17: “[...] mostrar ao aluno o quanto ele está correspondendo às 
expectativas do professor, do curso e do mercado.” “Avaliar é observar 
todo dia.” 
DNT20: “[...] verifica o crescimento gradual etapa por etapa [...]” 
“Avaliar é verificar se o cidadão adquiriu o conhecimento desejável 
para desenvolver uma determinada atividade. 
 
Com isso, observamos que a maioria trabalha com a avaliação 
classificatória, com a preocupação de medir o conhecimento do aluno. Já uma 
parcela menor realiza a avaliação de todo processo de aprendizagem. 
 
3.3.2.3 A ação de avaliar na prática pedagógica 
Para entendermos como os docentes avaliam seus alunos, perguntamos 
quais os critérios e que instrumentos de avalição eles utilizam. Percebemos que, 
ao responderem, apresentaram um pouco de dificuldade na compreensão da 
pergunta que foi feita, ou seja, a maioria respondeu a forma que realiza e não os 
critérios que utilizam no processo avaliativo. Ao analisar as respostas dadas, 
identificamos, na fala dos professores, um discurso inicial mais próximo de 
avaliação formativa, porém a prática está mais próxima de uma avaliação 
tradicional. Vejamos a contradição desse cenário ao analisarmos as duas 
respostas juntas: 
DNT4: “acompanhamento individualizado.” 
“O entendimento e a finalização das tarefas passadas.” 
DNT5: “Minha avaliação é continua, sempre sinalizo durante o 
processo as falhas e acertos.” 
“Entrega final de trabalhos desenvolvidos durante o bimestre." 
DNT6: “[...] na sala de aula a avaliação é feita a todo momento [...]” 
“Observação e exercício imediato ao conteúdo.” 
DNT7: “Conhecimentos técnicos, facilidade ou dificuldade em lidar com 
pessoas [...] 
“Exercícios práticos e dinâmicas.” 
DNT9: “Presença, participação individual e em grupo, cooperação e 
dedicação.” 
“Dependendo da aula poderá ser avaliação individual ou em grupo!” 
DNT10: “Desenvolvimento do seu trabalho, pró-atividade, criatividade, 
sua própria resposta mediante ao erro ou dificuldade no processo.” 
“Quadro de rubricas.” 
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DNT12: Observação do aluno no que diz respeito ao seu interesse e 
compreensão do assunto tratado. 
“Observação e exercícios de avaliação. ” 
DNT13: todos possíveis, práticas, organização, retornos, 
apresentações e resultados... “Todos relacionados a TI, muito a mente 
do aluno que tem sempre que estar pensando e aprendendo” 
DNT16: “[...] critérios como padrões estéticos e normas de mercado” 
“Trabalhos escritos, questionários teóricos, atividades práticas, 
exercícios. ” 
DNT18: Resolução de exercícios de preferência durante a minha 
presença. 
“Criamos planilhas de desenvolvimento, controle de entregas etc.” 
DNT19: “Avaliação Prática, Teórica e apresentações em grupos.” 
“Produções individuais ou coletivas (Trabalhos), Apresentações, 
Seminários, Eventos.” 
DNT20: “Teste de conhecimento específico [...]” 
“A participação do aluno / atividade desenvolvida” 
DNT21: “Utilizada na metodologia do PDE - Avaliação SENAC.” 
“Atividades em sala de aula, participação, pesquisas, apresentação, 
trabalho em grupo” 
 
Ainda, nas respostas destas perguntas, foi possível observar que alguns 
docentes priorizam o comportamento do aluno no processo de avaliação: 
DNT1: “Envolvimento, atenção aos objetivos dos encontros, interação 
com o grupo, autonomia na busca do conhecimento.” 
DNT3: “Participação e interesse dos alunos e sua disponibilidade em 
experimentar e aplicar os conhecimentos que adquire [...]” 
DNT7: “[...] facilidade ou dificuldade em lidar com pessoas [...]” 
DNT9: “Presença, participação individual” 
DNT14: “[...] ou seja, sua participação, comprometimento, postura e 
afins, mostradas no dia a dia a partir de atividades individuais [...]” 
DNT17: “Dedicação em sala de aula, criatividade e conhecimento 
técnico.” 
DNT20: “[...] Participação e comprometimento aula a aula.” 
  
Complementando as perguntas anteriores, nas quais alguns docentes 
citam os indicadores de avaliação como critério adotado, perguntamos como os 
indicadores da Unidade Curricular auxiliam no processo de avaliação. 
Verificamos que 100% dos docentes tem os indicadores como referência, 
independente da forma de sua aplicabilidade. 
DNT1: “[...] mostram um norte [...]” 
DNT2: “[...] guiam nosso olhar [...]” 
DNT3: “[...] ajudam a entender [...]” 
DNT4: “[...] o que deve ser visto e percebido [...]” 
DNT5: “[...] roteiro [...]” 
DNT6: “[...] seguindo sequência [...]” 
DNT7: “[...] o que a instituição espera do aluno [...]” 
DNT8: “[...] norteiam [...]” 
DNT9: “Ajudam no estabelecimento de quesitos mínimos [...]” 
DNT10: “[...] onde podemos verificar a aprendizagem do aluno [...]” 
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DNT11: “[...] explicitam ao aluno e ao docente que o conhecimento 
explanado no decorrer da UC foi compreendido [...]” 
DNT12: “[...] norteiam [...]” 
DNT13: “[...] facilitam nossa organização [...]” 
DNT14: “São as bases [...]” 
DNT15: “[...] são fundamentais [...]” 
DNT16: “[...] parâmetro e balizamento [...]” 
DNT17: “Eles são linhas de referência [...]” 
DNT18: “Conseguimos segmentar as etapas de desenvolvimento do 
aluno.” 
DNT19: “Como metodologia do ensino.” 
DNT20: “verificar se o aluno atendeu” 
DNT21: “Preparar aulas [...]” 
 
Para ressaltar as observações anteriores, perguntamos como o docente 
enxerga o erro no processo de aprendizagem e identificamos que mais de 60% 
dos docentes entendem o erro como parte do processo de aprendizagem. 
Contudo, alguns não entenderam a pergunta e outros citam o erro como algo 
injusto. Eles disseram:  
DNT4: “Este processo, quando não individualizado, pode ser injusto 
com alguns alunos.” 
DNT5: “O erro sempre é positivo, desde que ele não seja sempre o 
mesmo.” 
DNT7: “Muitas vezes a ânsia do professor em passar o conhecimento 
torna a aula incompreensível para os alunos.” 
DNT9: “O erro acontece pela não capacidade de avançar!” 
DNT10: “Como um elemento de auxilio e construção, desde que ele 
estiver previsto.” 
DNT20: Não inovar e deixar de avaliar a cada etapa.” 
 
Para complementar esse entendimento, perguntamos como o docente se 
organiza para realizar o feedback ao término da Unidade Curricular. Essa 
pergunta foi importante para entendermos como se dá o acompanhamento do 
aluno. Identificamos que 72% dos docentes o realizam no decorrer das aulas e 
28% realizam somente no término da Unidade Curricular, aparecendo alguns 
casos de o feedback ao aluno não ser realizado pelo docente. 
DNT4: “O conteúdo do feedback é passado ao professor que fará o 
feedback” 
DNT6: “Vou participar esta semana do meu 1º feedback, ainda não 
tenho conteúdo suficiente para esta resposta.” 
DNT7: “Ainda não fiz mas estou procurarei escrever previamente e 
diariamente os feedbacks assim consigo organizar no final para cada 
aluno.” 
DNT16: “[...] São colhidas informações sobre esse aluno ao longo da 
UC e apresentadas de uma maneira clara e direta no feedback, com 
uma planilha do Excel contendo as atividades e as suas avaliações.” 
DNT19: “Através de questionários online.” 
DNT21: “Faço anotações na agenda dos acontecimentos e 
aproveitamento de cada aula. Reviso para ter argumentações 
concretas.” 
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A fim de concluirmos essa etapa da análise e com o objetivo de investigar 
as práticas efetivadas, realizamos três perguntas relacionadas ao processo de 
aprendizagem e desenvolvimento do aluno. Primeiramente, questionamos como 
os docentes pensam em relação ao “motivo que o aluno não aprende”. 
Identificamos que 47% afirmam que é por falta de interesse do aluno, 4% por 
falta de envolvimento do docente e o restante acredita que está atrelado a 
problemas pessoais e a deficiência de aprendizagem na educação básica. Em 
seguida, indagamos “os motivos de reprovação do aluno” e alguns afirmam que 
se dão pelo número excessivo de faltas ou por não terem realizado todas as 
atividades propostas. A maioria afirma ainda que o aluno está reprovado quando 
não atingiu a competência ou indicadores. Por fim, perguntamos “como ele sabe 
que o aluno aprendeu” e a maioria afirmou que avalia a partir dos acertos das 
atividades e desafios propostos. Vejamos: 
 
Quadro 2 – Respostas questionário: práticas realizadas 
 
Fonte: A autora 
 
A partir dessa análise, observamos que a maioria dos docentes praticam a 
avaliação tradicional. Muitos citam o acompanhamento constante ao aluno, 
porém, ao responderem como realizam o feedback, afirmam realizar somente ao 
final da Unidade Curricular. Percebemos que os docentes possuem 
conhecimento das concepções de avaliação do Senac e de seus indicadores, 
contudo, ao responderem sobre a prática realizada em sala de aula, buscam 
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quantificar o aprendizado a fim de aprovar ou não o aluno. O quadro 2 mostra 
esse cenário com as respostas dadas. 
Um ponto importante a ser destacado e que já foi observado é que 44% 
dos docentes realizam a avaliação do processo de aprendizagem e não somente 
a partir das entregas de tarefas, priorizando o acompanhamento individual e 
utilizando os instrumentos de avaliação como apoio e autoavaliação do aluno. 
Conforme apresentado no capitulo 1, as teorias do conhecimento podem 
ser consideradas a partir de três perspectivas: do sujeito, do objeto e da 
interação sujeito e do objeto. Destacamos na figura 11 a reflexão realizada pela 
autora Mizukami (1986) a partir do movimento filosófico, comparando o 
empirismo, inatismo e interacionismo com as abordagens do processo ensino-
aprendizagem.  
Figura 11 – Concepções de aprendizagem 
 
Fonte: A autora 
 
Identificamos uma aproximação com a concepção empirista. Para a 
maioria, a avaliação é medida por acertos, elogios, prêmios, prestígio e 
feedback. É importante relembrar que no empirismo o conhecimento do aluno é 
desenvolvido a partir do saber do professor, obtido pela transmissão e 
memorização. 
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Quadro 3 – Respostas questionário: contradições  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Fonte: A autora 
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Nesse sentido, podemos concluir que em alguns momentos os indicadores 
são norteadores da ação docente e que os professores realizam o 
acompanhamento do aluno por meio da observação, diálogo e realização de 
tarefas em sala de aula. Contudo, em outros momentos são guias para 
planejamento de aula e alinhamento dos conhecimentos a serem trabalhados 
em determinada unidade curricular. 
 
3.4 Entrevista com os docentes 
Em seguida ao questionário, realizamos entrevista com cinco docentes no 
qual identificamos perfil de avaliação tradicional e num primeiro momento 
procuramos extrair elementos significativos das respostas das entrevistas 
(Anexo B), a partir das conclusões iniciais realizadas nas análises dos 
questionários. Cada resposta foi analisada individualmente e o quadro a seguir 
apresenta os elementos significativos detectados nas respostas a cada questão 
da entrevista. 
 
Quadro 4 – Elementos significativos da entrevista 
 
Fonte: A autora 
 
Compreendemos que os docentes entrevistados avaliam seus alunos a 
partir das atividades propostas em sala de aula e o erro faz parte do processo 
de aprendizagem do aluno. A maior parte afirma que o aluno não aprende por 
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falta de conexão tanto do docente quanto do aluno, ou seja, o docente não 
consegue alinhar sua aula tanto à necessidade quanto à linguagem do aluno.  
Identificamos que os indicadores têm um papel importante no processo de 
avaliação e ação docente. A maioria dos docentes têm os indicadores como 
norteadores para o planejamento da aula e afirma utilizar como critério de 
avaliação. Já 40% entendem que os indicadores auxiliam na medição do 
conhecimento e estão ligados diretamente na aprovação do aluno. Outro ponto 
importante que aparece como causa da reprovação do aluno é a falta de 
interesse e de motivação em realizar as tarefas propostas, ou seja, a 
responsabilidade da reprovação é deslocada para o aluno.  
 
3.4.1 Entrevista com o Técnico de Desenvolvimento Educacional 
Após realizarmos as entrevistas com os docentes e entendermos que o 
discurso estava alinhado às concepções de avaliação da instituição, 
identificamos que era necessário entrevistarmos a pessoa responsável pela 
formação do docente na unidade, o Técnico de Desenvolvimento Educacional. 
Esse profissional tem três dimensões de atuação de trabalho: articulador, 
formador e transformador. Ele deve ser o articulador dos projetos institucionais, 
da proposta pedagógica e do projeto político pedagógico da unidade. Além disso, 
também cumpre o papel de ser formador das equipes, alinhado às diretrizes da 
instituição e de facilitador do processo de transformação de todos os atores da 
comunidade escolar. Vale ressaltar que cada unidade do Senac São Paulo 
possui um Técnico de Desenvolvimento Educacional em sua equipe.  
No tratamento dos dados coletados com os técnicos, eles serão 
identificados, no transcorrer da análise, como TDE1 e TDE2. Iniciamos a 
entrevista buscando entender como eles concebem o processo de avaliação no 
Senac São Paulo.  
Ambos colocam que a instituição tem uma avaliação processual, muito bem 
definida e disponibilizada por meio de documentos e workshops chamados 
“Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE”. O TDE01 destaca que a 
nomenclatura da menção, resultado do aluno, remete a uma outra concepção, 
mostrando se o aluno aprendeu ou não determinada competência, que está 
relacionada diretamente ao fazer profissional do curso técnico em que o aluno 
está cursando. Uma vez que a avaliação é bem estruturada e o feedback é feito 
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de maneira adequada, o aluno perde esta necessidade da avaliação 
classificatório e deixa de cobrar a nota.  
Já o TDE02 ressalta que a avalição proposta pode melhor contemplar todas 
as aprendizagens do aluno, fazendo com que aprenda com os erros e 
dificuldades. 
Muitos docentes relataram utilizar os indicadores como referência no seu 
processo de avaliação ou planejamento de aula. Com isso, perguntamos como 
eles acham que os indicadores são vistos pelos docentes e os dois entendem 
que a maioria dos docentes ainda não utilizam os indicadores no processo de 
avaliação. Eles afirmaram: 
TDE1: “[...] muitas vezes, eles desprezam os indicadores e fazem 
avaliações mais intuitivas, menos sistematizadas [...]” 
TDE2: “A maioria dos docentes olham para os indicadores como 
grandes objetivos a serem alcançados no desenvolvimento da 
competência [...] A grande resistência ainda existe com os docentes 
que estão numa lógica de ensino tradicional e que não compreende 
que o indicador é só um parâmetro para desenvolvimento da 
competência.” 
  
Como identificamos que 71% dos docentes têm formação específica em 
sua área de atuação e não possuem formação acadêmica em Educação, 
perguntamos como eles realizam a formação dos docentes em suas unidades. 
Ambos responderam que realizam encontros pedagógico às sextas, em 
periodicidades diferentes, abordando diversos assuntos voltados a Proposta 
Pedagógica do Senac São Paulo e trata a avaliação de forma transversal nesses 
diálogos. Além disso, citam o Workshop de Avaliação aplicado a todos os 
docentes da rede, desenvolvido a partir do documento “Série: Avaliar”, 
apresentado no capitulo 2. 
Por fim, buscamos entender quais as barreiras que eles enfrentam para 
realizar essa formação. Eles trouxeram questões diferentes e que se 
complementam, apresentando pontos importantes para nossa reflexão e análise. 
O primeiro ponto é a relação de confiança do docente com a instituição para 
expor suas fragilidades, entretanto ele não se aprofunda na leitura dos 
documentos institucionais que dão suporte nas formações. Outro ponto é a 
resistência dos docentes para sair do modelo tradicional de avalição e as 
recentes mudanças nas definições e critérios de avaliação que a instituição 
propõe a partir das concepções de avaliação que defendem. A partir das 
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respostas dos docentes, constatamos que eles leem, ainda que o supervisor 
educacional questione esse comportamento, porém a mudança pressupõe 
discussão coletiva, pensar a prática de maneira refletida e tempo de adequação. 
Vejamos: 
TDE1: “medo de expor fragilidades e as vezes não busca ajuda [...] 
Acho que falta um pouco de iniciativas individuais também para 
melhorar aquilo que não sabem. [...] Acho que falta leitura dos 
documentos institucionais “ 
TDE2: “A resistência de alguns docentes em querer estabelecer um 
conceito, uma lógica mais tradicional de ensino, a falta de 
aprofundamento pedagógico da equipe técnica e o processo de 
transformação que a instituição vem passando nos últimos anos. Acho 
que estas 3 barreiras ainda são alguns dos impedimentos. [...]” 
 
 
Constatamos que o Técnico de Desenvolvimento Educacional tem um 
papel fundamental na interpretação dos documentos institucionais por parte dos 
docentes. Uma vez que mais de 70% deles não possuem formação específica 
na docência, o que lhes torna a linguagem não é familiar e alguns conceitos 
também lhes são de difícil entendimento.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A pesquisa buscou investigar se as práticas avaliativas realizadas pelos 
docentes do curso técnico de Nível Médio do Senac São Paulo contemplam as 
orientações de avaliação propostas institucionalmente. Os docentes das 
unidades Lapa Tito e Osasco participaram da pesquisa e relataram sua 
formação, os caminhos de aprendizagem para atuação como docente, suas 
concepções do processo de avaliação do Senac São Paulo e suas práticas.  
O grupo de docentes que participou da pesquisa trabalhava no Ensino 
Técnico de Nível Médio, com até 10 anos de atuação na área acadêmica, e 
grande parte não tinha formação específica na docência, tendo afirmado que 
aprendeu a profissão com a observação e a prática na sala de aula.  
Com o objetivo traçado, professores responderam treze perguntas a 
respeito das práticas que utilizam no processo avaliativo. Por meio da análise 
das respostas, extraímos delas elementos mais significativos e estabelecemos 
as seguintes categorias:  1) aprendizagem da docência; 2) concepções de 
avaliação; e a 3) ação de avaliar na prática pedagógica, categorias essas que 
foram analisadas no capítulo 3. 
No percurso da pesquisa, trabalhamos, inicialmente, com o referencial 
teórico sobre avaliação e, no momento da análise dos dados, consideramos 
outros estudos que puderam subsidiar, do que decorre a leitura de Shulman e 
Cochran-Smith, autores que tratam, dentre outros assuntos, da formação 
docente.  
Com base na análise dos questionários e entrevistas, pudemos verificar 
que a aprendizagem docente acontece por meio da observação, experiência 
prática e do estudo das concepções de avaliação expostas nos documentos 
institucionais. Com isso, podemos afirmar que a aprendizagem docente está 
sendo construída a partir da experiência prática, sem que tenha sido resultado 
de discussão e reflexão coletiva. Uma hipótese possível é que embora o tema 
“avaliação” seja trabalhado de forma transversal nas reuniões pedagógicas, e 
geralmente proposto pelo Técnico de Desenvolvimento Educacional, não há um 
momento específico para reflexão da prática realizada, sendo assim, as práticas 
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de avaliação não têm sido objetos de análise e estudo apreciado e/ou proposto 
pelo corpo docente, seja após a percepção a partir das reuniões ou de um 
processo de autoavaliação. 
A avalição tem um papel importante no acompanhamento da evolução do 
aluno e é fundamental para direcionar o professor em relação ao ensino e 
aprendizado de seus educandos. Vale lembrar que Luckesi (1992) afirma a 
avalição como um processo associado ao planejamento escolar, por isso nos 
chama a atenção para o fato de que a escola trabalha com a verificação e não 
com a avaliação da aprendizagem.  Outro ponto destacado pelo autor é que a 
avaliação não pode ser a finalização do processo e deve ter como principal 
objetivo acompanhar o processo de construção da aprendizagem do aluno. 
Dentre os percursos dessa pesquisa, a análise documental apresentada 
no capitulo 2 pôde demonstrar a proposta do Senac São Paulo ao realizar o 
acompanhamento do aluno por meio da avaliação diagnóstica, formativa e 
somativa. Trata-se da avaliação contínua não apenas como força de expressão 
do campo educacional que privilegia o processo e não o resultado, mas como 
efetiva prática formativa e valorativa de um percurso de trabalho, e que move o 
docente a realizar o planejamento da avaliação considerando os indicadores 
propostos no documento norteador do curso, bem como o “Plano de Orientação 
para Oferta” que possibilita realizar o acompanhamento do desempenho do 
aluno, além de feedbacks, ações de recuperação e, por fim, colabora para o 
resultado do aluno. 
A pesquisa revela que a maioria dos docentes entende a avaliação como 
uma medida que conduz à verificação como que para quantificar o aprendizado 
do aluno, o que em tese leva ao aprendizado. Não à toa, muitos entendem que 
avaliação formativa é o feedback aula a aula, contudo observa-se que a 
aprovação está vinculada diretamente à entrega realizada, e não estranhamente 
o discurso dos docentes mostram concepções alinhadas ao que é proposto 
institucionalmente, concomitante a uma prática de avalição tradicional associada 
a entrega de tarefas, assim como no empirismo.  
Entre as categorias apontadas por Shulman (2014), para base de 
conhecimento do professor, o resultado da experiência prática refletida é 
essencial para o desenvolvimento profissional docente. Em nossa pesquisa de 
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campo, e com corpus determinado previamente, identificamos que 96% dos 
docentes transferem a responsabilidade da reprovação ou do insucesso no 
processo de ensino-aprendizagem ao aluno. Isso nos mostra mais uma vez que 
a prática não tem sido refletida e dialogada. 
E afinal, “Como os docentes de cursos técnicos de Nível Médio traduzem 
as orientações de avaliação propostas institucionalmente em suas práticas 
pedagógicas?” 
Observamos que todos os professores conhecem os documentos 
institucionais e falam claramente sobre a proposta, sem que esse conhecimento, 
entretanto, atinja o percurso também da prática docente. Logo, os documentos 
institucionais não modificam o percurso das práticas de avaliação, uma vez que 
pressupõem não apenas o comprometimento discursivo vivenciado na 
formulação de um diálogo, reflexão e estudo coletivo, como também de ações 
no cotidiano que demonstrem esse tempo do discurso.  
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APÊNDICE A – Termo de consentimento livre e esclarecimento - 
Questionário 
 
UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIMENTO 
 
 
Você está sendo convidado(a) para participar de uma pesquisa sobre avaliação 
na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, sob a responsabilidade da 
pesquisadora Luana Gomes Cruz e da sua orientadora Maria de Fátima Ramos 
de Andrade. Sua participação é voluntária e, portanto, não é obrigatória. O 
objetivo principal deste estudo é investigar se as práticas avaliativas realizadas 
pelos docentes de um curso técnico de nível médio contemplam as orientações 
de avaliação propostas pelo Senac São Paulo. Esteja ciente que este estudo 
será conduzido por meio de formulário digital (Google Forms) e os resultados 
obtidos serão utilizados apenas para fins científicos, podendo ser divulgados em 
congressos, periódicos ou qualquer outro tipo de evento, porém seu nome será 
mantido em sigilo. 
 
 
 
São Paulo, _______ de ______________de 2018 
 
 
 
Nome: _____________________________________ 
 
RG: _______________________________________ 
 
Assinatura: _________________________________ 
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APÊNDICE B – Termo de consentimento livre e esclarecimento - Entrevista 
 
 
UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIMENTO 
 
 
Você está sendo convidado(a) para participar de uma pesquisa sobre avaliação 
na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, sob a responsabilidade da 
pesquisadora Luana Gomes Cruz e da sua orientadora Maria de Fátima Ramos 
de Andrade. Sua participação é voluntária e, portanto, não é obrigatória. O 
objetivo principal deste estudo é investigar se as práticas avaliativas realizadas 
pelos docentes de um curso técnico de nível médio contemplam as orientações 
de avaliação propostas pelo Senac São Paulo. Esteja ciente que este estudo 
será conduzido por meio de entrevista e os resultados obtidos serão utilizados 
apenas para fins científicos, podendo ser divulgados em congressos, periódicos 
ou qualquer outro tipo de evento, porém seu nome será mantido em sigilo. 
 
 
 
São Paulo, _______ de ______________de 2018 
 
 
 
Nome: _____________________________________ 
 
RG: _______________________________________ 
 
Assinatura: _________________________________ 
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APÊNDICE C – Roteiro do Questionário  
 
1- Sexo 
(   ) Feminino 
(   ) Masculino 
 
2- Idade: 
(   ) 20 a 30 anos 
(   ) 31 a 40 anos 
(   ) 41 a 50 anos 
(   ) 51 a 60 anos 
(   ) 61 a 70 anos 
(   ) Mais de 71 anos 
 
3- Formação:  
(   ) Ensino Técnico 
(   ) Graduação 
(   ) Pós-graduação - Especialização 
(   ) Mestrado 
(   ) Doutorado 
 
4- Possui formação acadêmica em Educação? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
5- Tempo de docência no Ensino Técnico: 
(   ) Até 5 anos 
(   ) De 6 a 10 anos 
(   ) De 10 a 20 anos 
(   ) De 21 a 30 anos 
(   ) De 31 a 40 anos 
(   ) Mais de 41 anos 
 
6- Local de atuação: 
(   ) Senac Osasco 
(   ) Senac Lapa Tito 
 
7- Curso de atuação: 
(   ) Técnico em Informática 
(   ) Técnico em Segurança no Trabalho 
(   ) Técnico em Design de Interiores 
 
8- Carga horária semanal como professor: 
(   ) Horista: até 16 horas 
(   ) Horista: de 17 a 29 horas 
(   ) Mensalista: 30 horas 
(   ) Mensalista: 40 horas 
 
9- A docência é sua única atuação profissional? Se não, o que faz? 
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Questões dirigidas para a atuação e concepções de avalição: 
 
1. Como aprendeu a ser professor? (detalhar, dar exemplos) 
2. Em que fundamenta sua ação docente? Cite exemplos de práticas 
relacionadas com essas fontes/fundamentação. 
3. Como você aprendeu a avaliar o aluno? 
4. Na sua opinião, qual a função da avaliação? 
5. Quais critérios de avaliação você utiliza? 
6. Quais instrumentos de avaliação você utiliza? 
7. Como você enxerga o erro no processo de aprendizagem? Quais 
intervenções necessárias? 
8. Na sua opinião, por que o aluno não aprende? 
9. Como você sabe que o aluno aprendeu? 
10. Como os indicadores das UCs apresentados no Plano de Orientação do curso 
auxiliam no seu processo de avaliação? 
11. Como você se organiza para fazer o feedback ao aluno no final da UC? 
12. Em que condição o aluno deve ser reprovado? 
13. Complete a frase: Avaliar é ... 
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APÊNDICE D – Roteiro Entrevista Docente 
 
1. Quais critérios de avaliação você utiliza? 
2. Como você enxerga o erro no processo de aprendizagem? Quais 
intervenções necessárias? 
3. Na sua opinião, por que o aluno não aprende? 
4. Como você sabe que o aluno aprendeu? 
5. Como os indicadores das UCs apresentados no Plano de Orientação do curso 
auxiliam no seu processo de avaliação? 
6. Em que condição o aluno deve ser reprovado? 
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APÊNDICE E – Roteiro Entrevista Supervisor Educacional 
 
1. Como você concebe o processo de avaliação do Senac? 
2. Na sua opinião, como os indicadores da UC são vistos pelos docentes? 
3. Como é realizada a formação docente em sua unidade, tendo em vista o 
processo avaliativo? É feito alguma formação específica? 
4. Quais barreiras você enfrenta para essa formação 
 
  
 
 
ANEXO A – Respostas Questionário 
1) Como aprendeu a ser professor? (Detalhar, dar exemplos) 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
Como autodidata, inicialmente, lendo 
bastante e aprendendo com outros 
professores, especialmente minha 
mãe, que acompanhei muitas e 
muitas vezes ao trabalho, juntando-
me aos alunos dela. Como aluna, 
sempre mantive uma visão crítica 
sobre os professores e sua atuação, 
refletindo sobre como chegar aos 
mesmos objetivos de maneira 
diferente, sobre como se dava o meu 
processo de aprendizagem diante 
das propostas dos professores e em 
alternativas para aquilo que não 
gerava bons resultados.  
Depois, já no Senac, pude participar 
de treinamentos e discussões sobre 
a atividade docente, a visão 
pedagógica, as melhores práticas e 
as muitas possibilidades da 
educação. Também mantenho 
constantes conversas sobre o 
assunto com os colegas de trabalho, 
além de leituras e informações que 
me ensinam, me atualizam e 
alimentam minha eterna insatisfação 
com minha atuação, o que me leva a 
sempre querer melhorar. 
Durante a própria 
prática; cursos de 
outras áreas; 
especialização em 
docência; trocas de 
ideias e projetos em 
conjunto com 
colegas; palestras 
sobre educação, 
filosofia e 
aprendizado. 
Acho que aprendi ser 
professor com bons 
professores que tive. Acho 
que um bom professor deve 
gostar e entender em 
profundidade do tema que se 
propõe a ensinar e ter 
vivência prática na área em 
questão. Acho fundamental, 
sobretudo num curso 
técnico, transmitir estas 
experiências e cotejá-las 
com os aspectos teóricos 
daquele conhecimento. 
Tenho percebido que 
esclarecer ao aluno o 
objetivo específico de um 
determinado conteúdo o 
ajuda a entender a 
relevância daquilo no seu 
fazer profissional e o 
estimula e continuar seu 
processo de educação. 
Ter participado como aluno 
do curso em que, agora, sou 
docente também me ajudou 
a perceber o alcance do 
curso e seus meandros. 
A partir dos 
bons 
exemplos na 
minha 
formação 
acadêmica 
Aprendi vendo 
meus 
professores 
dando aula, no 
início da 
minha carreira 
recebi muitos 
conselhos dos 
meus mestres, 
pois sempre 
lecionei aonde 
estudei. 
Obtive monitoria 
no período da 
faculdade e gostei 
muito da 
experiencia.  
Em todas as 
empresas que 
trabalhei fui 
responsável pela 
área de 
treinamento, com 
comentários 
sempre positivos 
dos funcionários e 
gestores. 
Atuando por 
duas vezes em 
empresas no 
Departamento 
de Treinamento, 
ministrando 
treinamentos 
corporativos 
juntamente com 
psicólogos, RH 
e pedagogos. 
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DNT8 DNT9 DNT10 DNT11 DNT12 DNT13 DNT14 
Através da observação 
das aulas dos meus 
professores, de 
diálogos com amigos 
que também lecionam 
(ou lecionaram) na 
unidade. Procuro 
métodos de aulas 
dinâmicas, onde a 
aula expositiva 
mescla-se com 
atividades individuais 
ou em grupo. 
Com bons 
professores (do 
primário até a 
universidade), no 
trabalho pelo fato de 
ter que explicar o 
que deveria ser 
produzido e numa 
especialização em 
docência superior. 
Nos primeiros anos, 
buscava exemplos 
dos meus 
professores de 
faculdade e também 
exemplos de alguns 
colegas de trabalho. 
A partir do terceiro 
ano de trabalho 
como docente, 
busquei uma 
especialização em 
Docência no Ensino 
Superior. 
Minha história com a 
docência se iniciou 
quando eu tinha 15 
anos de idade, 
lecionando cursos de 
informática básica 
em uma escola de 
cursos livres 
chamada Bit 
Company. Com o 
passar dos anos fui 
adquirindo 
experiência me 
referenciando em 
outros professores e 
também em 
palestrantes, 
observando o modo 
como eles 
ensinavam e 
transmitiam o 
conhecimento. Já no 
Senac, aprendi um 
novo modo de 
ensino - colaborativo 
e por projetos - que 
norteia as minhas 
convicções em 
relação a educação. 
Observei muito os 
colegas de Senac 
com os quais tive a 
oportunidade de 
assistir aulas, 
frequentei os 
treinamentos do 
Senac e acabei, 
depois de muitos 
anos, percebendo 
muitas coisas que 
dão certo e outras 
que não dão. 
Juntando tudo isso 
me tornei o que sou 
hoje. 
Realizando a junção 
da experiência 
profissional e o 
trabalho como 
consultor de TI antes 
de ser docente 
trabalhando e 
ensinao sistemas 
desenvolvidos a 
clientes, já havia 
ministrado aulas de 
clipper, dos, lotus 
123 e dbase iii plus 
antes do Senac, 
portanto já tinha 
experiência 
Meu primeiro contato 
foi na faculdade, 
quando tive a 
oportunidade estagiar 
lecionando para os 
alunos que cursavam 
o mesmo curso que 
em na faculdade, 
entretanto, somente 
para turmas que meu 
curso estava a frente, 
exemplo quando eu 
estava no terceiro ano, 
podia contribuir para 
turmas do primeiro e 
do segundo. 
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Em sala de aula, como 
docente e como aluna, 
na observação de 
meus professores. Os 
cursos de formação 
pedagógica do senac 
e o mestrado em 
Educação Arte e 
História da Cultura, 
contribuíram na 
melhoria de meu 
desempenho com os 
alunos. 
Sempre gostei muito 
de aprender e com 
isso sempre quis 
mostrar e ensinar o 
que aprendia aos 
outros. Acredito ter 
uma visão bastante 
clara das coisas, 
ainda que 
infinitamente 
desconhecedor, 
sempre quis ajudar 
as pessoas a 
enxergarem as 
coisas como eu 
enxergo e aprendi 
com isso a ir além, a 
fazer com que as 
pessoas pudessem 
ver com os seus 
olhos e me 
mostrarem a sua 
versão. 
Por uma dificuldade 
financeira em minha 
empresa, em 2006 
aceitei um convite 
em dar aulas na área 
de Design de 
Interiores, em 
Osasco. Eram 
poucas aulas por 
semana, à noite, 
mas era um salário 
fixo que me ajudava. 
Tive o apoio da 
coordenadora da 
área Sandra 
Escridelli, que me 
deu muita confiança, 
ela dizia: "somente 
exponha esse seu 
conhecimento na 
área, naturalmente a 
aula irá acontecer". E 
assim fiz e continuo 
fazendo, pois me 
apaixonei pela 
profissão. 
Em 2006 realizei um 
curso para formação 
de instrutores e 
desde então tenho 
buscado 
aperfeiçoamento. 
Compartilhamento 
do conhecimento. 
Dando treinamento 
dentro da 
organização onde 
trabalhava 
Na escola primária 
que ensinava os 
colegas de 2 a 3 anos 
mais novos nas áreas 
de matemática, 
geografia, história 
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2) Em que fundamenta sua ação docente? Cite exemplos de práticas relacionadas com essas fontes/fundamentação. 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
Uma das bases para 
minha ação são os 
alunos, seus 
questionamentos e 
expectativas. Por 
exemplo, escolho 
estratégias de 
trabalho, recursos 
usados nos encontros 
e atividades que 
fazemos durante os 
encontros, negociando 
com a turma, 
atentando para o que 
esperam e ouvindo 
suas propostas. 
Projetos reais e com 
sentido; mobilização 
de saberes prévios; 
preceitos 
construtivistas e 
construcionistas. 
Basicamente em 
priorizar conteúdos 
que estejam 
vinculados à futura 
prática profissional 
dos alunos. 
Acredito que devo 
ajudar o aluno a 
construir seu 
conhecimento. Nas 
aulas de desenho 
técnico, por exemplo, 
aos poucos vamos 
construindo as 
noções e as regras 
de desenho e como 
usá-los. 
Gosto de estimular 
nos alunos a 
autonomia, a 
confiança e ampliar o 
olhar e buscar suas 
fontes de 
conhecimento, que 
estão além da 
escola. 
Procuro me basear 
nas experiencias 
positivas de minha 
carreira, na 
organização do 
material a ser usado, 
no preparo das aulas 
e apresentação do 
conteúdo a outros 
profissionais da área 
comparando 
métodos e forma de 
apresentação. 
Não possuo 
fundamentação 
teórica. Procuro 
desenvolver vínculos 
(rapport), entender o 
público para quem 
estou falando e 
desenvolver uma aula 
que irá atingir o maior 
público no tempo 
disponível. 
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O aluno tem que 
compreender o real 
significado da aula de 
uma forma mais 
lúdica, ao máximo 
tento tirar o conceito 
de "decorar a matéria" 
e aplicar o "entender 
pq e como funciona".  
Um exemplo: Criar um 
painel semântico de 
um perfil de cliente ou 
projeto. Neste caso 
uso na UC1 revistas 
para captação de 
imagens e explico aos 
alunos que o objetivo 
é criar repertório no 
seu subconsciente.  
Ao folhear revistas ou 
livros o subconsciente 
grava as imagens, não 
restringindo apenas a 
uma pesquisa 
direcionada no 
Google. Posso 
procurar por um sofá 
vermelho em uma 
revista, por exemplo, e 
no meio do caminho 
ver estantes, mesas, 
etc. Coisas que em 
uma pesquisa no 
Google torna-se muito 
mais limitada apenas 
ao objeto em questão. 
Minha ação 
docente 
fundamenta-se na 
formação para o 
trabalho e na 
amplitude de 
conhecimento 
humano na busca 
da formação do 
cidadão. A partir de 
dados reais e 
problematização 
aplico trabalhos 
que buscam 
vivências e 
soluções. 
Na exploração do 
"problema", seus 
questionamentos como 
insumo para a pesquisa 
e experimentação de 
possíveis soluções, 
exemplo: 
Em uma ação sobre 
Ergonomia aplicada ao 
Design de Interiores, 
busco problematizar com 
os alunos as relações de 
espaço e homem, com 
um exercício de 
automedição, após 
discutimos como essas 
relações espaciais no 
dia-a-dia de cada um e 
pesquisamos em livros 
ou artigos os estudos 
relacionados ao tema. 
Com esses resultados 
teóricos, validamos 
essas informações 
testando na prática, 
onde transformo uma 
sala de aula em um 
apartamento ou studio 
onde os alunos 
organização seus 
espaços como mobiliário 
aplicando e testando as 
informações levantadas 
previamente. 
Se entendi bem esta 
pergunta, posso 
dizer que após 
conhecer o SENAC 
como instituição e 
poder fazer parte 
dele, minha ação 
como docente se 
fundamenta no 
desenvolvimento do 
aluno por projetos. 
Como exemplo, 
posso citar o 
movimento PonteS, 
incorporado no 
Senac e inspirado 
na Escola da Ponte. 
Movimento este, que 
através de suas 
premissas envolve 
todas as áreas e o 
aluno ganha 
autonomia em 
relação ao seu 
aprendizado, saindo 
da posição de 
apenas ouvinte para 
uma voz ativa e o 
professor torna-se 
mediador deste 
aprendizado. 
No modelo 
pedagógico do 
Senac, nas 
atividades 
sugeridas e na 
troca de 
informações 
com outros 
docentes. 
Na área de TI, 
existem fontes das 
mais diversas, 
costumo atrelar 
estas fontes com 
testes práticos para 
que na hora de 
ministrar aula tudo 
funcione na mais 
perfeita harmonia, 
estas fontes pelo que 
entendi, de estudos 
são procuradas e 
acessadas por mim 
no google, sites 
técnicos TI, não 
utilizo muito o 
Youtube, pois gosto 
do texto e leitura, 
mas quando da 
necessidade também 
é outro caminho de 
informações 
AUSUBEL traz a 
Aprendizagem 
significativa como 
conceito central da teoria 
da aprendizagem, logo, 
acredito que uma maneira 
eficaz de avaliar os 
alunos, parte da base 
onde possamos capacita-
los para a vida e a todo 
momento, em seu 
aprendizado fazer 
inferências sobre o seu 
eu atual com seus 
conhecimentos e como 
ele pode aplicar este 
conhecimento com os 
novos que está 
aprendendo e ainda 
utilizar em sua vida 
pessoal e profissional.  
 
Um exemplo clássico de 
atividade usando a 
Aprendizagem 
significativa é trazer 
situações do mundo real 
a partir de conhecimentos 
prévios, veja, muita gente 
diz não saber desenhar, 
mas quase todos 
conhecem as formas 
básicas como o círculo, 
quadrado e o triangulo, 
com a apresentação 
desses itens e ao 
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A metodologia é 
simples, é como ouvir 
uma rádio, permitir-se 
a novas músicas, 
conhecer outros sons, 
ao invés da mesma 
playlist com as 
mesmas músicas já 
conhecidas. 
direcionar essas formas 
de maneira sutil, se pode 
criar uma casinha, com 
um quadrado e um 
triangulo, ou um sorvete 
com um círculo e um 
triangulo e assim 
sucessivamente, tirar o 
desgaste de se aprender 
algo "difícil" e 
desmembrar esse 
conhecimento com bases 
já fundamentadas, pela 
vida do indivíduo. 
 
 
DNT15 DNT16 DNT17 DNT18 DNT19 DNT20 DNT21 
Em projetos que 
possibilitem o aluno 
desenvolver 
competências. 
Projetos de 
interiores onde os 
alunos agreguem 
competência. 
A descoberta do 
saber. O saber 
filosófico, aonde o ser 
é um ser descobridor, 
que ama a sabedoria, 
deseja saber. 
Principalmente na 
criação de seres que 
buscam o 
desenvolvimento da 
sociedade através de 
ações 
empreendedoras, 
acompanham e fazem 
parte do rápido 
desenvolvimento do 
mundo. 
Primeiramente, procuro 
ser um modelo para o 
aluno, não somente na 
questão técnica, mas 
ética, como profissional 
num aspecto integral. 
Desde as palavras que 
uso, até a minha postura 
em relação aos horários e 
cumprimento das datas 
do cronograma do curso. 
No curso utilizamos 
técnicas 
classificada pela 
instituição como 
EDDA, explanação, 
demonstração, 
desenvolvimento e 
acompanhamento. 
Procuramos aplicar 
essa técnica para 
um fluxo de 
atividades 
relacionadas ao 
desenvolvimento do 
aluno e do curso. 
Condução do 
aluno nos seus 
objetivos 
profissionais. 
Experiencias vivida 
durante a vida laboral 
na organização e 
reformulando de acordo 
com a exigência da UC 
para ficar interativo as 
aulas. 
Marcas formativas 
SENAC, movimentos 
PonteS. 
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3) Como você aprendeu a avaliar o aluno? 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
Mais uma vez, como 
autodidata, procurei 
referências em 
especialistas, fiz 
experimentos em 
algumas 
oportunidades e 
aproveitei muito das 
minhas próprias 
experiências como 
aluna. As orientações 
recebidas no Senac e 
contidas nos 
documentos dos 
cursos também 
contribuíram bastante, 
indicando métodos e 
caminhos efetivos. 
Com ajuda dele 
mesmo: 
autoavaliação 
(pensar sobre si - 
julgamento de 
utilidade), avaliação 
dos pares 
(julgamento de 
estética) e meu 
julgamento sobre 
indicadores de 
conhecimentos, 
habilidades e 
atitudes. 
Observando sua 
participação, 
interesse e 
desempenho no que 
diz respeito à algum 
conteúdo específico, 
como resposta à 
uma tarefa 
estabelecida. 
Tenho percebido que 
avaliações mais 
individualizadas 
tendem a ter mais 
sucesso no sentido 
de mobilizar o aluno 
a perceber seu 
desempenho em 
determinado aspecto 
da aprendizagem. 
No começo utilizava 
os métodos 
convencionais, mas 
percebi que isto não 
era suficiente, e, 
estudando, aprendi a 
usar a avaliação 
continuada, 
acompanhando a 
evolução dos alunos. 
Por orientação de 
outros professores e 
discussões em grupo 
de trabalho. 
Participando da aula 
com outros 
profissionais da área 
Muitos dos 
treinamentos que eu 
ministrava as pessoas 
aviam acabado de ser 
contratadas assim na 
maioria das vezes 
precisava dar um 
feedback sobre a 
performance para o 
seu futuro gestor. 
Essa atividade requer 
cuidado, pois estamos 
falando do futuro 
profissional das 
pessoas e muita 
observação, inclusive 
de pequenos gestos 
no dia a dia. 
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Avalio os alunos com 
base no método do 
Senac, onde não 
basta só um trabalho 
lindo e maravilhoso. O 
aluno tem que evoluir 
a cada UC. Esforço, 
compreensão e 
interesse nas aulas. 
Muitas vezes a 
atividade não atinge o 
nível de expertise mas 
para aquele aluno em 
específico, sua 
evolução individual e 
superação dos 
desafios, criação de 
repertório, foi muito 
grande. Este aluno, 
que entrou sem 
nenhum repertório e 
apresentou um 
desenvolvimento muito 
grande é também um 
aluno ótimo. Podemos 
exemplificar da 
seguinte forma: 1. 
aluno das aulas de 
desenho de 
observação,  que já 
desenha, fez outros 
cursos antes e vem 
com uma bagagem. 
Inicialmente aprendi 
avaliar o aluno a 
partir do diálogo, 
observação e 
cumprimento de 
tarefas propostas ! 
Hoje, através de 
estudos que já 
realizei, através de 
critérios mais 
abrangentes, tais 
como: participação 
em sala de aula, 
sociabilidade, 
trabalho em grupo, 
cooperação, etc. 
Através de 
informativos do 
Senac, reuniões de 
planejamento e no 
curso de 
especialização. 
No início eu utilizava 
provas e testes como 
todo professor que 
vem do ensino 
tradicional, mas com 
o passar do tempo 
percebi que este 
método não era 
assertivo, pois 
situações como o 
nervosismo 
poderiam prejudicar 
o aluno e em muitos 
casos gerar sua 
reprovação, além do 
que não mostrava o 
real conhecimento 
do aluno. Era uma 
métrica falível. 
Passei então a 
avaliar o processo 
como um todo e não 
apenas a entrega 
final do aluno. 
Prestando atenção a 
tudo que o aluno me 
devolvia como 
feedback e aplicando 
os conhecimentos 
adquiridos em PDEs 
oferecidos pelo 
Senac. Muitas 
conversas com o 
supervisor 
educacional também 
me ajudaram. 
No decorrer dos 
anos quem gosta de 
ministrar aulas com o 
coração, consegue 
de maneira simples 
realizar as 
avaliações, exemplo, 
nunca persegui 
nenhum aluno com 
retaliação de notas, 
trabalhos, todos são 
tratados 
independentemente 
iguais, coisa que as 
vezes escuto por 
pessoas no dia a dia 
com relação a "deixa 
este aluno comigo", 
simples retaliação. 
Sou sincero e falo na 
hora caso aconteça 
algo além do que 
esta em nossa volta 
Definindo para o aluno 
o seu próprio crivo 
avaliativo, pois, você 
como docente deve 
expor qual é sua curva 
de aprendizagem e 
onde o mesmo deve 
chegar, logo, ao firmar 
isso com seu aluno 
fica fácil mostrar ao 
mesmo a partir de 
suas conquistas 
intelectuais 
estabelecendo uma 
métrica para o mesmo. 
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Ele apresenta 
trabalhos lindos, é um 
aluno ótimo no 
desenvolvimento das 
atividades propostas e 
seus trabalhos são 
obras de arte. 2. aluno 
que nunca teve 
contato com desenho, 
esforça-se para atingir 
os resultados da aula, 
pesquisa, treina e 
apresenta um trabalho 
mediano, porém 
superando suas 
dificuldades iniciais, 
este também é um 
aluno ótimo. 
 
 
DNT15 DNT16 DNT17 DNT18 DNT19 DNT20 DNT21 
Avaliando os trabalhos 
dos alunos, nos cursos 
de formação de 
docentes e, 
principalmente, tendo 
clareza das 
competências que o 
aluno deve 
desenvolver em cada 
projeto. 
Uma visão cética. 
Com base em 
critérios claros 
estabelecidos 
previamente. O 
atendimento a esses 
critérios mostra 
Com as dicas da 
coordenadora, com 
os documentos do 
Senac, mas, 
principalmente, em 
sala de aula de 
forma prática, 
avaliando o aluno em 
todas as aulas, a 
todo momento, e 
fazendo com que ele 
saiba disso. 
Na informática o 
assunto é muito 
técnico, portanto ou 
sabe fazer ou não 
sabe. Somente 
quando falamos de 
estética e design que 
precisamos trabalhar 
mais 
especificamente, 
pois torna-se 
relativo. 
Com as sugestões 
pedagógicas 
realizadas em 
diversos encontros 
pedagógicos. 
No dia a dia e por 
ensinamentos 
obtidos em 
treinamento e troca 
de experiencias com 
demais docentes. 
No ensino tradicional 
prova. No 
construtivismo avaliar 
dia-a-dia no 
desenvolvimento das 
atividades individuais 
e equipes. 
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4) Na sua opinião, qual a função da avaliação? 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
Pensando na prática 
da avaliação do 
processo de 
aprendizagem, não do 
produto final, ela me 
dá indicações sobre 
onde posso auxiliar 
cada aluno, em suas 
dificuldades, e como 
aproveitar suas 
facilidades nos 
trabalhos ao longo dos 
encontros diários. 
Solicito auto 
avaliações constantes, 
que também uso para 
evidenciar a evolução 
individual e do grupo. 
Ser formativa e 
diagnostica, e não 
punitiva e 
classificatória. A 
avaliação tem como 
papel criar condições 
para que sejam 
obtidos resultados 
daquilo que se 
deseja alcançar, que 
é a qualidade do 
aprendizado do 
aluno, focando no 
que faz sentido e 
precisa ser 
desenvolvido por ele. 
Basicamente, 
posicionar o aluno e 
os envolvidos com sua 
aprendizagem, quanto 
à aquisição e manejo 
de informações 
importantes que 
resultam numa melhor 
ação profissional. Para 
mim é claro que o 
aproveitamento que 
um aluno pode ter de 
um curso é muito 
pessoal e é regido por 
diversas 
características 
próprias do aluno e 
também pelo modelo 
de ensino à que ele se 
submete.  
Neste sentido, 
entendo que quando 
as avaliações dos 
alunos acontecem de 
uma forma mais 
individualizada pode-
se estabelecer 
parâmetros mais 
precisos de sua 
evolução, que nunca é 
igual à de outro aluno. 
Avaliar o aluno e 
avaliar a 
metodologia de 
ensino, bem como 
a minha 
metodologia de 
aulas 
Orientar o aluno se 
está na direção 
certa. 
 
 
Verificar se o 
conteúdo do curso 
foi bem aproveitado 
pelos alunos 
A avaliação, no caso 
de alunos em cursos 
técnicos, acredito ser 
um feedback sobre 
como esses alunos 
podem melhorar como 
pessoas e futuros 
profissionais. 
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DNT8 DNT9 DNT10 DNT11 DNT12 DNT13 DNT14 
a avaliação é um 
feedback ao aluno. 
A avaliação serve, 
principalmente, para 
medir as ações que 
deveremos 
implementar para o 
avanço educacional. 
criar um momento de 
observação para 
analisar a 
correlações que os 
alunos fazem na 
construção do 
conhecimento. 
A avaliação tem o 
papel de medir o 
desempenho do 
aluno no decorrer 
dos seus estudos. 
Deve-se ter a 
convicção de que 
não há uma 
informação certa ou 
errada, porém 
existem elementos 
que melhor se 
adequam a cada 
situação didática. 
Prestar colaboração 
ao aluno quando o 
mesmo perde a 
sincronia em relação 
ao rumo do curso. 
Aprendizado, no meu 
caso a avaliação é 
dia-a-dia, ou seja, ou 
o aluno aprende ou 
aprende, pois o que 
ele aprendeu hoje, 
vai aplicar 
amanha~com mais o 
que aprendeu hoje e 
assim por diante 
Ser uma métrica da 
aprendizagem há 
qualquer estudante. 
 
 
DNT15 DNT16 DNT17 DNT18 DNT19 DNT20 DNT21 
Conferir se alunos e 
professor atingiram as 
metas estabelecidas 
no início de cada 
atividade e ter ciência 
do que falta 
desenvolver. 
A avaliação cria não 
somente no ser 
humano o senso de 
urgência para que 
sejam executados os 
exercícios para o seu 
próprio aprendizado, 
porém é a execução 
prática de tudo 
aquilo que foi 
lecionado na teoria e 
a sua devida 
aplicação. 
A avaliação deve ter 
a função de mostrar 
ao aluno o quanto 
ele está 
correspondendo às 
expectativas do 
professor, do curso e 
do mercado. 
Precisamos da 
avaliação para saber 
se o aluno 
compreende ou não 
o assunto abordado. 
Como a avaliação é 
feita é que é a 
questão. 
Entender melhor o 
desenvolvimento do 
aluno. 
A avaliação é um 
processo continuo 
que verifica o 
crescimento gradual 
etapa por etapa e é 
gratificante no final 
do curso quando 
você nota a 
transformação do 
aluno. 
Saber do aluno 
aprendeu durante 
ensinamento do 
docente. O docente 
soube transmitir os 
conhecimentos 
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5) Quais critérios de avaliação você utiliza? 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
Envolvimento, atenção 
aos objetivos dos 
encontros, interação 
com o grupo, 
autonomia na busca 
do conhecimento... 
Indicadores das 
unidades 
curriculares, 
habilidades, valores 
e atitudes: 
criatividade e 
inovação, 
metodologias, 
profundidade, 
protagonismo, 
clareza, trabalho em 
grupo. Analiso o 
aluno por ele 
mesmo, comparando 
em seu diário de 
bordo o que evoluiu 
e precisa ser 
melhorado com 
feedback constante 
durante as atividades 
e oficialmente. 
Participação e 
interesse dos alunos 
e sua disponibilidade 
em experimentar e 
aplicar os 
conhecimentos que 
adquire, bem como 
os produtos finais 
desta interação, 
apresentados sob a 
forma de um projeto. 
acompanhamento 
individualizado 
Minha avaliação é 
continua, sempre 
sinalizo durante o 
processo as falhas e 
acertos. 
Em projeto a 
avaliação é diária, na 
sala de aula a 
avaliação é feita a 
todo momento, pois 
se o conteúdo não 
foi aproveitado o 
projeto não sai. 
Conhecimentos 
técnicos, facilidade ou 
dificuldade em lidar 
com pessoas, 
possibilidade de 
desenvolvimento e 
aptidões. 
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DNT8 DNT9 DNT10 DNT11 DNT12 DNT13 DNT14 
evolução do aluno, 
interesse no assunto, 
comprometimento. 
Superação de 
desafios. 
Criatividade.Nesta 
ordem. 
Presença, 
participação 
individual e em 
grupo, cooperação e 
dedicação. 
Desenvolvimento do 
seu trabalho, pró-
atividade, 
criatividade, sua 
própria resposta 
mediante ao erro ou 
dificuldade no 
processo. 
Utilizo as entregas 
parciais solicitadas 
no processo de 
aprendizagem como 
critérios de 
avaliação. Estas 
entregas são 
baseadas em 
indicadores que 
permeiam as áreas 
do conhecimento a 
ser aprendido. 
Observação do aluno 
no que diz respeito 
ao seu interesse e 
compreensão do 
assunto tratado. 
todos possíveis, 
práticas, 
organização, 
retornos, 
apresentações e 
resultados 
Os critérios são os 
indicadores de 
aprendizagem, 
cenários propostos e 
apresentados aos 
alunos, mostrando 
claramente o que 
devem atingir durante 
seu período de 
aprendizagem. Para 
cada tema um 
indicador é um cenário 
proposto sobre aquele 
componente curricular, 
por exemplo o 
componente curricular 
é "Planejar e executar 
a montagem de 
computadores" e um 
de seus indicadores 
"Testa componentes 
de computadores e 
periféricos com 
instrumentos 
eletrônicos". 
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DNT15 DNT16 DNT17 DNT18 DNT19 DNT20 DNT21 
O principal critério é 
identificar de onde o 
aluno partiu e em que 
ponto chegou. Quais 
as dificuldades que 
foram superadas e 
quais ainda devem ser 
enfrentadas. Tento ter 
claro se as 
competências 
desenvolvidas 
possibilitam a 
continuidade dos 
desafios ou se há 
necessidade de 
retomar pontos que 
não foram bem 
desenvolvidos. 
Como critérios 
objetivos, 
primeiramente ao 
atendimento ao 
proposto dentro 
daquele plano, 
posteriormente o 
atendimento a outros 
critérios como 
padrões estéticos e 
normas de mercado. 
Dedicação em sala 
de aula, criatividade 
e conhecimento 
técnico. 
Resolução de 
exercícios de 
preferência durante a 
minha presença. 
Avaliação Prática, 
Teórica e 
apresentações em 
grupos. 
Teste de 
conhecimento 
específico / 
Atividades durante a 
aula / Participação e 
comprometimento 
aula a aula. 
Utilizada na 
metodologia do PDE - 
Avaliação SENAC. 
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6) Quais instrumentos de avaliação você utiliza? 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
Projetos e atividades 
diversas que me 
permitam observar a 
atuação do aluno. 
Rubricas, trabalhos 
por projetos, diário 
de bordo. 
Observação do aluno 
e atividades que 
possam indicar o 
quanto ele consegue 
aplicar praticamente 
aquilo que aprendeu 
O entendimento e a 
finalização das 
tarefas passadas. 
Entrega final de 
trabalhos 
desenvolvidos 
durante o bimestre. 
Observação e 
exercício imediato ao 
conteúdo 
Exercícios práticos e 
dinâmicas. 
 
DNT8 DNT9 DNT10 DNT11 DNT12 DNT13 DNT14 
Comparativos com 
atividades anteriores 
realizadas pelo aluno. 
Exemplo: Na primeira 
aula de desenho de 
observação, peço que 
todos alunos desenhem 
alguns objetos, não dou 
dicas nem explico como 
desenhar, deixo o 
desenho livre da forma 
que eles sabem.  Na 
última aula, trago este 
desenho e fazemos um 
comparativo juntos de 
como foi sua evolução no 
processo. O aluno 
também tem que 
entender no que 
melhorou, como progrediu 
e o que precisa melhorar 
daqui pra frente. 
Dependendo da 
aula poderá ser 
avaliação 
individual ou em 
grupo! 
Quadro de 
rubricas 
Utilizo feedbacks 
constantes com os alunos 
e indicadores como 
instrumentos de 
avaliação. Estes 
feedbacks são baseados 
nos indicadores. 
Observação e 
exercícios de 
avaliação. 
todos relacionados a 
TI, muito a mente do 
aluno que tem 
sempre que estar 
pensando e 
aprendendo 
Os instrumentos são as 
bases definidas junto aos 
alunos no inicio do curso, 
ou seja, sua participação, 
comprometimento, postura 
e afins, mostradas no dia a 
dia a partir de atividades 
individuais, brainstorms 
entre os grupos, mas o 
principal é a autonomia do 
aluno sobre sua própria 
entrega, ou seja, a 
capacidade de apresentar 
o que fora proposto e fazê-
lo com excelência, 
basicamente o aluno 
comprar sua ideia 
subsidiada de tudo que lhe 
foi apresentado. 
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DNT15 DNT16 DNT17 DNT18 DNT19 DNT20 DNT21 
Desenvolvimento de 
projetos, clareza na 
apresentação dos 
projetos 
desenvolvidos, 
qualidade da pesquisa 
agregada ao projeto, 
participação em aula, 
relacionamento com 
os demais alunos, 
comprometimento com 
os projetos, freqüência 
às aulas e 
pontualidade. 
Trabalhos escritos, 
questionários 
teóricos, atividades 
práticas, exercícios. 
Percepção da 
dedicação nos 
trabalhos individuais 
de cada aula e os 
desenhos no 
desenvolvimento dos 
projetos durante o 
período do curso. 
Criamos planilhas de 
desenvolvimento, 
controle de entregas 
etc. 
Produções 
individuais ou 
coletivas 
(Trabalhos), 
Apresentações, 
Seminários, Eventos. 
A participação do 
aluno / atividade 
desenvolvida 
Atividades em sala de 
aula, participação, 
pesquisas, 
apresentação, trabalho 
em grupo 
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7) Como você enxerga o erro no processo de aprendizagem? Quais intervenções necessárias? 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
O erro é parte 
importante do 
processo e surge 
das tentativas do 
aluno em acertar. 
Reforço, a cada 
erro, o que se 
pode concluir com 
ele. 
O erro também 
pode ser uma 
oportunidade para 
novas descobertas. 
Atividade científica 
é assim, tentativa e 
erro. Nem tudo o 
que aprendemos 
funciona na prática. 
O erro é fundamental no 
processo de aprendizagem. 
Acredito que ele demonstra o 
quanto ainda um 
determinado conhecimento 
que leva à uma boa prática 
ainda não se estabeleceu. 
Como cada pessoa tem um 
ritmo próprio de 
aprendizagem que é 
influenciado, muitas vezes, 
por suas experiências 
anteriores e até pelo nível de 
sua autoestima, é importante 
localizar o erro como parte 
integrante da aprendizagem. 
Acredito que isto só é 
possível considerando o 
aluno individualmente em 
relação às suas próprias 
capacidades.  
Acho importante também 
sempre relacionar o erro do 
aluno com suas 
consequências no âmbito 
global de seu fazer 
profissional. Quando podem 
entender este tipo de 
consequência, os alunos 
tendem a compreender 
melhor a importância de uma 
boa formação. 
Este processo, 
quando não 
individualizado, pode 
ser injusto com 
alguns alunos. É 
preciso um 
acompanhamento 
mais próximo para 
garantir a igualdade 
a todos. 
O erro sempre é 
positivo, desde que 
ele não seja 
sempre o mesmo. 
Errar é parte do 
aprendizado, é mais 
difícil corrigir uma 
escolha de pouco 
bom gosto do que 
uma parede montada 
com a espessura 
errada, as 
intervenções têm 
que ser precisas, 
mas de forma 
delicada. Pois 
demora para o aluno 
construir um 
repertório estético. 
Muitas vezes a ânsia 
do professor em 
passar o 
conhecimento torna a 
aula incompreensível 
para os alunos. 
Entender para quem 
estamos falando ajuda 
a criar linguagem mais 
simples, associações 
e facilita o aluno a 
entrar no mundo 
técnico desejado. 
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DNT8 DNT9 DNT10 DNT11 DNT12 DNT13 DNT14 
Burocratizar e 
sistematizar ao 
extremo o processo de 
aprendizagem é um 
erro comum. Cada um 
tem um processo de 
assimilação de 
conteúdo, alguns mais 
rápidos outros mais 
lentos. Errar também é 
apreender, desde que 
seja sinalizado o erro. 
Decorar a matéria não 
é apreender. Devemos 
formar profissionais 
capazes de criar, 
refletir, solucionar 
problemas, e não 
apenas alunos 
copistas que fazem o 
que mandamos. 
O erro acontece pela 
não capacidade de 
avançar! Explicações 
e atenção individual 
é o mínimo 
necessário! 
Como um 
elemento de 
auxilio e 
construção, 
desde que ele 
estiver previsto. 
O erro é natural em todo 
processo de 
aprendizagem e ele, na 
verdade, auxilia o aluno 
a se auto avaliar, 
percebendo que aquele 
caminho não foi o mais 
assertivo ou adequado 
para aquela situação e 
lhe deu uma nova 
experiência/visão crítica 
para realizar uma outra 
escolha. Então, ao meu 
ver, o erro não é ruim, 
pois ele permite ao 
aluno uma visibilidade 
maior daquela situação. 
O Docente, ao perceber 
uma situação de erro, 
não deve dar a resposta 
que ele considera 
"correta", mas sim 
estimular o aluno a se 
questionar e ele próprio 
irá perceber qual 
decisão tomar e em qual 
momento deve tomar, 
não necessariamente 
sendo a decisão que o 
docente escolheria. O 
aluno é o protagonista 
deste processo. 
Observando o 
desempenho e o 
interesse do aluno. 
Percebo que um 
aluno que não 
aprende acaba 
ficando 
desinteressado pelo 
assunto. Quando 
isso ocorre eu tento 
anima-lo aluno que o 
mesmo entre em 
sintonia novamente. 
Proponho estratégias 
de recuperação. 
Aprendizado, 
costumo falar aos 
meus alunos, FAÇA 
ERRADO, MAS 
FAÇA, POIS, 
QUANDO VOCÊ 
OBTIVER O 
RESULTADO 
CORRETO< 
ENTENDERÁ 
PORQUE ERROU. 
simples, terá mais 
um aprendizado 
Existem muitos 
cenários que 
propiciam problemas 
desde problemas 
intelectuais, sociais, 
humanos e para tentar 
absorver isso o único 
recurso de um docente 
é a conversa, o bate 
papo, e dentro disso 
tentar articular ações 
para sanar esses 
problemas. 
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DNT15 DNT16 DNT17 DNT18 DNT19 DNT20 DNT21 
O erro é parte do 
aprendizado, só erra o 
aluno que tenta 
desenvolver os 
projetos propostos. Ao 
docente cabe apontar 
o erro e identificar 
ações para o melhor 
entendimento do 
aluno. 
O erro no processo 
de aprendizagem é o 
caminho para o 
conhecimento. 
Quando alguém erra, 
esse alguém se 
torna conhecedor do 
caminho que não 
deve tomar e 
principalmente 
aprende os porquês 
daquele erro. Como 
intervenção acredito 
que o 
direcionamento 
sobre os erros, seus 
motivos e 
características se 
torna extremamente 
mais efetivo do que a 
punição. 
O erro é necessário. 
Eu digo aos alunos 
que a sala de aula é 
o local onde 
podemos errar. No 
momento do erro 
procuro conversar 
com o aluno e 
entender a "raiz" 
daquele erro. 
As ações de 
acompanhamento da 
evolução da 
aprendizagem 
devem ser 
encaradas com 
exclusividade e 
muitas vezes não se 
torna possível devido 
ao número de 
alunos. 
Suporte para 
aprendizagem. 
Sempre é necessária 
uma intervenção 
incentivadora, 
provocando no aluno 
uma reação de 
encarar os desafios. 
Não inovar e deixar 
de avaliar a cada 
etapa. Recuperação 
continuada. 
Identificando com 
análise global para 
descobrir e tendo a 
possibilidade de ações 
correções. Havendo 
monitoramento e 
feedback da evolução 
das melhorias do 
processo de 
aprendizados 
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8) Na sua opinião, por que o aluno não aprende? 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
Mudo para: QUANDO 
o aluno não aprende? 
Quando o professor 
não detecta qual o 
processo mais 
adequado para o 
aluno construir seu 
aprendizado, o que 
resulta em estratégias 
e recursos errados. 
Porque não faz 
sentido pra ele. Não 
podemos impor 
nossos métodos e 
nossas histórias 
esperando que eles 
sintam o que 
sentimos quando 
vivenciamos o que 
somos hoje. O aluno 
tem que achar sua 
própria história, com 
questões de empatia 
e linguagem que 
façam sentido pra 
eles. Deve se sentir 
parte do processo, e 
não ser um ser 
passivo que só 
escuta e é punido 
quando erra. 
Acho que, 
primeiramente, 
porque pode não 
haver um espaço 
interno livre no aluno 
para que um novo 
mundo de 
experimentações se 
inicie e frutifique. 
Auto estima frágil e 
dificuldades 
emocionais podem 
ser uma trava 
potente neste 
processo. Depois, a 
fantasia que novos 
conhecimentos são 
adquiridos sem 
esforço e dedicação; 
ainda há indivíduos 
que acreditam que 
um determinado 
conhecimento pode 
lhe ser passado de 
uma forma quase 
mágica, isentando-o 
de ser o verdadeiro 
agente de sua 
aprendizagem 
Pode ser alguma 
falta de formação 
prévia, ou a falta de 
sentido no que está 
sendo passado. 
Por vários fatores, 
mas um dos mais 
importantes é a falta 
de interesse. A aula 
deve ser dinâmica 
para manter a 
atenção do aluno 
sempre estimulada. 
Só não aprende o 
aluno que não faz 
exercício, talvez seja 
o pouco empenho ou 
falta de entusiasmo. 
Mas não é viável 
aplicar uma aula 
onde o aluno não 
aprende. Ele 
aprende com a 
prática. 
A comunicação é uma 
via de mão dupla é 
preciso que o receptor 
esteja conectado de 
alguma forma com o 
interlocutor assim é 
preciso ter empatia e 
como professor estar 
aberto a dificuldades 
dos alunos. 
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DNT8 DNT9 DNT10 DNT11 DNT12 DNT13 DNT14 
Em todos os casos o 
problema principal é a 
falta de interesse do 
aluno em não 
apreender. Devemos 
despertar o interesse 
do aluno para que ele 
traga suas dúvidas e 
caminhe por si só.  
Mas também é válido 
a premissa de que 
culturalmente muitas 
pessoas não querem 
apreender, querem ser 
copistas, não ter 
trabalho de pensar em 
soluções. 
Não aprende por 
falta de diálogo com 
os seus professores! 
Vários fatores, entre 
eles: Preparação do 
professor, dificuldade 
de conexão do 
aluno, "dialetos" 
diferentes entre 
professor e aluno, 
compromisso do 
aluno. 
Não creio que o 
aluno não aprenda. 
O rendimento de um 
aluno para o outro 
pode mudar 
radicalmente, mas 
isso não significa 
que o aluno com 
"menor rendimento" - 
segundo a visão do 
docente - não tenha 
aprendido nada. As 
pessoas aprendem 
em ritmos diferentes 
e podem chegar a 
conclusões 
diferentes sobre uma 
mesma situação. Isto 
se aplica também ao 
processo de 
aprendizagem. 
É muito forte este 
termo "não aprende". 
Será que realmente 
não aprende nada? 
Acho que ele sempre 
assimila algo. 
Tudo depende, 
existem alunos e 
alunos, ou seja, 
muitas variáveis 
possíveis podem 
estar nesta pergunta, 
que podem ser 
externas e não 
termos acesso 
Por infinitos motivos, 
não é possível 
precisar somente um. 
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DNT15 DNT16 DNT17 DNT18 DNT19 DNT20 DNT21 
Os alunos dos cursos 
técnicos trazem, 
muitas vezes, 
deficiências que 
antecedem muito seu 
ingresso na carreira 
escolhida, muitas 
vezes são essas 
dificuldades que 
impossibilitam o 
aprendizado. Muitas 
vezes o docente não 
identifica a dificuldade 
no aprendizado e não 
desenvolve ações que 
melhore o 
aprendizado. 
Infelizmente no mundo 
moderno a ansiedade 
tomou conta dos seres 
humanos. As pessoas 
querem encontrar tudo 
pronto ou querem que 
tudo se resolva com um 
clique, na velocidade da 
nossa Internet ou do 
nosso pensamento. E 
com isso não deixam 
espaço para o saber 
entrar em suas mentes. 
São muitos os casos de 
celular em sala de aula, 
jogos, vídeos, 
conversas paralelas que 
não permitem que o 
estudante se foque no 
que está acontecendo 
ali, que é o professor 
mediando o processo do 
aprendizado, sendo que 
apenas 10 segundos 
que o professor pode 
dar uma informação que 
faria a diferença em sua 
vida, esse aluno ansioso 
está "ligado" em outras 
ferramentas de 
comunicação. 
Muitas vezes por 
questões e 
problemas 
familiares e 
profissionais. 
São muitas 
possibilidades, 
desinteresse, 
didática utilizada 
inadequadamente, 
falhas de estrutura 
laboratoriais podem 
interferir no 
processo. 
Porque não há 
incentivo. 
Falta de interesse e 
comprometimento e 
por muitas vezes 
estar cursando um 
determinado curso 
em função de salário 
sem ter paixão ou 
gostar do curso que 
está fazendo. 
A metodologia, 
resistências as 
mudanças, o 
desinteresse. 
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9) Como você sabe que o aluno aprendeu? 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
Observando seu 
empenho e 
desempenho, sua 
autonomia no 
desenvolvimento das 
atividades e também 
analisando os 
indicadores. 
Falando com ele. Porque ele consegue 
correlacionar um 
determinado 
conhecimento com 
outros, sabe utilizar 
minimamente este 
conhecimento na 
solução de uma tarefa e 
se sente estimulado a 
avançar na aquisição de 
outras informações que 
se vinculam 
paralelamente ao 
escopo de um tema 
particular. 
Fazendo o 
acompanhamento 
das atividades 
Verificando o 
desenvolvimento de 
suas atividades. 
Sempre alterno aula 
teórica com aula 
prática. E organizo 
dinâmicas com os 
conteúdos mais 
"difíceis" para 
verificar se o aluno 
aprendeu. 
Dinâmicas e 
exercícios práticos 
onde ele precisa criar 
perguntas e dar 
respostas. 
 
DNT8 DNT9 DNT10 DNT11 DNT12 DNT13 DNT14 
através da observação 
da aplicação da teoria 
nas atividades 
propostas. 
Acompanhando-o 
em todas as 
aulas! 
Através dos resultados 
parciais e finais das 
atividades e desafios 
propostos. 
Necessariamente o 
resultado não precisa 
ser “positivo” ou 
“negativo”, mas se o 
aluno consegue 
expressar uma análise e 
síntese de todo o 
processo percorrido. 
No momento em que 
o aluno atinge os 
indicadores e vai 
além, sendo 
questionador e 
crítico sobre aqueles 
conhecimentos, 
buscando novas 
maneiras de 
executar 
determinadas tarefas 
e tendo autonomia 
no seu aprendizado. 
Comparando com os 
indicadores. 
nos resultados finais Quando o mesmo 
toma para si o 
conhecimento e torna 
dono e proprietário do 
mesmo, apresentando, 
melhorando e 
cultivando o 
conhecimento. 
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DNT15 DNT16 DNT17 DNT18 DNT19 DNT20 DNT21 
No acompanhamento 
da evolução dos 
trabalhos propostos é 
possível identificar se 
o aluno está 
desenvolvendo as 
competências 
necessárias para cada 
UC. 
Quando você aplica 
um teste ou exercício 
após as aulas e você 
verifica que esse 
aluno possui as 
bases para continuar 
adquirindo 
conhecimentos. 
Sabe colocar em 
prática ao menos 
70% do que foi 
passado nas aulas. 
Acompanhando o 
seu desenvolvimento 
diariamente na 
elaboração de um 
projeto. 
Através das entregas 
acompanhadas. 
Pela construção do 
conhecimento 
adquirido. 
Com a apresentação 
de atividades e pela 
interação / 
participação aula a 
aula. 
Na solução dos 
problemas, fazer 
pensar, pesquisar e 
trazer resultado. 
Desenvolver os 
assuntos na práticas. 
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10) Como os indicadores das UCs (Unidades Curriculares) apresentados no Plano de Orientação do curso auxiliam no seu processo 
de avaliação? 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
São referências 
importantes que 
mostram um norte, 
referências para a 
evolução do aluno. 
Eles guiam nosso 
olhar para os 
elementos e seu 
contexto no mundo 
do trabalho e fazer 
profissional. 
Ajudam a entender que tipos 
de conhecimento o aluno 
precisa adquirir para o 
considerarmos apto a ter uma 
vivência profissional 
adequada. Acho que os 
indicares servem como 
balizadores do avanço do 
processo de aprendizagem do 
aluno e sua consequente 
utilização no âmbito da 
solução de alguma tarefa. 
Os indicadores 
apresentam o que 
deve ser visto e 
percebido no 
desenvolvimento 
do aluno 
Serve como uma 
espécie de roteiro a 
seguir. Uma diretriz 
Seguindo a 
sequência aula x 
exercício 
Como acabei de entrar 
no Senac é de grande 
ajuda para entender o 
que a instituição 
espera do aluno e do 
professor. 
 
DNT8 DNT9 DNT10 DNT11 DNT12 DNT13 DNT14 
norteiam o que 
devo prestar 
atenção nas 
atividades 
propostas para 
aquela UC. 
Ajudam no 
estabelecimento de 
quesitos mínimos 
necessários para a 
construção do 
saber! 
São momentos de 
"check point" onde 
podemos verificar a 
aprendizagem do 
aluno. 
Os indicadores 
explicitam ao aluno e 
ao docente que o 
conhecimento 
explanado no decorrer 
da UC foi 
compreendido, mas 
não limitam o estudo 
apenas ao conteúdo 
do Plano de 
Orientação de Curso. 
O aluno sempre pode 
ir além. 
Eles nos norteiam a 
respeito do que o 
aluno deve 
conhecer para 
atingir a 
competência 
esperada. 
como sou profissional da 
área de TI, com 
experiência com clientes, 
a unidades facilitam 
nossa organização, pois a 
mesma deixa o docente 
escolher o que irá aplicar, 
dependendo da região, do 
mercado entre outros 
itens, exemplo "QUAL 
LINGUAGEM DE 
PROGRAMAÇÃO 
UTILIZAR??" 
São as bases para 
mostrar ao aluno seu 
crivo de 
aprendizagem, 
fazendo que o mesmo 
tenha ciência do que 
esta aproveitando ou 
perdendo. 
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Os indicadores são 
fundamentais pois 
apresentam as 
competências que 
devem ser 
desenvolvidas para a 
formação profissional 
dos alunos. 
Os indicadores 
servem como 
parâmetro e 
balizamento no 
processo educativo e 
também no processo 
avaliativo, uma vez 
que estabelecem 
alguns critérios a 
serem atendidos 
pelos estudantes 
também fornecem 
algumas métricas a 
serem verificadas. 
Eles são linhas de 
referência para o 
meu foco no olhar do 
desenvolvimento do 
aluno. 
Conseguimos 
segmentar as etapas 
de desenvolvimento 
do aluno. 
Como metodologia 
do ensino. 
Pelo indicadores vc 
consegue verificar se 
o aluno atendeu o 
mínimo das 
exigências da UC. 
Preparar aulas 
conforme os 
elementos da 
competência através 
das habilidades e 
atitudes no 
atendimento dos 
indicadores propostos. 
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11) Como você se organiza para fazer o feedback ao aluno no final da UC? 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
Não dou feedback 
apenas ao final da UC, 
faço isso durante todo 
o processo que 
envolve seu 
aprendizado, 
acompanhando de 
perto sua evolução. 
São conversas que 
permeiam as 
atividades dos 
encontros, e surgem 
quando que eu 
identifico uma 
oportunidade ou 
necessidade. 
No final da UC o 
feedback já foi feito 
muitas vezes. 
Lançando mão das 
impressões que o 
aluno causou 
durante seu 
processo de 
aprendizagem. 
Avaliando sua 
produção pessoal 
cujo objetivo é 
entender como ele 
relaciona aspectos 
teóricos e práticos na 
solução de 
problemas.  
Aqui também acho 
importante estar 
antenado com as 
características 
pessoais de cada 
aluno, no sentido de 
relacioná-las ao seu 
desempenho e de 
poder estimulá-lo a 
ultrapassar suas 
dificuldades. 
O conteúdo do 
feedback é passado 
ao professor que fará 
o feedback 
 
Sim, acho o retorno 
fundamental para o 
aluno se situar. 
Vou participar esta 
semana do meu 1º 
feedback, ainda não 
tenho conteúdo 
suficiente para esta 
resposta. 
Ainda não fiz mas 
estou procurarei 
escrever previamente 
e diariamente os feed 
backs assim consigo 
organizar no final para 
cada aluno. 
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Observamos juntos os 
trabalhos, 
individualmente, 
apontando os acertos 
e erros em um bate 
papo informal em sala, 
quebrando a 
austeridade de um 
feedback como fator 
avaliativo, e sim 
transformando em um 
feedback de reflexão. 
Cabe aqui citar que os 
docentes precisariam 
de mais tempo para 
um feedback mais 
completo. O término 
de uma uc e começo 
de outra são muito 
próximos e o tempo, 
associado a 
documentos 
burocráticos 
preenchidos, bate 
papo com aluno são 
curtos demais. Acaba 
no final sendo bem 
corrido para todos os 
lados. 
Através de diálogo e 
acompanhamento 
por aula! 
Os feedback's são 
individuais, com 
anotações nos 
momentos de "check 
point" de suas 
atividades, 
conhecimento e 
valores. 
São realizados 
alguns feedbacks no 
decorrer da UC e ao 
final, eu sento com 
cada aluno e é faço 
um panorama de 
todo o processo 
mostrando ao aluno 
o seu rendimento. 
Estou sempre 
avaliando meus 
alunos e já passando 
feedback para os 
mesmos durante a 
UC. Acho que como 
professor tenho que 
ter um diálogo com 
os alunos para 
informá-lo como eu 
os estou 
enxergando. 
Simplesmente, 
durante as aulas o 
aluno já tem um PRÉ 
FEEDBACK, ou seja, 
eu cobro todos os 
dias tudo o que foi 
ministrado e o que 
ele aplicou. 
No final é um 
momento pessoal do 
docente com o aluno, 
normalmente é 
necessário reservar 
um espaço e um 
tempo para conversar 
e entender tudo que o 
aluno possa mostrar, 
pedir, exigir e afins. 
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Os alunos apresentam 
os trabalhos e os 
feedback são dados 
ao final de cada 
apresentação, 
apontando as 
evoluções e os pontos 
que devem ser melhor 
desenvolvidos. 
O Feedback é uma 
ótima ferramenta 
para mostrar ao 
aluno o que foi 
realizado e como 
isso foi realizado, 
apresentando para 
ele possíveis 
caminhos a serem 
adotados. São 
colhidas informações 
sobre esse aluno ao 
longo da UC e 
apresentadas de 
uma maneira clara e 
direta no feedback, 
com uma planilha do 
Excel contendo as 
atividades e as suas 
avaliações. 
Em cada UC, eles 
desenvolvem um 
trabalho ou projeto. 
Ao final da UC, eles 
apresentam esses 
trabalhos e já 
recebem o feedback. 
Porém, eles são 
avaliados 
diariamente e, assim, 
nenhum feedback é 
uma surpresa, nem 
para o aluno, nem 
para o professor. 
O feedback é dado 
no decorrer do Curso 
assim o aluno não se 
surpreende quando 
recebe a menção 
final. 
Através de 
questionários online. 
Reunindo e 
conversando com os 
demais docentes 
envolvidos na UC 
avaliando as 
dificuldades e 
excelência. Faço o 
feedback 
individualmente a 
cada aluno durante a 
aulas em uma 
determina atividade 
proposta. 
Faço anotações na 
agenda dos 
acontecimentos e 
aproveitamento de 
cada aula. Reviso para 
ter argumentações 
concretas. 
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12) Em que condição o aluno deve ser reprovado? 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
Não sei dizer... há 
casos específicos, 
mas... 
Quando não atinge 
os indicadores. 
Quando demonstra 
não ter tido a 
possibilidade de 
organizar um 
conteúdo de 
conhecimento 
suficiente que o 
habilite à um fazer 
profissional. Vale 
lembrar que,  
quando o aluno é 
acompanhado mais 
de perto é possível 
tentar reverter este 
processo com ações 
que o auxiliem na 
compreensão e uso 
mais adequado de 
um determinado 
conhecimento. 
Quando não atingiu 
minimamente a 
competência 
Várias, mas 
basicamente por 
falta, pouca 
produção e trabalhos 
inacabados. 
Somente se ele não 
conseguiu captar a 
UC e fazer os 
exercícios 
correspondentes, 
faltas também 
complicam bastante 
pois atrapalha muito 
a compreensão do 
curso. 
A reprovação acredito 
ser em último caso 
onde nenhuma tarefa 
foi concluída. 
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Quando o aluno não demonstra 
interesse no curso, não faz 
questão de aprimorar seus 
conhecimentos e mesmo com 
todos os esforços da 
organização do curso ele 
mesmo não se compromete. 
Neste caso a reprovação é 
necessária pois o aluno ou 
matriculou-se em um curso que 
não é de seu perfil ou não está 
no momento ideal (e isto é muito 
pessoal dele, talvez passando 
por um processo complicado na 
sua vida pessoal) para 
aprendizagem. 
Pela falta de 
presença (não 
frequência)! 
quando não há 
possibilidade dele 
desenvolver o 
conhecimento 
adquirido. 
Na minha opinião, a 
reprovação deve 
ocorrer somente 
após todas as 
tentativas de 
recuperação deste 
aluno terem sido 
realizadas e 
documentadas. Se o 
aluno não 
demonstrar o devido 
interesse e não 
realizar nenhuma 
entrega, a 
reprovação pode ser 
aplicada. 
Penso que devemos 
avaliar bem antes de 
reprovar um aluno.  
Temos que ter tentar 
com todos os meios 
disponíveis o 
aproveitamento 
deste aluno. 
Nas minhas aulas, 
conforme o que 
avalio todos os dias, 
todas as horas das 
ucs, simples e rápido 
Quando o mesmo 
entende que não 
obteve seus 
indicadores de 
conhecimento. 
 
DNT15 DNT16 DNT17 DNT18 DNT19 DNT20 DNT21 
Quando seu baixo 
desempenho 
impossibilita seu 
avanço nas próximas 
unidades curriculares 
e/ou no seu 
desempenho no 
mercado de trabalho. 
Quando esse aluno não 
atende aos critérios 
mínimos e 
principalmente quando 
esse aluno não 
demostra empenho ou 
vontade de estudar e 
aprender. Muitas vezes 
essa reprovação pode 
servir como um "choque 
de realidade" para que 
esse aluno aprenda a 
lidar com a frustração e 
vir a melhorar 
posteriormente. 
Quando não tem 
condição técnica. 
Quando não 
compreende e não 
quer compreender os 
assuntos 
especificados nos 
indicadores e 
quando não aceita a 
recuperação 
continuada. 
Quando não há 
identificação com o 
curso que frequenta. 
Por exceder as faltas 
ou não conseguir 
obter conhecimento 
ou apresentar 
atividades sugeridas 
na recuperação 
continuada. 
Quando esgotar todas 
possibilidades de 
recuperá-lo 
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13) Complete a frase: Avaliar é ... 
 
DNT1 DNT2 DNT3 DNT4 DNT5 DNT6 DNT7 
acompanhar todo o 
processo de 
aprendizagem, 
orientando e estimular 
o aluno a buscar o 
conhecimento através 
de seu próprio e único 
caminho. 
contribuir para a 
análise e para a 
decisão de quais 
ações pedagógicas 
que deverão ser 
tomadas em 
conjunto, de forma a 
melhorar a prática 
pedagógica, alinhar 
as visões de alunos 
e mediadores e 
construir juntos 
formar de melhoria 
do processo de 
ensino. 
Buscar entender 
como uma 
determinada 
informação que se 
apresenta ao aluno 
pode se tornar 
conhecimento 
passível de ser 
usado praticamente.  
É estar ao lado do 
aluno, entendendo 
como ele se 
relaciona com o 
processo de 
aprendizagem e, no 
caso de um curso 
técnico, como ele 
usa esta 
aprendizagem na 
solução de 
problemas 
específicos. 
verificar o processo 
de ensino 
aprendizagem por 
todos os 
participantes 
Orientar. Participar do 
processo de 
evolução com o 
aluno e crescer com 
ele!!! 
entender as 
dificuldades para 
pontuá-las 
corretamente e 
descobrir e maximizar 
as qualidades. 
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um olhar para reflexão 
de acertos e erros, e 
no que podemos 
melhorar como alunos 
e professores. 
avaliação é um 
processo de feedback 
também para o 
docente. 
Ajudar! continuidade essencial e deve ser 
um processo 
contínuo. Não deve 
ser uma ação 
penosa (árdua) para 
quem a aplica e nem 
para o avaliado, mas 
sim construtiva, 
direcionando o 
melhor caminho para 
o aprendizado do 
aluno. Em outras 
palavras, a avaliação 
rompe barreiras. 
cuidar do 
desenvolvimento do 
meu aluno. Mostrar 
para ele o resultado 
da avaliação para 
que o mesmo tenha 
subsídios para tentar 
se recuperar, se 
assim for necessário. 
Trabalho realizado 
com competência 
Mostrar para o aluno 
sua curva de 
conhecimento. 
 
 
DNT15 DNT16 DNT17 DNT18 DNT19 DNT20 DNT21 
identificar os pontos 
positivos e as 
deficiências no 
desenvolvimento dos 
indicativos propostos 
nas UCs. 
mostrar o caminho. observar todo dia. Documentar o 
processo evolutivo 
do aluno, se atende 
ou não, para o qual 
está sendo 
desenvolvido. 
conscientizar o aluno 
que sua capacidade 
é sempre acima do 
esperado. 
verificar se o cidadão 
adquiriu o 
conhecimento 
desejável para 
desenvolver uma 
determinada 
atividade. 
arte saber, descobrir e 
reavaliar ações 
propostas são 
realizadas e 
melhoradas. 
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ANEXO B – Entrevista com Docentes 
1. Quais critérios de avaliação você utiliza? 
DNT17 DNT20 DNT14 DNT11 DNT8 
Dentro de uma unidade curricular a 
gente tem os indicadores. Então, 
primeira coisa, eu olho para estes 
indicadores e vejo o quanto ele 
desenvolveu destes indicadores e 
eu cobro o aluno no dia a dia. Na 
verdade, não trabalho só com isso, 
mas isso eu coloco como “isto tem 
que ser cumprido”. Agora, se o 
aluno é um aluno que vem em todas 
as aulas, então ele esteve presente 
em todas as aulas e isto eu levo 
muito em conta. É aquele aluno que 
lutou pra estar aqui, porque não é 
uma coisa fácil né? Principalmente 
o curso da noite, que o aluno chega 
já cansado do dia, ele chega tendo 
uma aula a noite. Então, eu tenho 
alunos assim, que estão presentes 
todos dias, isto eu levo muito em 
conta. O quanto ele se entrega no 
desenvolvimento de um projeto, por 
que isso também, eu falo pra ele, 
isso lá fora, isso conta muito. 
Aquele aluno que chega no horário 
e aquele aluno que chegas as 8h, 
Hoje, somente por 
causa da metodologia 
do Senac de Ser, a 
gente tem que utilizar 
as metodologias que 
são apenas de: 
atividades 
desenvolvidas dentro 
de sala de aula, o que 
eles trazem pra gente 
e a gente vai 
exigindo.  
 
Os critérios de avaliação hoje, 
com base no modelo de 
educação que eu trabalho é 
baseado através de 
indicadores de 
aprendizagem. Então, para 
cada competência na qual o 
aluno tem que desenvolver, 
são determinados 
indicadores e mediante a 
estes indicadores, os planos 
de aulas e tarefas nas quais 
os alunos irão desenvolver 
durante o curso, atacam estes 
indicadores. Então, 
basicamente você consegue 
validar se o aluno 
desenvolveu uma 
determinada competência 
atingindo estes indicadores 
ou não. 
 
Eu considero alguns 
indicadores, por exemplo, 
vamos imaginar uma UC 
de Desenvolvimento WEB, 
ele tem que no mínimo 
conseguir desenvolver um 
site, com alguns requisitos: 
o site tem que ser 
responsivo, tem que saber 
fazer um contraste legal 
entre as cores. Então, isto 
não tem como medir por 
nota, você mede pelo o 
que ele alcança nos 
projetos que ele 
desenvolve.  
 
A gente segue pelos 
indicadores do PC, mas ele 
deixa aberto pra gente criar 
outros indicadores também, 
mas a motivação do aluno, o 
quanto ele se desafia, o 
quanto ele se interessa 
também é considerado. A 
questão é não encarar só 
como algo acadêmico de fato, 
fazer um trabalhinho, entregar 
pro professor e ganhar 
estrelinha, e sim como 
desafio pessoal, de 
pesquisar, de criar um 
repertório, então acho que 
são pontos muito importantes, 
eu sei que as vezes entra na 
questão de o aluno que está 
sempre presente (100% de 
presença) tem que ser ótimo. 
Eu discordo, eu acho que 
aluno pode faltar e na aula 
render muito mais que aquele 
que vem só cumprir tabela e 
aí você tem que ter só 
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eu falo: A porta está aberta, você 
pode entrar a hora que você quiser, 
mas lá fora, quando você marcar 
uma reunião com cliente e você 
marcar as 7h e chegar as 8h,  isto 
aí vai ser um problema enorme para 
você. Então, eu falo isto para o 
aluno: Aqui no Senac você tem as 
portas abertas, mas lá fora as 
portas podem se fechar para você.  
Outro ponto é a pesquisa do aluno, 
aplicação desta pesquisa de uma 
forma correta no projeto. Então, não 
adianta ele fazer uma bela 
pesquisa, ele acertar o tipo de 
lâmpada e na hora de colocar no 
projeto, ele representar de uma 
forma errada, ele colocar a 
quantidade de lâmpadas e 
luminárias de uma forma errada,  
então ele tem que saber fazer o 
cálculo e pra aquela opção dele, 
saber colocar a lâmpada correta, 
então, tudo isto é avaliado também. 
 
empatia e acompanhar. Tem 
aluno que não quer 
desenvolver e vem só pra 
passar o tempo e é o mais 
difícil porque aí ele não quer 
desenvolver a profissão mas 
algo ele quer desenvolver, 
então você tem que descobrir 
isto no decorrer do tempo, o 
que que ele tá procurando 
desenvolver pra você 
conseguir chegar ali e extrair 
uma avaliação e mostrar pra 
ele, que o curso sim, está 
fazendo uma diferença, ele 
pode não ir trabalhar com 
design, pode nem trabalhar 
com paisagismo, mas algo 
evoluiu, algo ele aprendeu. 
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2. Como você enxerga o erro no processo de aprendizagem? Quais intervenções necessárias? 
DNT17 DNT20 DNT14 DNT11 DNT8 
Em cada aula eu vou 
acompanhando o 
desenvolvimento do aluno, 
então não é só quando eu 
recebo o e-mail e não é na 
apresentação final. A cada aula 
eu vou até o aluno e falo “E aí, 
como que tal o projeto?”. Eu 
quero saber o que ele 
desenvolveu no dia... “Ah 
professor, ainda não fiz” ... 
“Mas por que não?”. Então, eu 
dou aquela apertada: “Mas por 
que que não? O que está 
brecando aí?” Tem que 
entender a dificuldade do aluno 
e nisto, se eu já enxergo o erro, 
seja no desenho técnico, 
alguma ideia, algum problema 
do aluno, alguma dificuldade, 
eu já corrijo lá, sento do lado 
dele e corrijo isto. Se isso 
passou por mim, eu não vejo, 
no dia da entrega de uma etapa 
por e-mail, eu vou fazer toda 
Você corrige na hora que 
ele está apresentando 
porque a área de 
segurança do trabalho 
nunca é exata. Então, 
quando ele traz uma 
coisa fora de legislação 
dele, então, deixa ele 
expor, naquele momento 
pra não coagir, a gente 
chama o grupo e fala 
“Oh, você vai trabalhar 
nesta parte, isto aqui não 
foi legal”. 
 
O erro pode ser 
caracterizado quando, 
por algum motivo você 
não consegue 
acompanhar esses 
momentos do aluno e de 
alguma maneira você 
não consegue entender 
ou visualizar que ele está 
contribuído de uma 
maneira, que pra você 
está maneira não é 
eficaz, ou pra ele é uma 
maneira eficaz e 
efetivamente não é, ou 
seja, a falta de 
comunicação, a falta de 
ligação entre a tarefa e o 
que o aluno está 
entregando. 
 
Então, antes na minha visão 
anterior ao Senac, antes de 
conhecer esta nova forma de 
trabalhar, de ensinar, eu achava 
que se o cara errou, ele tinha que 
ser reprovado. Hoje já penso 
diferente, então, até por ficar 
ouvindo bastante coisa sobre o 
PonteS, hoje entendo que sim, o 
erro faz parte do processo de 
aprendizado e digo mais, a 
entrega final pouco importa, 
porque o importante é até onde 
ele conseguiu chegar. Até teve 
uma vez que a gente estava num 
coletivo educação e teve um 
docente, não lembro quem foi 
agora, que compartilhou que ele 
viu um projeto na turma dele, e ai 
chegou num ponto que ele falou 
que o projeto não estava 
andando mais e ele estava 
incomodado com aquilo e ele 
interrompeu o aluno e falou qual 
era a resposta final, e naquele 
Quando eu entrei no Senac, 
foi um processo de 
observação mesmo né! 
Sabendo como os 
professores encaravam isto e 
aí a gente foi aprendendo 
reuniões pedagógicos e tudo 
mais. Na realidade, a gente 
avalia o aluno por evolução 
não porque o trabalho está 
bonito e o outro não está tão 
bonito. Não, é por evolução, 
tem aluno que entra sem 
saber absolutamente nada, 
por exemplo: desenho, ele 
entra sem fazer um traço e 
de repente ele consegue 
enxergar que o desenho dele 
não está 100% e as vezes 
não está nem 50%, mas ele 
teve uma evolução muito 
grande. Então, eu passo 
exercício na aula de desenho 
muito legal, porque eu entro, 
entrego uma folha de sulfite e 
a primeira coisa que eu falo 
“Gente, agora cada um vai 
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esta leitura do que foi 
desenvolvido, aí eu pego, e aí 
eu chamo o aluno e mostro ... 
“olha aqui, você tem que 
corrigir isto daqui”. Tudo isto, 
esta preocupação de ver aula 
por aula e no recebimento de 
uma etapa é justamente para 
que no dia da apresentação do 
projeto eu não tenha um susto, 
não tenha este problema. Eu 
falo pra eles o seguinte, que na 
sala de aula é o local onde 
vocês podem errar à vontade, 
porque o designer é justamente 
pra que eles saiam da caixinha 
e criem coisas novas, busquem 
criar mesmo e buscar coisas 
diferentes. Então o erro pode 
ser uma coisa natural, e é para 
ser natural mesmo. Então, até 
brinco com eles, não é errado 
errar aqui dentro! Lá fora isso 
pode ser um problema, aqui 
dentro a gente tem que errar 
para poder entender o erro e 
corrigir e vocês saberem o 
certo e o errado. 
 
momento eu discordei dele, 
porque, eu pensei  assim, talvez 
os alunos não tenham atingido  o 
que ele queria, o objetivo dele, 
mas os alunos evoluíram, não é 
possível que eles não tenham 
evoluído nada, só não estavam 
de acordo com o pensamento 
dele naquele momento. Então, 
isto pra mim, já é uma evolução, 
ele acabou dizendo como se o 
aluno não tivesse aprendido e 
não é bem isto. Eu não 
concordo, eu acho que neste 
caso o aluno atingiu onde ele 
deveria chegar. Então, se é 
projeto e o aluno que é o 
protagonista da escolha, então 
porque que o professor está com 
uma expectativa de receber um 
resultado “”X”? Talvez não tenha 
atendido a expectativa dele, mas 
pode ter atendido a do aluno.  
 
desenhar uma cadeira, uma 
mesa e uma planta do jeito 
que quiser”. Dou 10 minutos 
e aí na última aula de 
desenho, eu trago este 
desenho de novo, mostro pra 
eles e aí a gente com o 
portfólio deles do lado, e a 
gente vai fazendo um 
comparativo, o que 
melhorou, o que não 
melhorou ou o que pode 
melhorar. Então, isto é muito 
legal, porque eles percebem 
isso na hora, porque a 
primeira coisa que a gente 
houve é “eu não sei 
desenhar, mas eu acho legal” 
e para a área, o desenho é 
fundamental. Então, a gente 
faz este processamento do 
aluno enxergar também a 
evolução dele porque não 
adianta só falar “Olha, você 
tá joia!”, ele tem que 
perceber que caminhou. E 
tem aqueles também que já 
entram com uma bagagem e 
não evolui, ele estaciona. Eu 
já tive problema em outra 
unidade de uma aluna 
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marcar  reunião com 
coordenador e comigo, ela 
queria me matar porque o 
trabalho dela estava ótimo, 
realmente estava ótimo, ela 
era uma ótima aluna, mas 
estava  ótimo como o 
anterior, estava ótimo como 
anterior, estava ótimo como 
anterior, enfim, ela não fez 
nada de novo, ela 
estacionou, ela manteve uma 
linha totalmente na horizonta 
e não evoluiu em nada.  Ela 
não entendia que não era só 
um projeto bonito que tinha, 
que ela tinha que ser 
desafiada, tinha que se 
desenvolver de alguma forma 
e ela não desenvolveu. Ai, a 
gente marcou, conversou e 
ela não gostou muito, mas 
acatou. 
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3. Na sua opinião, por que o aluno não aprende? 
DNT17 DNT20 DNT14 DNT11 DNT8 
Às vezes, no caso do designer de 
interiores, o aluno entra no curso com a 
expectativa que designer de interiores é 
uma coisa e é outra. Isto existe também no 
curso por que não é um termo muito usado 
e está começando a ser mais difundidos 
agora. A gente vê mais programas de 
televisão, a gente vê este termo sendo 
mais. Então, o aluno já vê, começa a ver, 
já vem com uma outra consciência e eu 
vejo assim, as turmas hoje já vem com 
esta consciência maior do que outras 
turmas que dou aula em designer de 
interiores desde 2006. Então, este termo 
também, ele vem se penetrando na 
sociedade de uma forma bem suave, bem 
devagar até. Então, eu acho assim, a 
primeira unidade curricular ela mostra 
para o aluno já o que é o designer de 
interiores. Então, aquele aluno que não 
aprende, talvez seja aquele aluno que não 
era bem aquilo que ele queria, não era 
esta expectativa, o designer de interiores 
era outra coisa para ele. Outra questão, às 
vezes, é uma dificuldade como, com 
ferramentas, as vezes no uso de 
ferramenta de desenho, então o aluno tem 
Não respondeu a 
questão 
Esta pergunta é 
muito difícil e tem 
um leque muito 
amplo, mas, na 
maioria das vezes é 
quando a atividade 
ou o plano traçado 
para o aluno não 
consegue chegar 
até a sua linha de 
conhecimento, até 
sua receptividade 
educacional. Você 
não encontra o 
aluno, você não 
chega até ele, e no 
percentual que é 
propício mediante a 
isto, quando ele 
mesmo desiste do 
aprendizado, mas 
na maioria das 
vezes é quando a 
sua atividade não 
bate com a linha de 
Eu não acho que ele não 
apreende, eu acho que as 
turmas são de níveis bem 
diferentes, acho que cada 
aluno chega num ponto 
diferente do outro. Eu tive um 
caso numa turma que tinha um 
aluno com muita dificuldade, 
muita dificuldade mesmo, 
perto dos outros, ele não 
alcançava as mesmas coisas, 
mas passei a tratar ele com 
forma diferente no sentido 
assim, de entregar propostas 
diferentes pra ele, então eu 
cobrava da turma coisa e dele 
eu cobrava outra. Ele 
respondeu bem, de acordo 
com as dificuldades dele, mas 
atingiu pelo menos o que eu 
esperava, ele conseguiu 
atingir os indicadores não da 
mesma forma como os outros 
alunos, mas atingiu da forma 
dele. Eu penso assim, eu não 
acho que o aluno não 
apreende, eu acho que eles 
É muito difícil responder isto 
porque são muitos fatores: as 
vezes, o aluno está 
desinteressado, está passando 
por problema pessoal, a minha 
linguagem não está suficiente 
para chegar neste aluno e 
acontece também. Às vezes você 
dá uma aula, pensa que está 
arrasando, chega no final e vê que 
foi ruim. E pra mim, para aula ser 
ruim, é uma aula que não 
despertou nada, que você vê que 
o aluno saiu e pra ele tanto faz 
como tanto fez. Então, não 
acrescentou ou não despertou 
aquela sementinha no aluno para, 
do pelo menos, vou jogar Google 
para procurar ou vou na biblioteca 
ver um livro, passou batido. Isso 
acontece também, mas acho que 
fator motivacional é um dos 
fatores que pesam muito e a gente 
tem que ter uma sensibilidade 
muito grande principalmente com 
pessoal da noite. É muito 
complicado porque o pessoal 
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uma dificuldade com uma ferramenta 
manual, com uso do lápis, do esquadro, do 
escalímetro, no desenho manual e no 
computador ele vai muito bem. Às vezes, 
é justamente ao contrário, ele vai muito 
bem numa ferramenta, mas não vai bem 
nos softwares, mas eu procuro colocar 
sempre pro aluno o seguinte, que isto são 
ferramentas, são meios,  isso serve pra ele 
se comunicar e são meios de criação, 
primeiro pra ele e depois pra vender, pra 
apresentar pro marceneiro, pro 
serralheiro, pra um engenheiro e também 
pro cliente. Então, pra ele não se 
desanimar com a dificuldade do desenho, 
porque o desenho na verdade é o meio, 
não é isto que designer vende, o designer 
vende o ambiente. Agora, ele precisa do 
desenho para se comunicar, mas eu busco 
sempre não desanimar o aluno em relação 
a isso porque ele não tem que chegar 
sabendo desenhar bem. As vezes o aluno 
vem achando que sabe desenhar, e a 
gente tem que formatar o cérebro do 
aluno, por que ele já vem com alguns 
vícios, então eu falo “você não sabe 
desenhar e você vai aprender aqui, fica 
tranquila”.      
 
aprendizado que ele 
tem que ter. 
 
chegam em níveis diferentes e 
em tem tempos diferentes 
para apreender. 
 
trabalha, estuda ou trabalha o dia 
inteiro e vem pra cá, tem aluno 
que é nítido e a gente percebe a 
estafa dele quando ele chega. Eu 
já tive que adiantar um intervalo 
porque o pessoal estava com 
fome e inquietos e eu perguntei, 
“Gente o que aconteceu? Ah, a 
gente está com fome”. Não 
adianta passar o conteúdo, a 
gente tem que ser um pouquinho 
flexível pra seguir, né. A gente 
segue indicador, segue o plano de 
aula, o plano de curso, enfim, mas 
a gente tem que saber também o 
dia em que a sala não está bem, 
que a maioria dos alunos não 
estão legais e a gente tem que 
adaptar, inverte aula, traz uma 
coisa que você ia fazer lá na frente 
e adapta porque se o pessoal 
dormir, não prestar atenção, este 
é um dos fatores, é um dos que 
pegam mais. 
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4. Como você sabe que o aluno aprendeu? 
DNT17 DNT20 DNT14 DNT11 DNT8 
O aluno, ele não tem uma prova, porque 
as vezes fica na cabeça do aluno que 
aquela apresentação final do projeto é a 
prova e eu deixo bem claro, “você está 
sendo avaliado aula por aula”. Então, no 
desenvolvimento dele aula por aula, no 
desenvolvimento dele nas etapas do 
projeto. Então ele tem que mostrar 
durante as etapas o desenvolvimento 
dele, e na apresentação final. Esta 
apresentação final para o professor, não 
tem que ser uma novidade, na verdade, 
quando aluno apresenta a gente já sabe 
qual foi o projeto dele, serve mais pra ele 
se colocar ali e mostrar pra turma toda a 
ideia que ele teve e o desenho que mostra 
esta ideia. Até esse momento a turma não 
sabe, ou se sabe, assim, as vezes os 
amigos que estão do lado acompanham o 
projeto do outro. Eu, como professor, já 
conheço o projeto de todos, já vi o 
desenvolvimento. Agora, ele fica numa 
posição de que ele tem que apresentar 
pra turma toda. Então é mais para isto, 
não é uma prova final. Então, eu estou lá 
acompanhando este desenvolvimento. 
Então, neste momento final de 
apresentação, eu não levo um susto. 
Como eu falei, não é uma prova. 
Quando ele faz uma 
apresentação pra 
gente, porque a gente 
pede pra cada atividade 
desenvolvida, eles 
fazerem uma 
apresentação. Eu 
trabalho de duas 
formas: uma tem 
apresentação em 
público para pessoas 
que saem e a outra, 
quando você percebe 
que o aluno só pega 
carona, aí a gente pede 
pra ele vir conversar 
com você, pra ele trazer 
informação.  
 
Quando ele se 
sente satisfeito, 
quando ele 
mesmo consegue 
ver e mostrar. 
Quando ele se 
torna dono da 
informação, do 
conhecimento. 
Esta é a melhor 
linha 
aprendizagem 
para você 
conseguir medir a 
aprendizagem 
dele. 
 
Então, eu entendo que a partir do 
momento que ele conseguiu atingir 
os indicadores básicos. Se ele atingiu 
todos aqueles, mesmo que, o projeto 
dele não tenha ficado algo excelente 
diante dos meus olhos, mas ele 
tenha conseguido atingir todos os 
objetivos, pra mim ele já entendeu os 
conceitos e sabe aplicar na pratica. 
No caso da apresentação, não está 
ligado a minha expectativa, o que eu 
espero que ele atinja, mas sim se ele 
conseguiu atingir os indicadores, por 
exemplo, eu quero que ele 
desenvolva uma página, um site 
responsivo, e as vezes eu posso ter 
uma visão de cores, uma coisa assim 
que eu acho ótimo e ele não 
consegui fazer aquilo, mas 
conseguiu fazer um site responsivo. 
Qual era o indicador? Um exemplo, 
era para conciliar um site responsivo, 
ele fez, então ele apreendeu. O que 
ele precisa é refinar isto, mas isto é 
no dia a dia, na pratica.  
 
Quando ele traz 
alguma atividade extra 
ou quando vem 
comentar alguma 
coisa ou quando ele 
traz outros insumos 
referentes aquilo, 
tirando o processo de 
avaliação que a gente 
já comentou. Então, 
ele traz outras 
pesquisas, traz 
notícias, ele vem com 
uma motivação, aí 
significa que, puxa, 
deu certo. Ele diz, 
“Olha, tem a matéria 
tal. Olha, está tendo 
uma exposição tal 
daquilo que a gente 
conversou.” Aí, você 
ganha o dia, muito 
bom. 
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5. Como os indicadores das UCs apresentados no Plano de Orientação do curso auxiliam no seu processo de avaliação? 
DNT17 DNT20 DNT14 DNT11 DNT8 
Então, existem os 
indicadores da unidade 
curricular e a gente planeja 
as aulas baseadas nos 
indicadores. A gente propõe 
atividades para eles. Então, 
lá está um item por ex: 
desenvolvimento do projeto 
de iluminação, então, este 
projeto de iluminação ele vai 
ter que desenvolver durante 
esta unidade curricular e  aí 
isto se desdobra, desde a 
pesquisa de lâmpadas, de 
luminárias, tem aulas 
expositivas também 
mostrando pra eles, mas ele 
tem que pesquisar em 
catálogos de lâmpadas, pra 
escolher as lâmpadas que 
ele vai colocar, ele tem que 
fazer o cálculo de 
iluminância, então tem toda 
a parte técnica depois de 
uma aula expositiva do 
professor. 
O processo dos indicadores 
é o que gente utiliza pra 
medir as atividades pra eles 
em função daquilo. Aquilo, 
pra nós é uma ferramenta 
pra já medir baseado, no 
que o indicador que ele 
precisa saber naquela 
unidade curricular.  Se a 
gente tem um indicador, por 
exemplo, precisa saber de 
como falar em público, aí a 
gente solicita pra eles em 
cima daquilo a matéria que 
a gente está 
desenvolvendo. 
 
São os eixos pelas 
quais a gente constrói 
o plano de aula. 
Então, através deles 
você circula atividades 
e rotinas do dia a dia 
pra que você consiga 
alcançar. São 
basicamente as bases 
que o aluno precisa 
entender para saber 
até onde ele tem que 
chegar ou o que ele 
tem que conquistar, de 
certa forma. 
 
Eu costumo mostrar para o aluno 
antes, já no começo da UC eu 
mostro para ele os indicadores 
que nós vamos atingindo no 
decorrer do modulo, da UC, e aí 
ele tem acesso a isso e a gente vai 
falando do ponto que já 
desenvolveu e qual indicador já 
atingiu. Então, eu consigo fazer a 
medição de todos indicadores à 
medida que ele vai me entregando 
partes do projeto. Eu fico 
mostrando constantemente os 
indicares para ele, então ele 
sempre tem acesso a visão do 
indicador, as vezes eu pego um 
plano de curso, mostro para ele e 
falo: “Olha, aqui são os 
indicadores” e a medida que ele 
for entregando, eu falo, “você 
acabou de atingir este indicador”. 
Então, por isto, o feedback eu faço 
praticamente em todas as aulas, 
porque eu vou mostrando para ele 
até onde ele chegou mais ou 
menos.  
Na verdade, os indicadores 
são um norte pra gente 
seguir. Por exemplo, você vai 
dar aula de cores, tem mil 
coisas pra falar de cores, 
então eu vou ter que falar 
sobre o círculo cromático. 
Então, ele é um norte porque 
é muito subjetivo. A gente 
lida com competências muito 
subjetivas pra uma avaliação, 
então, os indicadores vão dar 
um norte no que eu tenho 
que prestar mais atenção pra 
eu também não desviar. 
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6. Em que condição o aluno deve ser reprovado? 
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Então, quando ele não 
tem interesse e quando 
ele não quer aprender. 
Então, tem também 
tudo que eu já falei 
anteriormente. 
Infelizmente, aqui no 
Senac, só reprova se for 
por falta. Se ele não 
desenvolveu a unidade 
curricular a gente faz uma 
coisa chamada 
Recuperação Continuada. 
A gente passa atividades 
individuais, aí sai da 
equipe e começa a receber 
atividades individuais. E se 
ele não aprendeu, a gente 
tem que recuperar o aluno 
de novo.  
 
Quando ele, após 
compreender a curva de 
aprendizagem que ele vai ter 
que construir e simplesmente 
abdica dela, ou seja, ele 
compreendeu os indicadores, 
ele sabe qual é o grau de 
empenho, esforço que ele 
tem que desenvolver e ele 
simplesmente não atinge, ele 
desiste. Não atingindo os 
indicadores, 
consequentemente o 
conhecimento não pode ser 
construído para com o 
mesmo.  
 
Eu acho que o aluno deveria ser 
reprovado se ele realmente não 
quiser entregar, por exemplo, se 
ele não quiser participar de nada, 
do contrário, não vejo porquê. 
Como o curso é bem prático, 
trabalho por projeto em todas as 
UCs. Assim! Eu tenho que passar 
os códigos, eles têm que entender 
as estruturas e aí eles vão 
desenvolvendo juntos, inclusive, 
não dá para passar só o teórico, 
pois enquanto estou 
conceituando, eles já estão 
fazendo alguma coisa ao mesmo 
tempo. Por isso, se ele não quiser 
participar dos projetos, não 
aprenderá nada. 
Quando ele não quer produzir 
nada e vem para 
simplesmente ocupar uma 
cadeira. Quando ele se isola 
ou quando ele não faz 
questão que você passe uma 
atividade e sente com ele, ele 
não dá a mínima, ele começa 
a fazer alguma coisa, depois 
já larga. Não presta atenção, 
não faz questão de perguntar, 
não se envolve com o curso e 
nem com ninguém. Por mais 
que a gente se esforce, eu 
acho que ele tem que ser 
reprovado, primeiro por ele, 
por estar fazendo algo que ele 
não curte e por mais que 
tentou despertar não vai dar 
certo. 
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ANEXO C – Entrevista com Técnico de Desenvolvimento Educacional 
 
1 - Como você concebe o processo de avaliação no Senac?  
 
TDE1 TDE2 
O processo de avaliação do Senac é bem estruturado nos documentos. A 
questão dos indicadores é muito clara, existem documentos específicos 
de orientação em relação a avaliação e quando a gente verifica aquilo que 
deve ser trabalhado com os indicadores de avaliação é bastante coerente, 
então, acho que é um processo que está bem construído.  Quanto a 
nomenclatura da menção, eu acho que ela remete a uma outra 
concepção, normalmente, os alunos, as vezes até nos cobram a questão 
da  classificação, do 10, do 8, do 7, sendo uma necessidade neste sentido 
e a gente trabalha numa outra concepção, mas, acho que, dependendo 
da forma que o professor faz a avaliação, o professor dá uma devolutiva 
pra este aluno baseado nos indicadores e este aluno consegue ter uma 
percepção, se ele seria 10, se seria 5 ou seria 3. Eu acho que quando a 
avaliação é bem estruturada e o feedback é feito de maneira adequada, o 
aluno perde esta necessidade do 10 ou do 8, agora, quando você 
simplesmente diz para ele “desenvolveu” ou “não desenvolveu”, a coisa 
pode ficar aberto e o aluno sente necessidade de mais informações. 
 
A avaliação do Senac é processual. Nós privilegiamos o processo em 
que o aluno irá percorrer durante toda a aprendizagem, entendendo 
que para nós é importante a avaliação diagnóstica, a dimensão 
diagnóstica, para compreender quais são os insumos, quais são os 
conhecimentos que o aluno detém e aí então os docentes partem 
desses insumos para um planejamento mais assertivo. Depois a 
gente tem a avaliação formativa que ao longo do processo os 
docentes vão aferindo todos os conhecimentos alcançados, os 
indicadores atingidos, habilidade, atitudes e valores que estão sendo 
trabalhados, e pôr fim a avaliação somativa, que conclui todo 
processo, mais que a gente insiste e reforça a todo momento que ela 
não é o único aspecto a ser avaliado pelo aluno. Eu acredito neste 
processo proposto pelo Senac, porque é, o que nós hoje, entendemos 
que pode melhor contemplar todas aprendizagens do aluno, também 
neste processo a gente privilegia para que o aluno aprenda com erro, 
aprenda com as dificuldades, aí então todos estes processos 
constantes e momentos de autoavaliação de feedbacks pra que o 
aluno retome as aprendizagens. 
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2 - Na sua opinião, como os indicadores da UC são vistos pelos docentes? 
 
TDE1 TDE2 
Eu acho que os docentes ainda engavetam demais os documentos. No 
dia a dia, estes indicadores têm que estar presentes na frente do 
docente para que ele consiga observar de maneira clara e normalmente 
não estão. Então, muitas vezes, eles desprezam os indicadores e fazem 
avaliações mais intuitivas, menos sistematizadas. Essa é uma carência, 
algo que a gente está tentando instituir, mas ainda há resistência, muitas 
vezes eles não têm claro quais são estes indicadores, eles esquecem 
mesmo. 
A maioria dos docentes olham para os indicadores como grandes 
objetivos a serem alcançados no desenvolvimento da competência, o 
que não é uma visão distorcida porque muitos deles, partem de seu 
planejamento a partir dos indicadores e no decorrer da situação de 
aprendizagem eles podem verificar se os alunos estão ou não 
atendendo estes indicadores na competência. Nem todos os 
docentes tem isso claro, nós estamos num processo de formação. A 
gente passou por etapas de mudanças de propostas, de modelo 
pedagógicos e isso ainda é um processo. As formações, elas visam 
até deixar claro para 100% dos docentes, os nossos documentos 
estão disponíveis para 100% dos docentes. Eu percebo que quando 
os docentes compreendem o que é o trabalho por competências, aí 
eles aceitam a proposta e entendem o significado disto tudo. A grande 
resistência ainda existe com os docentes que estão numa lógica de 
ensino tradicional e que não compreende que o indicador é só um 
parâmetro pra desenvolvimento da competência. 
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3 - Como é realizada a formação docente em sua unidade, tendo em vista o processo avaliativo? É feito alguma formação específica? 
 
TDE1 TDE2 
Não tem uma formação específica. Existe um workshop de 8 horas que é sobre a 
avaliação, não é especifico desta unidade e é dado pra todos docentes da rede. O que 
eu procuro fazer, é sempre, quando a gente está falando de planejamento, a gente está 
falando também de avaliação. É sempre fazer estas falas juntas, para não ficar assim, 
o momento da avaliação, momento do planejamento, então eles trabalham juntos 
integrados. Durante um bom período, todas as sextas feiras eram atividades 
pedagógicas, onde você pegava a proposta pedagógica e escolhia um tema ou item 
para ser trabalhado. Nós fizemos também um levantamento junto aos docentes de 
quais as necessidades que eles enxergavam a serem trabalhadas, para que também 
fizéssemos atividades. Este ano a gente identificou um pouco, que realizando 
atividades todas as sextas feiras, as vezes as reuniões de área de alinhamento, de 
planejamento ficavam um pouco defasadas. Então, nós estamos intercalando, porque 
como era, normalmente as sextas feiras, “tempo livre”, é que eles têm para 
planejamento, pra aperfeiçoamento, a gente estava ficando só no aperfeiçoamento e 
aí então, alguns alinhamentos precisam fazer. Então a gente está intercalando, não 
acontece mais todas as sextas feiras, agora, muitas vezes nas reuniões de áreas, nas 
reuniões de planejamento, os técnicos me convidam para estar juntos para aproveitar 
e alinhar alguma questão especifica daquela área. Com isso, o encontro geral da 
unidade é uma vez por mês e os temas vão variando, sempre traz para a proposta 
pedagógica, ou é sobre avaliação ou sobre mediação ou sobre inclusão ou sobre 
mundo de trabalho. O tempo inteiro eu remeto a proposta pedagógica porque também 
é um documento que fica engavetado, tentando mostrar: “Olha! A gente tem que 
trabalhar de forma coerente com documento institucional!”, e nas outras sextas, tem os 
alinhamentos e planejamentos. 
A formação ocorre em momentos coletivos. Ela é 
semanal e nestes momentos abordam todos assuntos 
voltados a propostas pedagógicas do Senac e aí, 
inclusive a avaliação. A avaliação é tradada ou de forma 
transversal nas diferentes atividades educacionais que 
existem longo do ano, ou, de forma intencional, quando 
nós temos oficinas, workshop ou programa de 
desenvolvimento educacional, que são nossos PDEs 
específicos para falar de avaliação. 
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4 - Quais barreiras você enfrenta para essa formação? 
 
TDE1 TDE2 
Eu acho que existe, ainda por parte de alguns 
docentes, um medo de expor fragilidades e as 
vezes não busca ajuda, diz que sabe quando 
não sabe, esquece uma questão. Acho que 
falta um pouco de iniciativas individuais 
também para melhorar aquilo que não sabem. 
Acho que falta leitura dos documentos 
institucionais ou ele lê o documento uma vez, e 
aí está 2 anos dando aula no curso sem retomar 
o documento, e no dia a dia vai nos 
sequestrando, acho que é importante você 
olhar para o manual, olhar para o documento de 
curso, pra ver se a gente não está 
desalinhando. Eu as vezes sinto que na 
questão da formação docente, por parte de 
alguns docentes, uma postura muito passiva, 
exigindo tempo inteiro que a capacitação seja 
dada pela instituição e eu acho que o ideal é o 
movimento das duas partes, acho que a 
instituição entrará com a capacitação, mas tem 
uma busca do docente também, porque a gente 
não dá conta de todas as demandas. 
 
A resistência de alguns docentes em querer estabelecer um conceito, uma lógica mais 
tradicional de ensino, a falta de aprofundamento pedagógico da equipe técnica e o processo de 
transformação que a instituição vem passando nos últimos anos. Acho que estas 3 barreiras 
ainda são alguns dos impedimentos. Os nossos docentes, aqueles que vencem a barreira da 
resistência passam a compreender a avaliação de forma mais tranquila, mais empoderada e 
inclusive a realizam de uma forma muito mais responsável, cuidadosa com aluno que está no 
centro do processo de aprendizagem. Os técnicos, da mesma forma, muitos deles tem buscado 
um aperfeiçoamento, um conhecimento educacional e os fundamentam pra coordenar suas 
equipes e pra validar todos os processos de formação realizados pela supervisão educacional 
e por fim, o processo de transição na instituição, ele foi muito pautado, ou por encontros 
educacionais, por novos documentos, por discussões com diversos atores da instituição, e aí 
isto vai se proliferando, vai se multiplicando todas estas informações, todas estas instruções pra 
que a gente tenha um processo de avaliação efetivamente de qualidade. E complementando, 
insisto que a avaliação tem que ser pensada já na construção do currículo, não só na definição 
de indicadores, mas olhando para o conjunto de elementos da competência e articulando cada 
um deles com os indicadores correspondentes ou com o conjunto de elementos em determinado 
indicador. Isso é primeiro passo que já vem sendo feito no Senac, mas, ele tem que ampliar e 
tomar uma proporção muito maior. A segunda coisa é, o segundo aspecto, e aí eu acho que 
este tópico seja mais importante, é o processo de formação. O Senac, a rede como um todo, 
ele tem que pensar o processo de formação a respeito do tema avaliação de forma bastante 
diretiva e assertiva para que a gente possa verdadeiramente avaliar os nossos alunos de forma 
a contemplar as aprendizagens que eles tiveram, mas principalmente, contemplando os 
diferentes alunos que nós temos ou os diferentes saberes que são abordados. 
 
